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O S E G R E D O D E Q U E M F A Z

CRITÉRIOS
Reforma agrária sim, mas com

A Granja — Qual a visão da Igreja
Católica sobre a reforma agrária?

Dom Dadeus Grings — A Igreja vem
insistindo na questão da propriedade, por-
que a pessoa que não a possui também
não é livre. A propriedade é uma exten-
são da liberdade e o campo onde esta é
exercida. Se você tira esse campo, você
não tem como exercê-la. Também há
gente que se apropriou demais, mais
do que podia, e por isso fala-se das
propriedades improdutivas. Proprie-
dade é administração e, se ela não é
conduzida de maneira profissional,
não há sentido em tê-la. Às vezes, é
só questão de prestígio, quando está
faltando para outros. A reforma agrá-
ria não é uma questão apenas de jus-
tiça, mas de técnica.

P — Quais são esses atributos téc-
nicos aos quais o sr. se refere?

D om Dadeus Grings, arcebispo de Porto Alegre,
ganhou projeção quando, às vésperas das
eleições passadas, lançou uma cartilha

orientando a população a não votar em candidatos que
incentivassem invasões. Como não poderia deixar de
ser em uma matéria tão controversa como é a questão
social agrária, o religioso arrebanhou elogios e
também críticas. Uma coisa é certa: esse gaúcho de 65
anos não se furta em expor suas opiniões – entre elas, a
de que não basta distribuir terras sem levar em conta a
viabilidade econômica do empreendimento. Em vez de
reforma agrária, ele acredita ser a política agrícola
mais importante para impedir o êxodo dos que
abandonam o campo por culpa da falta de perspectivas.

Glauco Menegheti
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A reforma agrária não é uma questão apenas de justiça,
mas também  de técnica – é preciso muito conhecimento

R — É preciso muito conhecimento,
até de política. Se o pessoal vai plantar,
tem que saber para quem vai vender. Eu
trabalhei nove anos em São Paulo, pró-
ximo a Minas Gerais, e por lá havia mui-
tos batateiros e ceboleiros. Eu ficava com
uma pena daquela gente, pois eles plan-
tavam e quando iam colher não tinha pre-
ço, daí jogavam na rua, ao longo da es-
trada. Não basta plantar, muito menos bas-
ta ter terra. A solução não é automática,
e hoje ninguém vai mais à roça de enxa-
da. Quem produzir à base de foice e en-
xada está perdido. Nesse sentido, a agri-
cultura e a questão agrária tornaram-se
muito mais complexas. Elas envolvem po-
lítica internacional, técnica e tecnologia.
Muito mais que uma reforma agrária, é
necessário ter uma política agrária.

P — Falou-se dos resultados modes-
tos do modelo de reforma agrária ado-
tado pelo governo de Fernando Hen-
rique Cardoso. A seu ver, o que preci-
sa ser aperfeiçoado no governo Lula?

R — Primeiro, tem-se que fixar os
agricultores na terra, aqueles que são pro-
prietários mas que por endividamento
estão abandonando a atividade. Existem
muito mais pessoas saindo do que vol-
tando ao campo. É um pouco ideológico
forçar uma reforma agrária a não sei que
custos. Os poucos que estão produzindo
ainda vão sair prejudicados. Precisa-se
fazer uma política agrícola mais ligada ao
fator local, segurar aqueles que estão no
lugar e conseguir agrônomos para pres-
tar assistência técnica. Apesar de discor-
darmos do plantio, a indústria fumageira
é um exemplo. Existem engenheiros que
vão à propriedade mostrar como o agri-
cultor deve plantar. Se eles podem fazer
uma coisa um pouco mais planejada, por-
que o governo não pode ?

P — Uma coisa é manter esses
homens no campo. Mas, quanto aos
que saíram, qual seria a solução
para eles? O sr. tem alguma opi-
nião a respeito?

R — Acho muito difícil essa ques-
tão de assentar. A pessoa tem terra,
vende-a e depois quer voltar. Então,
não sei se é uma boa política dar uma
segunda chance. Se na primeira já não
deu certo, porque que ela vai querer
de novo? Acho que o momento seria
de fazer uma nova opção.

P — Qual seria essa outra opção?

R — Na Alemanha existe um exem-
plo interessante: o pessoal que fica desem-
pregado passa a receber um salário, mas
tem que se reciclar. Vai fixar uma nova
profissão. Se naquela em que ele esteve
não há mais vagas, então ele vai se apri-
morar em outra coisa. Nesse sentido, acho
que seria o caso de fazer essas pessoas tam-
bém se aperfeiçoarem em outro trabalho,
já que não foram eficientes na agricultura,
não tiveram técnica suficiente.

P — Pelo que é possível entender,
o sr. acha que a reforma agrária não é
viável, então?

R — Ela é viável em certos lugares,
até certo ponto e para certo tipo de gen-
te. Mas não se pode generalizar. Acho
que simplesmente fazer uma distribui-
ção de terra sem observar as condições
não só técnicas, mas também culturais e
de formação, não é possível.

P — E as pessoas sem conhecimen-
to técnico e que não se enquadram

nesse perfil de empreendedor, como
ficam?

R — Elas precisariam ser incentiva-
das e ajudadas. O crédito agrícola é im-
portante para isso, mas a educação tam-
bém. O pessoal, quando faz uma boa co-
lheita e os preços estão bons, em vez de
reinvestir esse dinheiro na colheita gas-
ta em ‘‘luxo’’ e daí vai pedir um novo
empréstimo. Quem vive assim não vai
longe, pois trabalha para o banco. O juro
é um salário que se está pagando para
terceiros. Nenhuma indústria funciona à
base de empréstimos, eles são apenas um
incentivo inicial.

P — Recentemente, o Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra
(MST) anunciou que daria um pra-
zo de 150 dias para o governo Lula
cumprir algumas exigências do mo-
vimento, entre elas, assentar 85 mil
famílias acampadas. O sr. acredita
que o novo governo terá condições
de atender a essa e tantas outras exi-
gências num período de apenas qua-
tro anos?

R — Dificilmente. Terra há, mas
a sobrevivência seria difícil, pois não
haveria como comercializar essa pro-

dução. Pode-se utilizar o método chi-
nês, mas nesse caso seria uma agricul-
tura de subsistência. Eles vão viver da
terra, mas isso é condená-los à pobreza.
Isso não é futuro.

P — Hipoteticamente falando, O
excedente produzido não poderia ser
utilizado para o Programa Fome Zero,
que o novo governo já anunciou?

R — Sim, sem dúvida. Mas seria pre-
ciso, além do aumento do consumo inter-
no de alimentos, exportar mais. O Brasil
teria que aperfeiçoar-se bastante, pois na
produção agrícola temos vários produtos
tipicamente nossos que exploramos mal.
Só para dar um exemplo: toma-se Coca-
Cola no mundo inteiro. O guaraná, que
é nossa bebida, é só consumido no Bra-
sil, o que considero um desperdício,
pois nossa bebida é mais saudável. Pre-
cisaríamos colocar isso no mercado
mundial, industrializar mais nossos
produtos agrícolas. Se o governo con-
seguir, simultaneamente, abrir mais

mercados para nossos produtos agrí-
colas, poderá assentar mais gente.

P — A seu modo de vista, de que
outro instrumento de manutenção
do homem no campo o governo
pode lançar mão?

R — Um dos pontos que eu conside-
ro falhos são nossas escolas do interior.
Hoje, a tendência é levar todas as escolas
para a cidade. Claro que o filho vai para a
cidade e acaba levando os pais junto. Eles
não criam amor pela agricultura, acham
que é uma coisa atrasada. Se tivéssemos
colégios lá onde eles moram, não nos
mesmos moldes da cidade, seria diferen-
te. Eles teriam que aprender técnicas agrí-
colas na escola fundamental, onde eles
aprendessem a amar a terra e ver como o
trabalho no campo é dignificante.

P — Em função dessa impossibili-
dade do governo Lula de atender às
exigências do MST, o sr. prevê muitas
turbulências no campo em 2003?

R — Sim, eu vejo e acho que corre-
mos um risco, pois a questão do MST não
é técnica, mas ideológica. Eles também
não têm técnica. Os assentados deles não
estão melhores do que os outros. Se eles
fossem altamente especializados, mas
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A reforma agrária é viável em alguns lugares, até
certo ponto e não para todo tipo de gente

O S E G R E D O D E Q U E M F A Z

não. Eles visam uma sociedade socialis-
ta, onde tudo deveria ser comum. E isso
tem fracassado nos países onde foi im-
plantada. O fato de ter tudo em comum
não tem nada demais, a gente até pode
apoiar. Os religiosos têm que fazer três
votos: de castidade, obediência e pobre-
za, fazer voto de não possuir nada. Ago-
ra, isso eu quero ver.

Surgiu então um novo socialismo, re-
presentado pelos kibutz e se achou a gran-
de solução, pelo fato de a comunidade ser

pequena. As pessoas podem ver os resul-
tados e todo mundo trabalha para o bem
comum. Eu estive em Israel no início des-
sa experiência, na década de 60. A gente
esperava que em pouco tempo aquele
país estaria coberto por kibutz. Fracassou,
e havíamos achado que no mundo intei-
ro a experiência seria imitada. Ninguém
fez isso.

P — Antes das eleições, o sr. lan-
çou uma cartilha orientando a po-
pulação a não votar em candidatos
que incentivassem invasões de ter-
ras. Que outra forma de mecanismo
político o sr. considera mais legíti-
mo para pressionar o governo a re-
solver a questão fundiária?

R — Temos a democracia, essa é a
vantagem, podemos escolher as pessoas
que irão nos representar. Mas se a gente
não conseguiu maioria, se esses proje-
tos não passaram, vamos apelar para a
força? Isto é próprio do animal, que usa
a força para se impor. Nós usamos a ra-
zão. A democracia tem o método da mai-
oria. Precisamos de um estudo de méto-
dos mais eficientes de trabalho. A saída
mais viável é aquela que o governo sem-
pre tentou fazer: o crédito agrícola. Se o
governo o concede e disponibiliza as áre-
as que existem, e elas são muitas, não é
preciso invadir.

P — Sem pressão, sem a luta de clas-
ses, é possível promover a distribuição
de terras e de renda no País, tendo em
vista que o Estado nacional perdeu pro-
tagonismo para resguardar o interes-
se dos mais pobres?

R — O problema do Brasil não é o
capitalismo, mas o feudalismo. E o País
pertencia aos grandes fazendeiros. Aqui

na diocese nós temos dois vigariatos,
um de Camaquã e outro de Montene-
gro, onde estava o pessoal de origem
alemã. Eles eram pobres, não tinham
nada. Compraram a terra e a primeira
preocupação deles foi construir uma
igreja, uma escola e um clube. Preo-
cupações comunitárias. Hoje eles têm
a melhor qualidade de vida da Améri-
ca Latina. Por outro lado, olhe a re-
gião de Camaquã, dos grandes fazen-
deiros: eles eram ricos, construíram a

igreja, promoviam festas e todo mun-
do comia de graça. Hoje, são todos po-
bres. Quando não há um empenho comu-
nitário as, coisas não vão para a frente.

Se a pessoa tem razoável vocação
agrícola, escolhe a terra, vai plantar, se
entrosa com os outros, trabalha junto
com outras e isso progride. Agora, quan-
do fica na passividade ou alguém arru-
ma tudo, isso é um novo paternalismo e
aí não dá certo.

P — Hoje, a pequena propriedade
é a que mais absorve mão-de-obra no
Brasil. Por outro lado, a de grande
porte é que gera economia de escala
de produção e excedentes exportáveis.
Ambas as características são desejá-
veis para o País. É possível equilibrar-
mos essas duas situações?

R — Karl Marx achava que toda a
propriedade era historicamente de pou-
cos, e esse foi um de seus erros cras-
sos. As grandes indústrias acabariam
com todas as pequenas, e não foi o caso.
Roma, por exemplo, até hoje vive do
artesanato, não tem a grande indústria.
A grande indústria está sempre ao lado
das pequenas. Esse equilíbrio sempre
houve. Havia o prefeito de uma cidade
do interior de São Paulo, que disse que-
rer atrair grandes indústrias para gerar
renda e pequenas para gerar empregos.

P — Na democracia brasileira, pelo
menos para a maioria esmagadora da
população, o ato de votar é a única for-
ma de interceder no futuro da nação.
Quais outras práticas saudáveis os bra-
sileiros, aí incluídos os políticos, ainda
terão de aprender para exercer a sua
cidadania na plenitude?

R — Acho que hoje já existe a opi-
nião pública, que é um poder muito gran-

de. Faz-se pesquisa de opinião, não é pre-
ciso fazer plebiscito. Faz-se uma pesqui-
sa de opinião e já se sabe o que o povo
quer. Hoje, o pessoal é capaz de falar so-
bre política internacional. O povo simples
da rua fala. Então, é um modo de partici-
pação, o interesse pela causa comum e
também saber criticar.

P — Mas o sr. não concorda que
inexiste no País uma tradição de co-
brança e acompanhamento do que
fazem nossos políticos após serem
eleitos?

R — Em parte, sim. Mas estamos
mal -acostumados com o paternalismo,
e a Igreja tem como ponto básico na
política o princípio de que o que a pes-
soa pode fazer, ela tem o direito de fa-
zer. Temos então que incentivar a res-
ponsabilidade pessoal, cada vez mais.
Cada um trabalhando, a sociedade vai
trabalhar. Falam que nossos políticos
são corruptos, mas foram eleitos. Al-
guém os elegeu, e isso é democrático.
Normalmente, os políticos ainda são
um pouco melhores do que os súditos,
pois existe muita corrupção fora da
política. A diferença é que a classe dos
nossos representantes está na berlin-
da, nas manchetes dos jornais.

P — Que avaliação o sr. faz da atu-
ação das ONGs e entidades de com-
bate à pobreza?

R — Eu acho que estão fazendo
grandes coisas, pois quanto mais a so-
ciedade se torna ativa, melhor. Na Igre-
ja há um caso concreto. Temos uma
pastoral, e as pessoas que nela traba-
lham passam de casa em casa pesando
as crianças, é tudo gratuito. Por sua
vez, o governo finalmente aprovou a
lei do voluntariado. Acho que é uma
grande perspectiva para o futuro.

P — A Igreja Católica é contrária
ao controle de natalidade, um dos pi-
lares do planejamento familiar?

R — A Igreja reconhece que o pai e a
mãe são responsáveis pelo número de fi-
lhos que têm. Gerar filhos significa po-
der sustentar e educar. Há gente que até
possui condições de sustentar, mas não
de educar. Não deveriam ter, pois eles
ficam marginalizados. A família não é
responsável pela explosão demográfica,
mas sim a proliferação fora da família.
Aí sim, acho que temos que ser mais se-
veros. Isso melhoraria a situação.  ■
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58º Aniversário

São 58 anos de produtiva e forte re-
lação com nossos leitores. E, mais,

uma relação afetiva amiga, provavel-
mente porque:

1. Desde o primeiro número, A
Granja sempre inovou. Passo a passo.

2. Independência. A Granja
sempre defendeu os interesses do
produtor rural. Nunca atuou como
house-organ de quem quer que seja,
nem pertenceu a associações, sindi-
catos e cooperativas ou contou com
qualquer tipo de apoio oficial.

3. A publicação sempre foi a pri-
meira a dar as notícias mais avan-
çadas do setor.

4. A Granja realmente é o veícu-
lo, por excelência, do Brasil agrícola.
Onde está o grão, está A Granja.

5. Abrangência de cobertura jor-
nalística em todo o território nacio-
nal. Onde acontecem as coisas, está
A Granja.

6. Credibilidade. Seguramente, A
Granja não estaria festejando 58 anos
de existência, se não contasse com o
respaldo da credibilidade. São quase
seis décadas, que conferem à revista
a liderança no setor.

7. Coragem. A Granja sempre
teve a iniciativa e coragem de abor-
dar assuntos polêmicos. Além disso,
nunca deixou de se posicionar quan-
do entendeu que essa seria uma ati-
tude necessária, conveniente e ade-
quada de quem tem a autoridade de
ser a revista mais antiga do Brasil.

8. Serviço. Desde o primeiro
exemplar, A Granja entendeu que
sua missão era a de prestar serviço.
O leitor percebeu esse posiciona-
mento institucional, repetido em cada
edição.

9. Qualidade de informação. O lei-
tor sabe que a cada mês recebe um
conjunto de informações técnicas e ge-
rais que lhe são extremamente úteis
e, portanto, compra a revista por an-
tecipação através da assinatura.

10. Afeto. Realmente existe uma
intensa relação afetiva dos produto-
res rurais com A Granja.

Todos gostam de A Granja e, por
isso mesmo, os produtores rurais se
consideram o que realmente são: da
casa.

Stress  hídrico

D ario Hiromoto, da Fundação MT,
 motivou admiração intelectual e

piadas quando aplicou o termo ‘‘stress
hídrico’’ no título, em lugar de ‘‘seca’’,
por ocasião da Mesa Redonda Os Ca-
minhos da Agricultura em 2003. Ele
explicou que lá no Mato Grosso não
tem romaria, nem necessidade de se
estressar com o clima. Quando é para
chover, chove. Quando é para parar
de chover,  São Pedro também obe-
dece. Por isso, ninguém vai segurar o
Mato Grosso como o maior produtor
de grãos e fibra (algodão) do mundo.

Vamos segurar,
minha gente

Por outro lado, José Aroldo Galas-
sini, da Coamo, na mesma ocasião

aprofundou um assunto que tem sido
pauta constante desta página: o seguro
agrícola deverá ser meta prioritária. As
lavouras, em todo o Brasil, com exce-
ção do Mato Grosso, sofreram com o
stress hídrico. No estágio atual de nos-
sa agricultura, isso é absolutamente in-
concebível, assim como também é in-
concebível não fazer seguro da sede
da fazenda, do galpão, de máquinas, do
silo, do trator e da colheitadeira.

Por outro lado, onde estão as se-
guradoras, que até agora não se de-
ram conta de que o campo está com
renda e, portanto, existe mercados po-
tencial e real fantásticos à disposição
de quem perceber esse extraordiná-
rio nicho de marketing?

Interiorização

B rasília foi construída a toque de
caixa, ao custo de milhões e da

corrupção desenfreada, tendo por

motivação a necessária interioriza-
ção do Brasil. O planejamento, bu-
rocrático, implantou a inflação estra-
tósférica devido a impostos e emis-
são de moeda sem lastro. Tudo isso,
desde 1960, constitui um ônus altís-
simo ao contribuinte brasileiro.

Em contraposição, a pata do boi
e, principalmente, a soja, trouxeram
os legítimos pioneiros da segunda
metade do século 20, que através
do risco, do empreendorismo e da
determinação proporcionaram a ver-
dadeira interiorização sem burocra-
cia, sem “dobradinha”, sem apoio
governamental e com custo zero
para o contribuinte.

Hoje, a cada ano, esses desbra-
vadores são responsáveis pela pro-
dução de mais de 100 milhões de
toneladas de grãos e contribuem de-
cisivamente para os superávits agrí-
cola e de exportação.Ou seja: onde
o governo mete sua colher torta, a
vaca vai pro brejo e o cidadão paga
o pato.

A propósito: irá continuar o pâni-
co no campo, através dessa Refor-
ma Agrária dispendiosa, economica-
mente errada e socialmente inade-
quada, onde o governo FHC mais
errou?

Superávit além do
previsto

S egundo declaração do Ministro
 Pratini de Moraes ao diretor-

presidente de A Granja durante
um almoço no dia 3 de dezembro,
o agronegócio obteve um superá-
vit de US$ 19 bilhões. A perspec-
tiva para 2003 é de que se alcan-
ce um mínimo de US$ 21 bilhões
de contribuição à balança comer-
cial brasileira.

E o novo governo?

E ntre surpresos e perplexos, por
motivos óbvios, vamos aguardar

no que vai dar. ■
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Como iniciar o cultivo de COGUMELOS

As cultivares de ABACAXISolo viável para a HORTICULTURA

‘‘Estou interessado em
investir na produção de ole-
rícolas e tenho uma dúvida:
qual o tipo de solo recomen-
dável para a horticultura?’’

Rodrigo Lima dos Santos

Piracicaba/SP

R — Caro leitor: o solo
ideal para horticultura pre-
cisa apresentar boa drena-
gem, ser levemente ácido e
rico em material orgânico e
nutrientes para as plantas.
Para identificar a (boa) qua-
lidade do solo de sua horta,
são necessários testes para
determinar a quantidade de
nutrientes e o nível de acidez
do solo. Eles são realizados
por instituições como as Ca-
sas de Agricultura. Você tam-
bém poderá efetuá-los, ad-
quirindo o ‘‘kit’’ específico
em lojas de ferragem ou jar-
dinagem.

Estas são as diretrizes re-

comendadas:
1) Use uma colher de jar-

dinagem para recolher pe-
quenas quantidades de solo,
até uma profundidade de cer-
ca de 20 centímetros;

2) Extraia várias amostras
de diversos pontos da horta.
Misture-as num balde, para
obter uma indicação das con-
dições médias do solo;

3) Evite tirar amostras de
locais onde ervilhas ou ou-
tras plantas que fixem nitro-
gênio tiverem crescido em
anos anteriores;

4) Deixe secar dois ou
três punhados de terra do
balde, à temperatura ambi-
ente. A secagem em forno
pode levar a uma indicação
ereada da necessidade de
calcário. Envie uma peque-
na quantidade de terra seca
da sua horta, em um saco
plástico, à Casa de Agricul-
tura mais próxima.

‘‘Tenho ouvido falar muito das
propriedades do cogumelo shii-
take. Gostaria de obter informa-
ções sobre sua produção.’’

Álvaro de Carvalho

São Paulo/SP

R — Caro Álvaro: o cogumelo
shiitake já é o segundo mais cul-
tivado no mundo, perdendo ape-
nas para o champignon-de-paris.
O shiitake deve ser cultivado em
local com boa oferta de sombra e

‘‘Pretendo iniciar o plan-
tio de abacaxi. Quais as prin-
cipais cultivares disponíveis
no mercado?’’

Marcelo L. Weber

Curitiba/PR

R — Marcelo: no Brasil,
a cultivar caiena-liso é
plantada intensamente nas
grandes e médias áreas.
Essa varie-
dade forma
uma planta
de porte vi-
goroso, semi-
ereta, com
uma altura
total de 100
centímetros,
sendo constituída por 60 a 80
folhas. A planta produz mudas
do tipo filhote, originadas do
pedúnculo do fruto, em núme-
ro de zero a 10. Também for-
ma mudas dos tipos filhote-re-
bento, rebento-lateral e reben-
to-enraizado. A cultivar péro-
la, por sua vez, tem grande im-
portância econômica para o
Brasil. É valorizada, princi-
palmente, pela pouca acidez
dos frutos, por ter bom teor de
sólidos solúveis totais e pos-
suir muito suco, sendo a pre-
ferida dos brasileiros para o
consumo in natura. As princi-
pais plantações estão locali-
zadas em pequenas e médias
propriedades. A pérola é me-
nos exigente que a cultivar

caiena-liso, portanto, apropri-
ada para as propriedades de
pequeno porte. Além disso,
apresenta maior resistência à
murcha-do-abacaxizeiro, mas
é mais suscetível à fusariose-
do-fruto. A planta tem folhas
compridas, de cor verde-escu-
ra, com alguma coloração
vermelha na página superior,
matizada de rosa-malva na

parte basal.
São cobertas
de espinhos
finos, longos
e inclinados,
um fator ne-
gativo na cul-
tura, pois a
existência de

espinhos dificulta tratos cul-
turais, retirada, tratamento e
plantio das mudas. A cultivar
jupi apresenta plantas seme-
lhantes às da cultivar pérola,
embora tenha folhas mais lar-
gas e claras. O formato do fru-
to é mais cilíndrico (atributo
importante, sobretudo no pro-
cesso industrial). Por último,
citamos as cultivares perole-
ra e primavera, ambas resis-
tentes à fusariose-do-fruto.
Quando novas, as folhas apre-
sentam cores arroxeadas e, as
adultas, verde-escura com
manchas arroxeadas. A pri-
mavera tem folhas de cor ver-
de-clara e borda sem espi-
nhos, exibindo uma faixa pra-
teada bem pronunciada.

água fresca, onde a temperatura
média não ultrapasse 25 graus.
Uma pequena produção comerci-
al pode começar com 1,2 mil mou-
rões, o que vai exigir investimen-
to entre R$ 3 e 4 mil, dependendo
da infra-estrutura da propriedade.
O produtor inicia a colheita cer-
ca de seis meses depois da seme-
adura. Durante sua vida útil, um
mesmo mourão pode render 5 a 8
safras, totalizando 800 a mil gra-
mas do produto.
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Mais sobre o ENFEZAMENTO-do-milho

Em busca de associação de PRODUTORES

‘‘Li a matéria Todo cui-
dado é pouco, na última edi-
ção, sobre pragas e doenças
das culturas de verão. Gos-
taria de obter mais informa-
ções sobre os enfezamentos-
do-milho.’’

Luiz Augusto Siqueira

Rio Verde/GO

R — Prezado leitor: o en-
fezamento-pálido do milho é
causado pelo mollicutes Spi-
roplasma kunkelli, o qual
pode ser encontrado nas
principais regiões produtoras
de milho do Brasil. Era con-
siderado de importância se-
cundária até o início dos anos

90, quando passou a desta-
car-se pela alta incidência,
causando prejuízos à cultura
do milho. A doença é disse-
minada pela cigarrinha Dal-
bulus maydis e, quando inci-
de nas fases iniciais do desen-
volvimento da planta, gera
perda total na produção. Sua
ocorrência está relacionada
à época de semeadura, à tem-
peratura e aos picos popula-
cionais da cigarrinha. Em
geral, há maior incidência do
enfezamento pálido nas épo-
cas tardias do milho, que em
algumas regiões são realiza-
das após os meses de novem-
bro e dezembro. As principais

medidas de controle do enfe-
zamento-pálido são:

1) Evitar semeaduras
tardias, principalmente sa-
frinha, em locais propícios
à ocorrência de cigarrinhas
(proximidade de pastagens
e regiões baixas);

2) Realizar o pousio por
períodos de dois a três me-
ses em áreas nas quais fo-
ram realizadas sucessivas
semeaduras de milho;

3) Realizar o controle
químico da cigarrinha;

4) Utilizar híbridos re-
sistentes à doença;

5) Adicionar inseticida na
prática da dessecação para

sistemas de plantio direto.
O enfezamento-vermelho

também é transmitido pela
cigarrinha Dalbulus maydis.
Devido à alta incidência nas
lavouras de milho e aos pre-
juízos causados, a doença
passou a preocupar os pro-
dutores. Assim como no caso
do enfezamento-pálido, fato-
res como época de semeadu-
ra, temperatura e ocorrência
de picos populacionais da ci-
garrinha também determi-
nam a ocorrência do enfeza-
mento-vermelho. As medidas
de controle descritas anteri-
ormente também se aplicam
ao enfezamento-vermelho.

‘‘Existe alguma associ-
ação de produtores de ma-
racujá na minha região, em

Araruna (Paraíba)?’’
Carlos Henrique Coutinho

Araruna/PB

R — Em Araruna você
pode contatar a Associação
dos Pequenos Produtores

Agrícolas de Araruna (As-
ppaa), cujo telefone é (83)
373-1644.
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C A R T A S F A X E - M A I L S

Prestação de SERVIÇO ao
produtor

Parabéns ao jornalista Glauco Mene-
gheti pelo excelente texto produzido em
sua matéria  Terras no Brasil – comprar
ou arrendar?. Tanto pelo conteúdo, que
reuniu informações claras e objetivas para
avaliações ponderadas, quanto pela men-
sagem, que está interferindo no ânimo dos
leitores após a leitura da matéria – con-
forme podemos comprovar através de
abordagens que temos recebidos de diver-
sos agricultores, especialmente gaúchos,
que demonstram interesse em conhecer re-
giões com ofertas de terras para arrenda-
mento. Mais uma vez, parabéns!

José Humberto Guimarães

Bolsa de Parcerias e Arrendamento de Terras

Uberaba/MG

josehumberto@bolsadearrendamento.com.br

Sempre tive curiosidade em saber so-
bre a viabilidade de cada negócio: comprar
ou arrendar terras. Com base na matéria da
edição de dezembro, tive condições de op-
tar pelo negócio que mais se encaixa ao
perfil de minha atividade agrícola. Com
certeza, foi uma prestação de serviço que
vai auxiliar muitos produtores neste País.
Parabéns!

Sérgio Romeu de Oliveira

Campo Grande/MS

CONTROLE de pragas e
doenças

Muito oportuna a reportagem sobre o
controle de pragas e doenças da última edi-
ção (dezembro). Embora a grande maio-
ria das doenças das lavouras de verão se
repita a cada nova safra, entendo que nun-
ca é demais tornar acessível ao produtor o
conhecimento sobre os prejuízos que a fal-
ta de um controle rigoroso pode acarretar
às lavouras. Aproveito a oportunidade para
parabenizá-los pela qualidade das repor-
tagens publicadas na revista.

Alberto Mendonça Paes

Santa Rosa/RS

Sementes de DESMÓDIO
Gostaria muito da ajuda dos lei-

tores de A Granja. Onde posso ad-
quirir sementes da leguminosa des-
módio? Se alguém puder me ajudar,
ficarei grato.

João Ângelo Rambalducci

bernu@terra.com.br

Será que vai CHOVER?
Meu nome é Silvano Felipetto, agri-

cultor de Sorriso/MT. Estamos preocupa-
dos com a falta de chuva em nossa re-
gião, o que pode comprometer a safrinha
de milho e causar prejuízos às lavouras
de soja. Gostaria, ainda, de manifestar mi-
nha preocupação em relação à dificulda-
de em encontrar informações confiáveis
sobre a previsão do tempo. Com elas, te-
remos condições de saber se devemos ou
não plantar cedo.

Silvano Felipetto

Sorriso/MT

A
 G

ra
nj

a

A
 G

ra
nj

a



A GRANJA - 11

E D U A R D O A L M E I D A R E I S

Nos anos todos em que suportei hóspedes, descobri
aspectos inacreditáveis do comportamento humano.
Sabe as latas de refrigerantes? Pois é: apesar da pureza
das águas das minas, hóspedes só tomam refrigerantes.

A propósito
da HOSPEDAGEM

A serviço de empresa européia, es-
tive olhando fazenda para com-
prar ao norte de Cuiabá, alquei-

ragem conveniente, gema de terra roxa
encaroçada, instalações passáveis e si-
tuações lindíssimas, entre as quais di-
versas piscinas naturais, de águas cris-
talinas em leito calcário de rio de bom
tamanho, parecendo a região de Boni-
to, no MS. Fazenda vedada, pastos em
colonião verde-escuro com três metros
de altura, muita madeira, coisa da me-
lhor supimpitude.

A explicação para a inexistência de
gado, numa propriedade em condições
de engordar mais de 15 mil bois, era a
de que as boiadas estavam nas outras
fazendas do grupo vendedor. Depois de
apurar direito, acabei descobrindo que
as terras estão localizadas numa espé-
cie de rota dos gafanhotos. De vez em
quando, uma nuvem de bilhões de in-
setos pinta no pedaço e limpa a fazen-
da, deixando-a na terra.

Pois é: nosso interior está sujeito a
diversas pragas, a mais séria das quais
deve ser o hóspede. Li, em algum lu-
gar, que hóspede é a pior praga das fa-
zendas brasileiras. Talvez tenha sido
num dos meus livros: preciso confir-
mar.

Em primeiro lugar, hóspede é sinô-
nimo de convivência. E conviver, como
sabe o leitor de A Granja, é muito difí-
cil. Se a hospedagem é paga, como nos
hotéis-fazendas, a empresa está estru-
turada para conviver com os chatos.
Nos demais casos, misturam-se cultu-
ras, educações, hábitos, manias, exigên-
cias, horários, gostos musicais - e quem
paga o pato é o dono da casa.

Nos anos todos em que suportei
hóspedes, descobri aspectos inacredi-
táveis do comportamento humano. Sabe
as latas de refrigerantes? Pois é: apesar
da pureza das águas das minas, hóspe-
des só tomam refrigerantes. Com um
pormenor espantoso: abrem as latas,
talvez para certificar-se de que estão

mesmo cheias, tomam dois ou três go-
les e jogam o resto fora.

Raros foram os hóspedes que to-
maram todo o conteúdo de uma lati-
nha. É muito mais fácil, ou mais chi-
que, tomar dois goles, deixar o resto
para lá e abrir outra latinha, também
para tomar dois ou três goles e pinchar
o resto fora.

No capítulo dos papéis higiênicos,
o procedimento padrão ainda é mais
inexplicável. Creio que o hóspede pen-
sa que o primeiro metro do papel, ainda
no rolo, é contaminado pelo ambiente
do banheiro. Assim, todo hóspede puxa
a ponta do rolo, despreza o primeiro
metro e, só então, usa o papel que julga
necessário para limpeza dos mimos da
natureza.

Nas cidades em que há rede de es-
gotos, ainda se encontra gente capaz
de jogar na cestinha do banheiro o pa-
pel que acabou de usar. Na roça, onde
só contamos com as fossas, cada ida
ao trono faz que a fossa receba, além
do número um e do número dois, vári-
os metros de papel: o primeiro metro,
que é sempre desprezado, e o resto jul-
gado necessário para brunir as partes
baixas.

Aí é que está: verbo brunir - tornar
brilhante, luzidio, polir, lustrar. Inteligen-
te que sou, embuti na parede um porta-
papel de aço inox para dois rolos para-
lelos, achando que o hóspede usaria um
dos rolos até acabar, antes de recorrer
ao segundo. Doce e ledo engano: o gasto
era tão bem calculado, que os dois ro-
los, usados simultaneamente, acabavam
sempre ao mesmo tempo.

A figura do genro é aquela que to-
dos conhece-
mos: com raras
exceções, não
vale um caracol.
Na fazenda, co-
nhecemos figu-
ra ainda pior: o
candidato a gen-

ro, cheio de privilégios, exigências e co-
midinhas especiais, que toma café da
manhã depois do meio-dia e quer jantar
depois das 11h da noite. Guarda seu im-
portado na garagem e só usa o carro
do futuro sogro. A cavalo, não conhe-
ce andamento que não seja o galope.
Apesar de montar feito a cara dele, é
incapaz de tomar um tombo daqueles
que deixam o futuro sogro, por dentro,
feliz da vida.

Em matéria de temperamento, pode
ser tão perigoso quanto aquele Daniel
Cravinhos, que matou a pauladas o ca-
sal Von Richthofen, em São Paulo, num
crime que horrorizou o País. E o fa-
zendeiro, infelizmente, não tem o po-
der do general Saddam Hussein al-Ki-
rit, que mandou acabar com a raça dos
genros, os irmãos Hussein Kamel Has-
san e Saddam Kamel, casados com as
lindas Raghad e Rana, aproveitando a
embalagem para matar também o co-
sogro e mais alguns parentes dos fina-
dos genrinhos.

Portanto, numa fazenda, o futuro
genro acumula a condição de hóspede,
merecendo o tratamento devido aos
convidados. Impossível pedir-lhe que
leve um empregado ao hospital, que
pegue o trator para buscar duas carre-
tas de capim, que ajude o fazendeiro a
vacinar a bezerrada – serviços corri-
queiros numa empresa rural. O maga-
no acorda ao meio-dia e só quer saber
de piscina, salgadinhos, cervejinha e
música idiota, num volume insuportá-
vel, essas coisas que deixam qualquer
fazendeiro doente. Tatuado e de brin-
quinho, aí mesmo é que a desgraça é
completa. ■
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A GRANJA

A revista A Granja chega a seu 58º aniversário

com fôlego de jovem.  Está mais lúcida do que nunca.

 Prova disso é que, a cada edição,

ela vem oferecendo a seus leitores assuntos

de extrema utilidade  para o agronegócio,

sejam eles de teor técnico ou mercadológico.

Ter entre os leitores uma terceira geração de assinantes

fiéis é um privilégio, pois nenhuma outra revista

apresenta esse respaldo de fidelidade. O compromisso

de levar a informação correta ao público-alvo continua

 igual ao de ontem e será similar ao de amanhã. Cada

edição é um desafio e uma responsabilidade: fazer

sempre um exemplar melhor do que o anterior.

Uma
SENHORA
revista faz
aniversário

Glauco Menegheti
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P rocurar o equilíbrio entre tradi-
ção e vanguarda ao longo do
tempo não é para muitos. Aliás,

esse funil inexorável só deixou alguns
poucos sobreviventes pelo caminho do
mercado editorial brasileiro, entre eles a
revista A Granja. É a única publicação
da década de 40 ainda em circulação no
Brasil. Resistiu a planos econômicos, pre-
sidentes, crises políticas, entre outros vai-
véns da vida pública e privada nativa.

Surgida durante a Segunda Guer-
ra, ela foi ungida pelo im-
pulso mundial re-
novador, quando
se vivia a euforia
de estar ao lado dos
vencedores. Naque-
le momento, a agri-
cultura e a pecuária
adquiriram um prota-
gonismo na economia
mundial. No vácuo foi
a A Granja, que a par-
tir daí teve combustível
para prosperar. Já de
cara, no lançamento,
emplacou duas novida-
des. Enquanto a totalida-
de das revistas se apresen-
tava em tamanho maior, A
Granja foi lançada em formato ‘‘ta-
blete’’, inspirada na revista Time.
Hoje, coincidência ou não, todas as re-
vistas semanais brasileiras e sérias cir-
culam nas bancas com as mesmas dimen-
sões. Também inaugurou a venda por as-
sinatura no mercado nacional, algo cor-
riqueiro hoje em dia.

Ainda nos anos 40, a publicação já
abordava assuntos relevantes na
agenda atual dos pecuaris-
tas, como insemina-
ção artificial
e febre afto-
sa. Mergulhar
nos arquivos
das décadas de
50, 60, 70 e 80 é
um convite para
acompanhar a evo-
lução da agropecu-
ária nacional. Exem-
plos não faltam: numa
das edições de 1956, o
Rio Grande do Sul co-
memorava a safra de 800
mil toneladas de trigo.

Em 1967, uma nova
guinada. A marca A Gran-

ja muda de mãos, mas o norte da ousa-
dia não é esgotado. Quem adquire o tí-
tulo é a Editora Centaurus, que inaugu-
ra um novo ciclo de expansão. Até en-
tão, a revista só circulava no Rio Gran-

de do Sul e Santa Catarina, e um escri-
tório em São Paulo foi inaugurado para
disputar espaço nacional. Nessa nova
fase, a foto de um zebu é estampada na
capa, para espanto dos leitores tradicio-
nais da revista. “— Isso é um animal de
zoológico”, reclamaram, sem acreditar
que no futuro o rebanho nacional seria
dominado pelos zebuínos. Também é

época dos cadernos especiais. Em
1969, é lançada a edição especial
Quem é Quem na Agropecuária Bra-

sileira, precursora da atual A Granja
do Ano. Seguindo a trajetória de repor-

tar os destinos da agropecuária nacional,
a revista testemunhou o início da implan-
tação da soja no País, mais precisamen-
te na região de Santa Rosa/RS. Em 1971,
são colhidas 1 milhão de toneladas do
produto, que logo se expande para todo
o País. Em 1972, A Granja abraça as
bandeiras do cruzamento industrial e
do sistema de plantio direto, sendo a
primeira revista brasileira a abordar

tais temas.
A publicação também foi

pioneira ao encarar a
produção primá-

ria como
agrone-
g ó c i o ,

destacan-
do o que

ocorre da
porteira da

fazenda para
fora e as rela-

ções estabeleci-
das nas cadeias

de produção. Em
1989, é criada a se-

ção Agribusiness,
chancelada pela

BM&F, e que veio re-
forçar a preocupação

editorial em dar a verda-
deira dimensão da agropecuária

nacional, analisando as questões de
mercado das principais commodities.

Quando se pensou que A Granja
estava ultrapassada visualmente, veio

a renovação. Um novo projeto gráfico e
o papel couchê trataram de remoçá-la vi-
sualmente, estabelecendo a devida sin-
tonia com os assuntos técnicos e de mer-
cado de ponta com os quais os leitores
são brindados mensalmente, sem inter-
rupções, há 58 anos. Isso é que é uma
‘‘senhora’’ revista, tão jovem quanto em
janeiro de 1945, quando nasceu. ■
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REPORTAGEM DE CAPA

Hugo Hoffmann (A Gran-
ja) — Caros amigos: a re
vista A Granja está com-

pletando, neste mês, 58 anos de
jornalismo no Brasil e entendeu-
se que é preciso oferecer uma pau-
ta muito especial para nossos lei-
tores. Com o objetivo de mostrar
uma radiografia do que os profis-
sionais do ramo pensam em termos
de presente e de perspectivas para
o futuro do agronegócio no Brasil,
foram convidadas autoridades de
diferentes setores ligados ao cam-
po, para que dessem seus depoi-
mentos. Através desta revista, le-
varemos ao governo que acaba de
ser eleito as sugestões aqui apre-
sentadas: sendo elas bem aceitas ou

Os caminhos do AGRON

Na transição entre um governo e outro,
 quando as expectativas sobre algumas

conquistas do agronegócio nacional estão em
 xeque, A Granja promove mais um grande
debate com especialistas de diversas áreas

para dissipar os temores e mostrar a realidade,
 boa ou má, das cadeias de produção de maior

 envergadura no Brasil. Seguramente,
 informação é que não faltará.
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Participantes Entidades/empresas

Cristiano Simon Andef

Daniel Glat Pioneer

Dario Hiromoto Fundação MT

David Makin CFM

Fábio Hayashida Semeato

João de Almeida Sociedade Rural
Sampaio Filho Brasileira (SRB)

José Aroldo Coamo
Gallassini

José Roberto Sindicato Nacional da
Da Ros Indústria de Produtos

para Defesa Agrícola
(Sindag)

Luiz Hafers Produtor rural e
ex-presidente da SRB

Pérsio Pastre CNH

Sebastião Costa Sindicato Nacional da
Guedes Indústria de produtos

para Saúde Animal
(Sindan)

Werner Santos AGCO

em 2003NEGÓCIO

não, será feito um esforço para que
isso seja colocado à disposição de
todos, em vários níveis.

Esta é uma reunião de trabalho
e um encontro de amigos. Na pri-
meira rodada, cada um dos aqui pre-
sentes terá a palavra durante 10 mi-
nutos e, em seguida, será feito o in-
tercâmbio de informações e o aper-
feiçoamento, com perguntas e res-
postas, do que foi pré-estabelecido.
O debate será iniciado pelo produ-
tor rural Luiz Hafers, que durante
seis anos dirigiu a Sociedade Rural
Brasileira (SRB). Ele tem uma vi-
são bastante abrangente do que é a
o agribusiness do Brasil e qual será,
em sua visão, o cenário a ser en-
frentado daqui para a frente.

Hugo Hoffmann,
diretor-presidente da
revista A Granja,
coordenou a mesa-redonda
que contou com a
participação de 12
dirigentes e empresários
do agronegócio no Brasil
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LUIZ HAFERS
Eu gostaria, em primeiro lugar, fa-

lar sobre as coisas importantíssimas que
aconteceram na agricultura nesses últi-
mos anos, principalmente durante o go-
verno de Fernando Henrique Cardoso.
Primeiro, tivemos uma vitória política
interna. A agricultura deixou de ser
“coitada”, para alcançar um respeito po-
lítico interno muito grande. Conquista-
mos nosso espaço político resolvendo
os problemas da cesta básica, emprego
e problemas de balanço de pagamento.
No final desse período, tivemos a gran-
de sorte de ter um ministro como Mar-
cus Vinícius Pratini de Moraes: pela pri-
meira vez, o titular dessa pasta atuou
em nível de igualdade com os demais
ministros. Sem desdouro a esses outros,
mas havia certa timidez em enfrentar os
ministros da área econômica. Pratini o
fez com convicção e coragem. Primei-
ra vitória.

A segunda foi dar-se conta de que o
governo é parceiro, não tutor. A agricul-
tura entendeu que a tutela do governo
era caríssima, como toda a relação entre
protegido e protetor, em que este último
é o pior inimigo. Com muito esforço,
conseguimos nos livrar do preço míni-
mo de garantia e de financiamentos mal
feitos, que eram cobrados com cotas,
confiscos, tabelamentos e atrasos. Hoje,
queremos e temos uma relação de par-
ceria e não de tutela.

O terceiro fato que considero muito
importante é
que o Brasil ou-
sou enfrentar o
mundo capita-
lista hegemôni-
co e, por que
não dizer, im-
perialista. Até
ocorrer a queda
do muro de Ber-
lim, havia uma
dicotomia entre
esquerda e di-
reita e qualquer
crítica que se fizesse a nosso lado, à Eu-
ropa ou aos Estados Unidos, era consi-
derada uma campanha de esquerda. Não
era. Acho que os senhores não têm dú-
vida de minhas convicções conservado-
ras, mas meu nacionalismo é ativo, a fa-
vor do Brasil e não contra os outros,
como fazia a esquerda ressentida. O go-
verno foi à luta na Organização Mundi-

al do Comércio (OMC), e esse
foi outro arranco muito grande
da agricultura.

Em um espaço mais longo,
nesses últimos dez anos, a agri-
cultura saiu de uma condição de
extração, proprietária e patrimo-
nialista, digna de nossa origem
luso-católica, quando derrubá-
vamos o mato, extraíamos a fer-
tilidade e achávamos que éra-
mos agricultores, para uma agri-
cultura de conversão de fertili-
zante e não mais de extração de
fertilidade. O cerrado está aí,
não mudou-se a área plantada,
mas sim a geografia plantada.
Sem medo de exagerar, consi-
dero o cerrado a maior desco-
berta da agricultura do século
passado. Acredito que o próxi-
mo passo serão os transgênicos
e a nova agricultura irrigada. Eu
tenho café irrigado na Bahia: os
resultados são fantásticos e só agora nos
demos conta de que os níveis de produ-
tividade que tínhamos no Paraná che-
garam ao teto por falta de água, como
ocorreu em 2002. Então, temos desafi-
os internos.

A Granja — Gostaríamos que o se-
nhor se aprofundasse um pouco sobre o
café, uma commodity que, aparentemen-
te, não está obtendo os mesmos preços
das demais, como o milho, algodão e
soja. O senhor é um expert nesse tema,

dê seu depoi-
mento.

Luiz Hafers
O café tem

um problema: os
altos preços pro-
duzem grandes
plantações no-
vas, que só en-
tram em produ-
ção quatro, cin-
co, seis anos de-
pois, quando os

preços não valem mais. Então, acumu-
lam-se estoques. Quando as lavouras
caem de produção, os estoques masca-
ram e aí chegamos ao fim do ciclo sem
café, sem produção e com os preços ex-
plodindo. Estamos no início de uma nova
corrida dessas. Tenho insistido muito que
devemos ser mais inteligentes e tomar
ações anticíclicas e não pró-cíclicas. A

primeira delas é em relação ao financia-
mento. Por exemplo: vamos financiar
estoques de café para carregá-los, pois
as safras são alternadas e, agora, em de-
cadência. Esses estoques e financiamen-
tos deviam ser, automaticamente, pror-
rogados quando o café atingisse preços
horríveis como o de US$ 50. Ele foi a
US$ 30. Financiado esse café, ele devia
ser, automaticamente, vencido quando
chegasse a US$ 100. O sujeito que quer
especular tem todo o direito, mas não o
dinheiro do governo para fazer isso. Es-
panta-me que coisas tão óbvias sejam
desconsideradas.

O Brasil saiu do ciclo de alta produ-
ção, essa safra de 45 milhões de tonela-
das, e em 2003 vamos colher abaixo de
30 milhões de toneladas. Fizemos um
esforço enorme de mercado, passamos
a ocupar 30% do mercado mundial e
vamos exportar até 28 milhões de sacas
neste ano, arrasamos a concorrência por
nossa competência e, principalmente,
auxiliados pelo câmbio. A América Cen-
tral está destroçada e o concorrente hoje,
no robusta, é o Vietnã, mas também já
passou de seu pico.

O que nos preocupa, agora, são in-
tervenções por conta das deformações.
O CNC, do qual sou vice-presidente,
caminha no sentido de fazer confisco
cambial e intervenção. Isso é uma burri-
ce e uma desonestidade intelectual a toda
prova. Acho que temos condições de
mandar no negócio de café e essa lide- ▲▲ ▲▲▲

Bons preços e maior qualidade é o cenário para o café

Luiz Hafers, produtor rural e ex-presidente da SRB
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rança tem que ser exercida. Uma das
coisas que mais me preocupa no próxi-
mo governo é a forte tentação ao impos-
to de exportação. No entanto, o café pas-
sa por uma fase muito boa. Crescem os
preços, a produtividade e, sobretudo, a
qualidade. Creio que até dezembro de
2004 vamos ter um mercado alternado e
ascendente. Nesse caso, há um grande
perigo do café ir a US$ 200, US$ 300, e
vamos repetir a corrida outra vez.

A Granja — Se fala muito que o
Brasil precisa fazer um marketing mais
agressivo no café. Qual a sua opinião?

Luiz Hafers
Não apenas concordo, como isso já

está sendo feito. Como vendíamos café
para o IBC, a qualidade era irrelevante,
pois ele comprava tudo. Uma geração
inteira de agricultores achou que o con-
sumidor era um estorvo. Bom mesmo era
o governo dar câmbio, juro barato e com-
prar todo o lixo, e nós paranaenses fo-
mos os grandes culpados disso. Hoje
não: temos feito um esforço muito gran-
de. O café, mudando para o cerrado por
razões de clima, é excepcional. O Brasil
passou a 27 milhões de sacas de expor-
tação também por causa da qualidade.
A Associação dos Cafés Especiais tem
feito um esforço muito grande. Há críti-
cas dizendo que a margem é muito pe-
quena. O volume é pequeno. Mas o vi-
nho francês é considerado no mundo in-
teiro. Estamos fazendo esse grande es-
forço de marketing do café, e o Brasil
tem conquistado mercados, arrasado
concorrentes e sofrido críticas.

JOSÉ AROLDO
GALLASSINI

Eu tive a oportunidade de ser ide-
alizador e fundador da Coamo, desde os
primeiros plantios de trigo e de soja no
Paraná. Tenho preocupação no que se
refere à pesquisa. A idéia do novo go-
verno é fazê-la somente com produtos
dos pequenos agricultores, cultura de
mercado interno ou algo assim. Nós sem-
pre pecamos muito em termos de pes-
quisa agrícola, pois sempre faltaram re-
cursos. Hoje, temos uma pesquisa agrí-
cola muito boa, a partir da criação do
Coodetec, no Paraná, que está lançando
a maioria das variedades de soja e trigo,
sendo que a Coamo contribui mais por

ser maior. Mas o governo não pode sair
dessa área porque nem todas as áreas são
organizadas como a de soja e trigo. A
pesquisa é então muito importante. Ou-
tro assunto interessante é o seguro agrí-
cola. No Brasil, tivemos o Proagro, que
foi um desastre. Acho que, no Proagro,
o produtor foi o principal culpado, dan-
do informações erradas sobre as frustra-
ções de safras, levando o governo a de-
sistir da idéia. O Proagro era uma pro-
posta boa de seguro, mas foi deturpada,
e existe quase que somente no papel.
Mas outros seguros estão surgindo: o do
Banco do Brasil, Vera Cruz e Cosesp,
que estão tentando entrar na área agrí-
cola, o que é muito difícil. O produtor
só procura fazer seguro agrícola da la-
voura de risco, como trigo e milho safri-
nha. Milho de verão já é mais difícil,
assim como a soja, pois dificilmente se
colhe soja para pagar
o custeio. Gostaria
de lançar como idéia
o seguro agrícola do
ano, ou seja, que
contemple soja, mi-
lho verão, milho sa-
frinha, trigo, café e
outros produtos,
com taxas mais
acessíveis.

Hoje o seguro da
lavoura de verão
pesa 4% a 5% do or-
çamento e o da la-
voura de inverno e

do milho safrinha é de
10% a 13%, o que o torna
proibitivo. Mas para im-
plantar esse seguro, o go-
verno teria que acenar com
uma participação na redu-
ção dessa taxa e, num se-
gundo momento, se afas-
taria para possibilitar a for-
mação de um seguro agrí-
cola independente. Se re-
solvermos o problema do
seguro agrícola de uma
forma inteligente, não te-
remos mais risco na agri-
cultura.

Do governo se espera
ainda a questão de recur-
sos. Infelizmente, pode-
mos contar nos dedos o
número de agricultores
que têm recursos para to-
car uma lavoura. Como

presidente de uma cooperativa, eu me
preocupo muito com isso. Na área da co-
mercialização da produção agrícola, que
não depende do governo, ainda estamos
engatinhando. Por exemplo: se o produ-
tor é exportador para uma multinacio-
nal, ele pensa que está exportando, mas
a multinacional está aqui também e isso
vale para todas elas, Cargill, Bunge e
outras mais. É um tipo de exportação
mas não é venda direta lá fora. Outra
coisa que precisa ser desenvolvida para
poder estar no mercado é o trabalho em
bolsa. No caso da Coamo, a Bolsa de
Chicago.

Em uma cooperativa isso é muito di-
fícil, pois podemos vender se o produtor
fechar o produto. Se você tiver cobertu-
ra em bolsa, estará sempre com uma pon-
ta amarrada, então você vende. Essa é
uma negociação antiga, mas no Brasil

José Aroldo Gallassini, diretor-presidente da Coamo

No Brasil, o seguro agrícola é mais usado nas lavouras de risco
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são poucas as empresas que a fazem. Na
questão dos transgênicos, recebemos re-
centemente na Coamo um grupo de em-
presários alemães, suecos, dinamarque-
ses e franceses, para preparar as vendas
para este ano. Infelizmente, eles buscam
soja não-transgênica, mas não querem
desembolsar mais pelo produto. Conse-
guimos apenas garantir o acréscimo de
US$ 1 para cobrir despesas de análise
da soja. Entendo que os organismos ge-
neticamente modificados precisam ser
liberados, caso contrário os produtores
serão prejudicados, pois buscarão se-
mentes do Rio Grande do Sul e um pou-
co da Argentina, Bolívia e Paraguai. Para
que possamos segregar, separar o pro-
duto convencional, precisamos de auto-
rização. Hoje eu não posso fazer isso. O
que os franceses querem, e eles são os
mais radicais contra os transgênicos, é
um contrato com o produtor, mas não há
como fazer contrato com um produtor
para uma atividade que é proibida. En-
tão a liberação é necessária para que o
contrato possa ser feito. Acredito que
quando isso acontecer no Brasil, a Eu-
ropa não vai ter como não usar OGMs,
pois a própria França já consome 50%
de transgênicos e planta soja transgêni-
ca. Essa é uma discussão que está per-
dendo força. Os próprios franceses afir-
mam acreditar que não haverá problema
quando, nos próximos dois ou três anos,
for confirmado que os OGMs não fazem
mal à saúde e ao meio-ambiente. Com a
liberação, o produtor terá a liberdade de
optar pelo produto não-transgênico, or-
gânico, transgênico ou convencional. E
digo mais: a discussão dos transgênicos

é, em primeiro lugar, ambiental. Os am-
bientalistas não aceitam um gene animal
injetado em um produto vegetal, que é o
caso da bactéria da soja. Eles não acei-
tam isso porque daqui a 100 anos pode
ocorrer algum problema. Em segundo
lugar, o problema é político e ideológi-
co porque só vemos políticos de esquer-
da serem contra. E o terceiro, que eu acho
que é o mais pesado, é o econômico,
porque grandes empresas multinacionais
que tinham herbicidas, inseticidas e tudo
o mais, de repente ficarão na mão da
Monsanto, que produz as sementes.

Outra preocupação em relação ao
novo governo é o MST. Precisamos lu-
tar pela preservação da
propriedade privada. To-
dos somos a favor da re-
forma agrária, mas há uma
forma de se fazer a refor-
ma sem esses movimentos.
Estamos vendo que há
grandes propostas de inva-
sões e isso nos preocupa.
Vamos conversar com o
governo porque queremos
a reforma agrária, mas com
respeito à propriedade pri-
vada.

PÉRSIO
PASTRE

Gostaria de abordar
o segmento das máquinas
agrícolas e a questão do
mercado interno, especifi-
camente sobre recursos

para investimentos. Nossa visão é de que
a agricultura é uma atividade muito ge-
nerosa, pois temos no Brasil um clima
propício, água, terra e mão-de-obra. Mas
ela é também rebelde. Por exemplo: no
mercado, quando algo desafia a agricul-
tura, naturalmente o mercado paga um
preço elevado. Em quase todos os pla-
nos econômicos, não se teve o cuidado
de fazer um casamento das dívidas dos
passivos do setor agrícola com a receita.
Sempre a agricultura foi pega no con-
trapé, o que a impossibilitou de fazer
investimentos.

A mesma coisa acontece na indús-
tria, mas nesse setor, de certa forma, é
possível administrar parte da atividade,
como o fluxo de produção, por exem-
plo. Se temos alguma situação muito di-
fícil de fornecimento, podemos bloque-
ar a entrada de material na empresa. Na
agricultura isso não ocorre. Uma vez ini-
ciado o processo, não dá para retroce-
der, por isso ela é uma atividade de risco
e precisa sempre ser tratada de uma for-
ma geral, envolvendo todos os aspectos,
mesmo nas áreas de pesquisa, crédito e
comércio exterior, com regras claras e
fixas e visão de longo prazo. Percebe-
mos, durante alguns anos, por exemplo,
que o agricultor comprava uma máqui-
na, mas a dívida, paga em quatro ou cin-
co anos, era corrigida por algum índice
cujas correções criavam distorções, em
função da receita do agricultor. Dessa
forma, ele conseguia pagar apenas uma

Pérsio Pastre, diretor de Relações Externas da CNH

Moderfrota permite a compra de máquinas modernas, contribuindo para o aumento da produtividade
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ou duas prestações: não raro, mesmo ten-
do liquidado-as, devia três prestações e o
saldo devedor era maior do que o preço
da máquina em uma revenda. Aqueles
que cuidam da economia do País preci-
sam ter um pouco mais dessa percepção
diferenciada e entender como é a econo-
mia agrícola, que é muito diferente da
indústria e do comércio.

Em função disso, as empresas traba-
lharam bastante e buscaram um progra-
ma capaz de dar ao agricultor um pouco
mais de elasticidade no prazo e, princi-
palmente, juro pré-fixado. Então, em
1996, criou-se um programa de juros fi-
xos a 11,95% ao ano, que deu um pouco
mais de fôlego ao agricultor para fazer
investimentos. Mas ainda não era uma
taxa adequada e não havia previsão de
recursos. Já o Moderfrota, criado em 1999
e impulsionado a partir da Agrishow, em
Ribeirão Preto/SP,  foi um programa mais
realista, dentro da visão da necessidade
da agricultura. Desde então, tem funcio-
nado muito bem e os financiamentos al-
cançam um total de R$ 2,6 bilhões em
todo o País.

Apesar de algumas dificuldades bu-
rocráticas, dá para reconhecer que esse
programa teve como mérito a previsibili-
dade, ou seja, saber que há uma regra fixa
e recursos. Isso permite que todos os
agentes econômicos trabalhem em fun-
ção da disponibilidade desse programa.
O Moderfrota possibilitou que máquinas
velhas pudessem ser substituídas no cam-
po, gerando mais produtividade e menos
desperdício, principalmente na colheita.
É interessante observar que esse cresci-
mento de vendas no mercado interno foi
acompanhado por uma redução muito
grande nas importações. Falando como
estimativa, a importação de tratores e
colheitadeiras em 1999 somou US$ 111
milhões. Em 2000, foi importado o equi-
valente a US$ 95 milhões, em 2001 fo-
ram US$ 52 milhões e 2002 deve ter fe-
chado em US$ 25 milhões. Essa redução
ocorreu porque houve uma substituição.
Ganhamos uma economia de escala que
permitiu às indústrias investir na nacio-
nalização das máquinas. Hoje, temos aqui
colheitadeiras em nível tecnológico igual
às da América do Norte, Europa, assim
como tratores de até 270 cv. Ao mesmo
tempo, esse fôlego permitiu à indústria
explorar a exportação de suas máquinas.
Em 1999, exportamos US$ 450 milhões,
entre tratores e colheitadeiras. Em 2000,
fomos para US$ 465 milhões. Em 2001,

passou-se a US$ 548 mi-
lhões e para 2002 a esti-
mativa era de US$ 620
milhões.

Obtivemos um resul-
tado fantástico, permitin-
do essa renovação e na-
cionalização de máqui-
nas na agricultura, dimi-
nuição da importação e
aumento da exportação.
Os recursos disponíveis
para 2002 encerraram no
final de outubro e conseguiu-se uma ver-
ba adicional de R$ 790 milhões, mas para
vencer a burocracia teve que mudar a lei
brasileira de 1992, cujo artigo proibia
fazer equalização antecipada do Tesou-
ro para o BNDES. Quanto a 2003, te-
mos a informação do ex-ministro Pratini
sobre mais R$ 1 bilhão para completar o
ano-safra, de janeiro a julho, mas isso
ainda depende, naturalmente, de uma
confirmação do Tesouro. Se houver re-
cursos disponíveis, com regras claras e
fixas, como tivemos até aqui, esperamos
para este ano um crescimento entre 3% e
5%, o que é um índice bastante bom pelo
patamar que alcançamos. Naturalmente
que a minha empresa espera crescer mais
do que isso, pois devemos ganhar parti-
cipação de mercado.

JOÃO DE ALMEIDA
SAMPAIO FILHO

Hoje temos uma necessidade imperi-

osa de exportar. A Sociedade Rural
Brasileira tem trabalhado e discutido
ações que possam melhorar e fazer
crescer nossas exportações de produ-
tos e máquinas agrícolas. Para isso, pre-
cisamos ter aqui, sem dúvida, uma re-
forma tributária. E quando falo em re-
forma tributária, é importante lembrar-
mos da importância que tem a união
dos agentes envolvidos com todo o se-
tor para que se consiga convencer não
só a população, mas também os diri-
gentes, sobre a importância do agrone-
gócio. Temos esperança de conseguir
mostrar, ao novo governo, que não pode
haver diferença entre pequeno e gran-
de produtor, que não se pode prestigiar
o pequeno e deixar de prestigiar o ou-
tro. Temos que tentar trabalhar para
mostrar a importância dos dois, e na
reforma tributária isso é fundamental
também.

A SRB tem muita preocupação
quanto a taxações de importação de
produtos agrícolas, cotas de exportação

de produtos e toda a
gama de opções que
isso pode gerar. Preci-
samos estar atentos e
unidos para que isso
não ocorra. O agrone-
gócio tem sido a gran-
de mola propulsora da
economia brasileira e
precisamos mostrar isso
para a sociedade. Por
isso, a reforma tributá-
ria é um ponto em que
devemos atuar juntos.

Evidenciamos tam-
bém a importância do
crédito agrícola, tal
como foi feito nos últi-
mos anos, com juros fi-
xos, mas temos solicita-
do aumento do volume
de crédito. Isso não é ▲▲ ▲▲▲

Quadro de escassez do milho deve continuar em 2003

João de Almeida Sampaio Filho, presidente da SRB
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uma coisa tão simples, mas vai depender
de seguro agrícola e da Bolsa de Merca-
dorias & Futuro. Temos a esperança de
que o novo governo entenda quem é o
setor rural empresarial e prestigie a mi-
cro e pequena propriedades, para que
possam ser assistidas com créditos agrí-
colas diferenciados. Em relação à políti-
ca fundiária, a SRB também tem uma atu-
ação histórica. Não basta dizer que, em
nossa opinião, a propriedade produtiva é
intocável porque isso já está na Consti-
tuição. Precisamos atuar de forma presen-
te no novo governo, mostrando que é pre-
ciso modernizar-se. A reforma agrária
feita no governo de Fernando Henrique
Cardoso foi a maior do mundo, mas eu
acredito que não foi o modelo ideal e que
o tema reforma agrária hoje é ultrapas-
sado no mundo. O acesso à terra é im-
portante, mas ele pode ocorrer de di-
versas formas, não necessariamente atra-
vés de desapropriações, a um custo altís-
simo aos cofres públicos, mas através do
Banco da Terra e de parcerias rurais, que
têm sido projetos de muito mais êxito que
as desapropriações.

O próprio presidente da República
disse, recentemente, que cerca de 80%
dos assentados brasileiros não sobrevi-
vem sem ajuda mensal e oficial do go-
verno brasileiro. Segundo palavras de
Lula, cerca de 80% dos nossos assenta-
dos são aposentados e funcionários pú-
blicos. O modelo de reforma agrária no

Brasil está ultrapassa-
do e precisa ser substi-
tuído. Cabe a nós, par-
ticipantes desse jogo,
mostrar ao governo que
existem outras formas
de se proporcionar
acesso à terra, mas para
quem sabe e tem com-
petência para produzir.

A questão de logís-
tica, como colocada
aqui pelo José Aroldo
Gallassini, é funda-
mental. Eu tenho uma
ligação forte com o
Estado do Mato Gros-
so, e o governador
Blairo Maggi disse que
a única coisa que ele
quer do governo fede-
ral são três mil quilô-
metros de estrada para
aumentar em 50 mi-
lhões de toneladas a produção de grãos,
ampliando em mais de 200% a arrecada-
ção do ICMS estadual e gerando 200 mil
empregos, que por sua vez resultarão em
outros tantos milhões de aumento na eco-
nomia estadual. É uma proposta comple-
tamente nova, diferente, mas que mostra
a importância da logística para a produ-
ção de alimentos no Brasil.

A política ambiental é uma questão
que também nos preocupa com relação
ao novo governo. Por posições ideológi-
cas, tomadas ao longo desses últimos
anos, temos que atuar de uma maneira
muito clara nesse aspecto. Quanto aos
transgênicos, a Sociedade Rural Brasi-
leira é francamente favorável à regula-
mentação imediata. Estamos correndo
sério risco de perder o mercado chinês a
partir deste mês, não por produzirmos
transgênicos, mas porque não temos
como certificar que nosso produto não é
transgênico.

Para encerrar, eu gostaria de ressal-
tar a importância, nesses próximos anos,
da união do setor. Duas entidades têm
caminhado juntas nesses últimos meses:
uma delas é a Rural Brasil, que está reu-
nindo, para conversas e atitudes, a Soci-
edade Rural Brasileira, a Confederação
Nacional da Agricultura e Pecuária, a
Organização das Cooperativas Brasilei-
ras e várias outras entidades, com o ob-
jetivo de que tenhamos posições únicas
com relação a questões macroeconômi-
cas. A outra é a Abag, que reúne a ca-

deia produtiva. Precisamos trabalhar
fortemente isso.

Levamos ao novo governo propos-
tas e diagnósticos do setor primário bra-
sileiro. É necessário que o setor seja for-
talecido pois, se conseguirmos atuar
juntos nessas questões macroeconômi-
cas, termos uma voz muito maior, sem
dúvida.

CRISTIANO SIMON

Inicialmente, vou considerar uma
constatação importantíssima que o Luiz
Hafers fez na abertura de sua explana-
ção, sobre a área plantada de grãos no
Brasil, que vem permanecendo estável
por quase dez anos, enquanto a geo-
grafia foi o que mudou, em função da
avançada tecnologia introduzida, prin-
cipalmente na região do Cerrado. Não
há dúvida de que, sem forte tecnologia
para o uso de solo e fertilizante e con-
trole de pragas e ervas daninhas, essa
agricultura seria impossível. O cerrado
é hoje a grande esperança para trans-
formar nosso País, mais uma vez, em
um grande celeiro, e nosso setor tem
participado, com muito orgulho, de pro-
gramas intensivos para introduzir pro-
cessos de manejo integrado de pragas.
Temos trabalhado muito no sentido de
garantir a qualidade de nosso alimen-
to, tanto para consumo doméstico quan-
to para exportação, tendo em vista a
segurança no uso pelo aplicador e, na-É preciso ampliar a quantidade de abates no País

Cristiano Simon, presidente executivo da Andef
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turalmente, a segurança alimentar em
relação à qualidade desse produto.

Muitas vezes, surgem interpretações
de que nosso setor toma decisões ou
posturas protecionistas em relação à
abertura desse mercado. Gostaria de co-
mentar que, ao contrário de qualquer
protecionismo, temos liderado o progra-
ma de qualidade dos alimentos, através
de conceitos fortes no registro dos pro-
dutos e de um nível de exigência que se
compara e, eventualmente, até excede o
dos países do Primeiro Mundo. Esses,
aliás, são nossos grandes clientes. Não
podemos correr o risco de exportar pro-
dutos que possam ser embargados por
problemas de qualidade, resíduos ou
impurezas nos insumos utilizados.

Nos últimos três anos, temos inves-
tidos no País nada menos que US$ 1 bi-
lhão em novas fábricas, que garantem o
suprimento aos agricultores brasileiros.
Não adianta também você lançar mão de
um produto barato que venha da China
ou de algum outro país asiático, mas que
não garanta já na segunda oportunidade
ou segunda safra a confiabilidade do for-
necimento. É preciso ter fábricas locais,
investimentos locais, estações experi-
mentais e milhares de engenheiros agrô-
nomos, recolher as embalagens por for-
ça de lei e dar a elas um destino. Isso um
outro país, oportunista, talvez não vies-
se a fazer. São procedimentos importan-
tes tanto do ponto de vista de qualidade
quanto de segurança alimentar e políti-
ca ambiental.

Eu gostaria também de fazer uma
constatação bastante enérgica em rela-
ção ao tema dos transgênicos. Nosso
setor não apenas apóia o programa dos
transgênicos e a necessidade da regula-
mentação dos produtos geneticamente
modificados no Brasil, como também
ressalta que o assunto é diretamente vin-
culado a nossa indústria, ou seja, são as
mesmas empresas que desenvolvem e
comercializam defensivos agrícolas.
Somos também produtores de grande
parte das sementes transgênicas, não só
aquelas que têm efeitos biocidas, mas até
outros transgênicos que produzem vege-
tais com mais proteínas, mais vitaminas.
A Andef pertence a uma rede de associ-
ações que propaga a utilização simultâ-
nea dos defensivos químicos com os
OGMs, para melhorar a qualidade e ba-
ratear o custo da produção agrícola ao
redor do mundo, de modo que não há
nenhum conflito nesse sentido. Advoga-

mos junto às autoridades em prol da li-
beração dos transgênicos. Temos ques-
tionado autoridades sobre o assunto e
estamos assumindo o tema através de
nossa associação. Isso é público e tem
que ser reiterado. O novo presidente da
República já declarou publicamente que
os OGMs vão permanecer em morató-
ria durante os próximos quatro anos.
Não devemos nos contentar com essa
afirmativa, e sim continuarmos a traba-
lhar para mudar a opinião do presiden-
te e, eventualmente, ter um parceiro nos
ministérios pertinentes ao assunto. Nos-
sa indústria tem conhecimento de que
alguns produtos transgênicos diminui-
rão determinados mercados de pestici-
das, herbicidas e inseticidas mas, por
outro lado, contribuiremos com semen-
tes de melhor qualidade, do ponto de
vista da produção agrícola, meio ambi-
ente e saúde pública.

DANIEL GLAT

Eu vou dividir meu tempo para fa-
lar de dois assuntos que foram trazidos
a este debate e com os quais minha
empresa tem bastante envolvimento:
milho e transgênicos.  Em relação aos
estes últimos, com certeza falta no Bra-
sil um discurso muito mais contunden-
te. Todos as grandes nações produtoras
agrícolas plantam OGMs, com exceção
do Brasil e de alguns países da Europa.

Estados Unidos, Canadá, Argentina,
África do Sul, China, Índia, todos es-
tão no processo de liberar e comerci-
alizar diferentes produtos transgênicos.

No Brasil, legalmente, não planta-
mos e ainda somos proibidos de fazer
pesquisa. Há dois anos que o País não
consegue implantar qualquer empresa
dentro de uma estação de pesquisa, em
função da burocracia dos protocolos
das várias instâncias para um ensaio
de 20 m2. Os argumentos hoje utiliza-
dos no País para se proibir os transgê-
nicos são fracos.

A questão do mercado para os trans-
gênicos, na minha opinião, é uma gran-
de bobagem. Os Estados Unidos e a
Argentina exportam para mundo a soja
que querem. Basta olhar a taxa de cres-
cimento da exportação brasileira de soja
nos últimos cinco anos e a argentina.
Só há uma diferença: os brasileiros ex-
portam grão e os argentinos farelo. Fora
isso, as taxas de crescimento de expor-
tação de ambos os países são iguais. Os
Estados Unidos e a Argentina exportam,
juntos, três vezes mais soja do que nós.

Se há uma cultura que poderia se
beneficiar por não plantar OGMs é o
milho, porque somos novos nesse mer-
cado de exportação. Acho que o fato
de sermos um País onde não há conta-
minação do transgênico de milho tal-
vez pudesse ser um bom argumento para
abrir o mercado internacional à expor-

Segurança alimentar e política ambiental são temas levados a sério pelo setor de defensivos
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tação, caso a produção brasileira aumen-
tasse. Fora isso, soja e algodão são cul-
turas auto-polinizadas, não cruzam com
o meio ambiente. As empresas, como por
exemplo a Pioneer, parte do Grupo Du-
pont, se não venderem soja roundup es-
tarão vendendo herbicida para soja. En-
tão elas não dependem da liberação dos
transgênicos no Brasil para sobrevive-
rem. Já o produtores brasileiros, no caso
da soja, todo ano transferem US$ 300
milhões a US$ 400 milhões à indústria,
pois plantam com dois ou três herbici-
das, em vez de usar glisofato. Na minha
opinião, isso é uma coisa muito séria,
pois o produtor é quem está pagando a
conta, não é a indústria nem mais nin-
guém. Para o mercado internacional,
essa situação é superconfortável, pois o
mercado compra soja transgênica dos
Estados Unidos e da Argentina, e quan-
do houver algum cliente que queira soja
não-transgênica, busca no Brasil e com-
pra sem pagar prêmio.

Outra opinião que tenho a registrar, e
que já discuti bastante com o Simon, da
Andef, é o fato de que a iniciativa priva-
da é um dos grandes responsáveis pelo
fato dos transgênicos não terem avança-
do no Brasil. As empresas de sementes
geradoras do produto atuaram mal, prin-
cipalmente em um assunto que deveria
ter sido discutido sempre na primeira pes-
soa do plural mas que foi conduzido na
primeira pessoa do singular, e isso acirra

os ânimos de quem é
contra a tecnologia.
Erramos bastante, acho
que as tradings não se
posicionam muito e
que as entidades repre-
sentativas do produtor
rural também atuaram
pouco. O produtor bra-
sileiro é, disparado, o
maior prejudicado.
Atuamos de forma
fragmentada. Hoje, se
formos olhar como é
desenvolvido o traba-
lho de transgênicos no
País, veremos que exis-
tem cinco ou seis milí-
cias diferentes. Tem
um grupo discutindo
regulamentação do
meio ambiente, há a
Associação Brasileira
da Indústria da Ali-
mentação discutindo a

questão do nível de transgênicos nos ali-
mentos, a Associação dos Produtores de
Algodão do Mato Grosso tenta liberar o
algodão para as indústrias, e existem
empresas particulares tentando fazer o
trabalho. Precisamos com urgência criar
uma frente única para discutir o assunto,
não do ponto de vista da indústria, mas
do ponto de vista do produtor brasileiro
e do quanto ele perde pelo Brasil estar
nesse atraso em relação à tecnologia dos
transgênicos. Acredito que o jogo mu-
dou totalmente. Até o final do ano, o pro-
blema era apoio em nível de governo e
dificuldades burocráticas em nível de
segundo, terceiro e quarto escalões para
se conseguir as coisas. Agora mudou.
Pode até ser que
o juiz dê voto fa-
vorável à soja
roundup, mas há
um governo e
toda uma deci-
são, pois a con-
versa saiu do va-
rejo para o ataca-
do. A discussão
precisa ser de
alto nível, con-
tundente, em
cima da econo-
micidade do pro-
dutor brasileiro.

Sobre o mi-
lho, gostaria de

comentar que estamos passando por
uma escassez muito grande, como to-
dos já sabem. Minha opinião é de que
esse quadro vai estender-se durante
todo o ano de 2003. O Brasil plantou
no ano passado a menor área de milho
dos últimos 20 anos, se não a menor de
toda sua história. Em 2001, já havia
ocorrido uma diminuição violenta na
área cultivada. Em 2002, deve ter caí-
do na faixa de 7% a 8% na média do
País. Com exceção do Paraná, o plan-
tio foi mal, largou mal, o Rio Grande
do Sul largou com muita chuva e o Bra-
sil Central com um atraso de mais de
um mês em algumas regiões. A espe-
rança que se coloca à cadeia do milho
é a safrinha, mas trata-se de uma cultu-
ra de risco, basta ver a taxa que se co-
bra para o seguro agrícola. No Brasil,
ela está prejudicada, na maioria dos
lugares, pelo atraso no plantio da soja
precoce. Em 2001, o saco de milho era
vendido a R$ 6 ou R$ 7 quando tinha
comprador: naquele ano, os produto-
res brasileiros tomaram uma decisão
sem conversarem uns com os outros,
mas que se espalhou pelo Brasil intei-
ro. O produtor brasileiro, nos últimos
anos, profissionalizou-se muito e está
dizendo para o mercado “— Se eu es-
tou me profissionalizando, vou lidar
cada vez menos com um mercado ama-
dor e não profissional, como é o mer-
cado do milho em grão no Brasil”.
Quando estava aquele preço de R$ 6
ou R$ 7, fizemos uma série de esfor-
ços junto à indústria dizendo assim: ‘‘—
Gente, se pagarem R$ 10 agora, vão
evitar de pagar R$ 17 ou R$ 18/saco
no ano que vem”. Nós só erramos no
valor, que foi superior a R$ 18. Há duas

Daniel Glat, diretor-executivo da Pioneer Sementes

Índices de sanidade animal no Brasil ainda deixam muito a desejar
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coisas muito sérias no milho e que preci-
sam ser entendidas: primeiro, é que dois
terços dos agricultores que plantam mi-
lho no País são produtores de soja e têm
nela sua atividade principal. E trabalho
com o milho há 20 anos e não conheço
nenhuma fazenda brasileira cujo plan-
tio de milho grão seja a principal ativi-
dade da propriedade. Ou é soja, ou é lei-
te, ou é frango, ou é café, ou é boi, ou é
batata, ou é feijão, mas jamais o milho é
a cultura principal. Apesar de toda a
importância que o milho tem para o plan-
tio direto e para a rotação de culturas,
na formação de palha, o produtor brasi-
leiro sobrevive sem plantar milho. O que
ele fez nos últimos dois anos foi dizer
ao mercado: “— Se o mercado for tão
desorganizado como tem sido até hoje,
nós vamos plantar cada vez menos mi-
lho e cada vez mais soja. Porque com a
soja temos dinheiro na conta 24 horas
do dia, é cotada em dólar, faz-se venda
futura, financia-se com as tradings, faz-
se de tudo com a soja. E com o milho,
hoje, se quisermos fazer um preço para
a colheita para acenar aos produtores, é
dificílimo”. O milho mudou a partir de
2001, com o início das exportações, e a
Coamo teve uma grande participação nis-
so. A história da exportação do milho está
mudando a situação, pois o Brasil expor-
tou milho, o mercado internacional gos-
tou do produto e agora, principalmente
com o dólar em alta, o preço mínimo no
Brasil vai ser para exportação, não há

como escapar disso. Quando o câmbio
estiver alto, o preço também estará alto.
Então, o que ocorreu? Nos anos de 2000
e 2001, as indústrias de suínos e aves
obtiveram resultados fabulosos, expan-
sões e investimentos, porque eles faziam
a conta em cima do milho a R$ 7 a saca.
Hoje estamos lidando com o milho a R$
25 a saca e acho muito difícil ele ficar
mais barato neste ano. Acho que o go-
verno e a cadeia produtiva deveriam or-
ganizar-se, urgentemente. Faltam algu-
mas coisas muito claras a serem resolvi-
das. Por exemplo: que seja possível fi-
xar na época da colheita o mínimo de
preço futuro em milho, assim como se
faz com a soja, ou se conseguir um pou-
co de financiamento pelo pouco de mi-
lho que está fixado. Isso é uma necessi-
dade. Já o seguro agrícola para uma cul-
tura igual ao milho,
mesmo no verão, é
muito importante. O
milho é uma cultura
onde se coloca muito
dinheiro e se perde rá-
pido, por causa do cli-
ma. Seria fundamental
que contássemos com
um seguro agrícola
mais abrangente. A
soja com o preço de
Chicago e com o câm-
bio do Como podería-
mos imaginar que o
milho estaria a R$ 20

a saca e o produtor diria: “— Não vou
plantar milho, vou plantar soja pois ela
está a R$ 40 a saca”. E o grande pro-
blema será sentido na indústria de aves
e suínos: tão cedo não vai ser encon-
trado milho a R$ 6  ou R$ 7 novamen-
te. Se ele baixar a esses valores em um
ano, nos próximos chegará a R$ 30 nos
dois ou três anos seguintes. Acredito
ser necessário conseguir juntar compra-
dores das grandes indústrias, coopera-
tivas que fazem grandes movimentos
com o milho, iniciativa privada e se ten-
tar achar uma solução para a cultura. A
solução, com certeza, será o costume
de se trabalhar com o preço alto da cul-
tura. Pode não continuar nos R$ 25,
mas dificilmente vamos voltar a ver
preços de R$ 6 ou R$ 7. Uma outra
colocação que posso fazer é em rela-
ção à produtividade, que vem crescen-
do, e à tecnologia empregada no mi-
lho. Hoje plantamos menos área do que
há 10 ou 15 anos e produzimos quase
o dobro de milho em relação ao que se
produzia. Quando comecei a trabalhar
na Pioneer, há 15 anos, procurávamos
um produtor e fazíamos um programa
para ele produzir 100 sacos por hecta-
re, era um grande desafio. Era um mar-
co de produtividade. Hoje, eu diria que
a média dos bons produtores brasilei-
ros está na faixa dos 140 ou 150 sacos/
hectare, obtidos tranqüilamente. Minha
empresa atende reclamação de produ-
tores que colheram 120 sacos por hec-
tare e querem saber o que houve de er-
rado, se foi adubação, espaçamento ou
plantio. A tecnologia do milho está
mudando muito, o produtor pouco tec-
nificado está saindo da atividade. Se
comentou em taxar as exportações de
milho. Se querem um jeito de fazer re-
almente os produtores pararem de plan-

Irrigação é a tecnologia que contribuirá para o aumento da produção de grãos em todo o País

Discussão sobre os transgênicos deve ser essencialmente técnica
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tar, é esse. Essa é a iniciativa que vai fa-
zer com que todos desistam da cultura.

João de Almeida Sampaio Filho
O produtor de milho, depois de anos

perdendo dinheiro, agora, no primeiro
ano que está ganhando dinheiro, está
ouvindo sobre confiscar milho e baixar
o preço do produto. Entendo que o pro-
blema não é baixar o preço, e sim suprir
as indústrias de frangos e suínos de al-
guma forma, sem que seja obrigatória a
queda dos preços ao produtor. Vamos
pensar em formas, como o Prêmio para
Escoamento de Produto, que é feito para
equalizar o preço do milho. Fazer um
PEP invertido para as indústrias de fran-
gos e de suínos, sem que se abaixe o pre-
ço ao produtor. Acho que a discussão
caminhou para o lado do preço alto. Ele
está caro para quem? Para quem está
comprando, mas não necessariamente
para quem está produzindo. Isso é o que
todas as entidades rurais têm que deixar
muito claro. O milho precisa ter esse pre-
ço para que o produtor produza. A SRB
é contra qualquer medida a favor da que-
da dos preços do milho, não temos que
fazer isso. Precisamos, sim, gerar con-
dições para que as indústrias produtoras
de proteína animal ou de milho e soja
beneficiada façam uso, de alguma for-
ma, através de tecnologia financeira,
para se obter matéria-prima mais barata.
Não que isso tenha que acarretar baixa
do preço do produto. Acho que a saída,
pensando em cadeia produtiva, é buscar
uma revitalização financeira para a situ-
ação do milho, via Tesouro Nacional,
Governo Federal. Nós, produtores, não
podemos bancar ou subsidiar o preço fi-
nal do frango ou do suíno, isso tem que
ser feito pelo governo. O mercado de
frango que o Brasil conquistou foi mui-
to grande, importantíssimo, mas isso pre-
cisa ser assimilado pelo Tesouro.

WERNER SANTOS

A questão do financiamento do
Moderfrota foi muito bem abordada. Eu
diria que outras coisas aconteceram no
setor de máquinas agrícolas nos últimos
três a cinco anos. Saímos de 1998/1999
com 21 mil equipamentos no mercado
local, entre tratores, colheitadeiras e
alguns implementos. Neste ano chega-
remos a 42 mil unidades, o que é prati-
camente o dobro. Quando olho o mer-
cado local, tenho absoluta convicção de

que a indústria
contribuiu para
o aumento da
produtividade
da lavoura brasi-
leira: sem dúvi-
da, uma máqui-
na moderna, um
parque de má-
quinas mais
novo, contribui
para o aumento
da produtivida-
de e redução de
perdas, princi-
palmente na co-
lheita. Esse é um
aspecto. Outro
fator foi o maior
número de em-
pregos na indús-
tria, impulsiona-
do pelo volume
de produção no
mercado local. Conseqüentemente,
houve redução de custos da máquina
produzida no Brasil. Outra coisa impor-
tante também ocorreu. Se vocês anali-
sarem, os grandes fabricantes de máqui-
nas estão localizados no Brasil, que é
um grande fornecedor de máquinas, não
só para nosso mercado, que é extrema-
mente promissor, como praticamente
para toda a América do Sul. Há uma
grande concentração de fabricantes de
máquinas no Brasil. Isso tem aumenta-
do nossa competitividade em nível de
exportação, e permitiu que as indústri-
as de máquinas agrícolas fizessem gran-
des investimentos no parque fabril na-
cional, modernizando a linha de produ-
tos e produzindo hoje máquinas prati-
camente iguais aos mesmos produtos
aos quais tem acesso o agricultor euro-
peu, norte-americano e australiano. Ou
seja: em relação a máquinas agrícolas,
nosso produtor tem as mesmas condi-
ções de competitividade que em qual-
quer lugar do mundo. Esta é uma visão
importante, pois a indústria também
contribuiu para esse aumento de pro-
dutividade. Em contrapartida, por
exemplo, em 1999 exportamos cerca
2,2 mil tratores e em 2002, até outubro,
foram sete mil. Há um aumento de mais
de 100% nos embarques. Em colheita-
deiras, saímos de 650 naquele ano para
cerca de mil em 2002, um aumento de
quase 50%. Isso ocorreu porque houve
também uma contribuição. Com o nos-

so custo, aliado à relação dólar–real,
permitiu grande competitividade às nos-
sas máquinas na exportação. O que ga-
nhamos com isso? Ganha o Brasil, em
termos de balança comercial, ganham
as empresas com a oferta maior de em-
pregos, e, mais importante, a questão
da sazonalidade de nossa indústria. To-
dos sabem que o trator é mais comerci-
alizado em um certo período, mas é
contrabalançado com o mercado de co-
lheitadeiras. Com o mercado da expor-
tação, temos conseguido trazer para
dentro da indústria uma produção mais
equilibrada. Essa é outra contribuição
que o volume de máquinas agrícolas
trouxe à indústria: aumentou nossa
competitividade na exportação, permi-
tiu maiores investimentos e moderniza-
ção do parque fabril.

FÁBIO HAYASHIDA

A Semeato é uma indústria pioneira
em plantio direto no Brasil. Suas ativi-
dades iniciaram no final dos anos 60, e
desde então o PD cresceu muito: hoje,
cerca de 15 milhões de hectares são
plantados sobre a palha hoje no País.
Isso representa aproximadamente 35%
da área plantada no Brasil, e ainda há
muito a crescer. Dessa forma, estamos
otimistas em relação ao futuro a médio
e longo prazos. A curto prazo, estamos
recebendo um feed-back também oti-
mista por parte dos produtores. O ano

Werner Santos, diretor de marketing América Latina da AGCO
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de 2002 foi um dos melhores para a nos-
sa indústria, com poucas oscilações na sa-
zonalidade. Produzimos praticamente
com capacidade máxima. Todo esse oti-
mismo, claro que também em função do
Moderfrota, contribui para que planejás-
semos investimentos em 2003, como a
construção de uma nova unidade fabril,
o que não é feito desde a década passada.
Creio que é importante entendermos não
só a política agrícola do Brasil, mas o
mercado externo, ou seja, uma visão mais
“macro” da globalização da agricultura.
Hoje, o produtor opera em uma agricul-
tura de alta competitividade global e isso
tem proporcionado o crescimento da me-
canização e feito com que o produtor en-
tenda a importância dessa tecnologia. Isso
fez com que a Semeato investisse alto em
pesquisa e desenvolvimento: temos cer-
ca de 300 funcionários trabalhando dire-
ta e indiretamente nessa área. Além dis-
so, nosso produto tem ótima aceitação no
exterior, especialmente na Europa, Amé-
rica Central e Estados Unidos. A pala-
vra-chave da agricultura brasileira é pro-
dutividade e nós temos fatores a favor e
contra. O novo governo deve analisar
muito bem a agricultura, tendo como ob-
jetivo a produtividade agrícola. Na mi-
nha opinião, a tecnologia da informação
vai auxiliar muito o produtor a aumentar

a produtividade, as-
sim como a biotecno-
logia. Não sou expert
em transgênicos, mas
sou a favor de tudo
que ajude o produtor,
desde que seja feito
um planejamento.
Não apenas conseguir
a liberação dos trans-
gênicos, mas fazer
uma infra-estrutura
para liberá-los, o que
envolve estrutura de
armazenamento, dis-
tribuição, certificação
e padronização. Acre-
dito que há mercado
para esses produtos,
assim como para or-
gânicos e produtos
convencionais. Há
muita politicagem e
pouca visão das opor-
tunidades que a agri-
cultura brasileira tem.
Outra oportunidade
da agricultura brasi-

leira é a política ambiental. Vejo que os
colegas aqui estão muito preocupados
com isso, mas acho que ela cria mais
oportunidades, ela cria mais benefícios
do que desvantagens. Um exemplo é o
da cana-de-açúcar, que gera energia re-
novável. Acho que os produtores de cana
podem ter muitos benefícios através do
seqüestro de carbono. É preciso unir a
agricultura ao meio ambiente, além de
trazer recursos de fora para serem aplica-

dos na energia renovável. A mesma coi-
sa é o plantio direto, sistema agrícola que
revolucionou conceitos milenares: tra-
ta-se de um sistema sustentável e uma
agricultura de conservação. Temos mui-
to a ganhar inserindo na agricultura me-
canismos de desenvolvimento limpo. A
questão de financiamento ainda não está
sendo discutida pelo governo, mas que
poderá ajudar nosso agricultor.

DAVID MAKIN

O Brasil tem o costume de “calar a
boca” para não criar “ondas”, mas hoje
temos que criá-las. Vejo que o novo
governo vai estar, de certa forma, com
as mãos atadas em muitas coisas, e o
MST, se não houver grandes desapro-
priações nos primeiros três ou quatro
meses, vai passar a agir mais fortemen-
te. O PT, justamente por sua raiz, não
vai agir para reprimir o MST. Isso pode
multiplicar a ação do Movimento e te-
remos mais problemas pela frente. Vejo
também que, nos últimos anos, temos
uma economia bem diferente em rela-
ção aos governos anteriores, quando
todos os indicadores permitiam um cer-
to planejamento no Brasil. Hoje temos
uma situação que pode ser ilustrada
pelos relatórios internos dos bancos
sobre projeção do dólar e projeção da
inflação. Em novembro, havia bancos
que projetavam a cotação de R$ 4 pelo
dólar e havia outros prevendo R$ 2,90.
Dessa forma, Como alguém que está
exportando ou que está comprando in-
sumos pode planejar-se? É quase im-

Fábio Hayashida, gerente de Planejamento Estratégico da Semeato

Investimentos em rodovias são necessários para aumentar a produção e comercialização de grãos
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possível. Fora isso, os desafios do novo
governo são grandes, especialmente em
relação à legislação ambiental e ao In-
cra, que tem uma legislação arcaica. É
muito difícil encontrar mais de 30% dos
pecuaristas do Estado de São Paulo que
se ajustam aos índices requeridos pelo
Instituto, que são ridículos. Eles estão
punindo quem produz animais mais
avançados, que produzem em dois anos
e que trabalham com reprodutores. Ago-
ra saiu uma legislação criando a catego-
ria de boi precoce e de novilho precoce.
Fantástico! Mas ainda não está definido
o que é “boi precoce”. Como definir esse
animal? Com relação à legislação ambi-
ental, o Brasil tem uma grande tendên-
cia a ser “mais papista que o Papa”.
Nossa legislação é mais dura que a da
maioria dos países. Aqui há melhores
terras e boa fonte de água, mas 40% da
fazenda deve ser área de preservação per-
manente e reserva legal. Com isso, o pro-
dutor fica quase impossibilitado de tra-
balhar. Entendo que na pecuária, em es-
pecial, temos grandes desafios no Bra-
sil: se aqui há grandes diferenças soci-
ais, na pecuária eles são mais acentua-
dos. O rebanho brasileiro é quase duas
vezes o rebanho dos Estados Unidos e a
quantidade de animais abatidos por ano
é quase a mesma. Essa é uma questão de
desfrute. Então, precisamos levantar esse
pessoal, pois a ponta-de-lança é tão boa
quanto em qualquer parte do mundo ou
até melhor, os pecuaristas mais produti-
vos estão a campo, produzindo índices
que na Europa são conquistados a gal-
pão. Esse é o foco que tem que melho-
rar. Tanto na pecuária quanto na cana-
de-açúcar, temos problemas internos na
cadeia de produção. Sempre há briga.
Devemos tomar o exemplo de países
como a Austrália, onde os pecuaristas,
todos os anos, abatem seus animais no
mesmo frigorífico. Assim, fica mais fá-
cil para toda a cadeia. A rastreabilidade
está aí, mas é uma obra faraônica rastre-
ar 160 milhões de cabeças. A CFM ado-
tou essa bandeira com o auxílio de vári-
os parceiros, antes mesmo de virar nor-
ma. Estive na Feira da Alimentação
SIAL , em Paris, onde constatei que lá
não existe grande diferença entre quali-
dade das carnes brasileira e argentina,
por exemplo, que é conhecida por sua
excelência. Mas hoje, no mercado ex-
terno, já se está pedindo a rastreabilida-
de do gado. O ano de 2002 foi memorá-
vel para a pecuária: depois de muitos

anos, deixou-se de
dar o mesmo pre-
ço para o boi fru-
to de confinamen-
to de dois anos e
para o gado tucu-
ra de cinco, seis
anos. Temos que
combater esse boi
de ponta de boia-
da que não quali-
fica o rebanho e
que contribui para
o baixo desfrute
no mercado brasi-
leiro. Os frigorífi-
cos que não estão
fazendo isso estão
sentindo a diferen-
ça, pois estão per-
dendo os melho-
res bois. Nosso
grande desafio é a
educação, a troca
de idéias. Isso me-
lhora a produção e a produtividade e fa-
vorece a uma unificação de critérios.
Acho que os níveis de sanidade animal
no Brasil são tão variados quanto o ní-
vel de produção. Mas, no rebanho de so-
brevivência, a sanidade deixa muito a de-
sejar. Em relação ao couro, assim como
há a iniciativa memorável de conceder
bônus pela qualidade da carne, entendo
também que o produtor mais bem remu-
nerado irá cuidar melhor do animal e,
conseqüentemente, do couro que será
ofertado. Na CFM temos trabalhado com
índices do couro superiores a 8% ao va-
lor da carcaça. Temos nosso bônus de
qualidade, mas o couro não é inspecio-
nado no frigorífico e sim na fazenda.

JOSÉ ROBERTO
DA ROS

A agricultura indo bem, os insumos
também vão bem. O ano passado, com
exceção do café, foi muito favorável à
indústria de defensivos agrícolas. E o
café, com essa recuperação recente, tam-
bém está melhorando nosso mercado.
Gostaria de dizer que todos os temas li-
gados à agricultura já são bastante co-
nhecidos e discutidos junto com o go-
verno. A SRB e a Abag conhecem mui-
to bem esses assuntos. Tivemos um fó-
rum da agricultura com várias sugestões,
só que raramente essas sugestões são

aceitas. Acho que nos falta mais força
para reivindicações. Dentro dessa filo-
sofia e como associados da Fiesp, te-
mos 129 sindicatos vinculados e des-
cobrimos que, desses, 48 são relacio-
nados diretamente ao agronegócio. Isso
quer dizer que lá conseguimos ressus-
citar uma comissão da agroindústria
com essas 48 entidades, na tentativa de,
em bloco, conseguir que o governo,
pelo menos, não atrapalhe o agronegó-
cio. Qual o principal problema que o
setor de defensivos agrícolas vem pas-
sando no momento? É a área de crédi-
to. Dos R$ 50 bilhões necessários ao
custeio da agropecuária, segundo o
Banco do Brasil, apenas R$ 14 bilhões,
28% do total que se precisa, são forne-
cidos como crédito. Destes, é possível
que R$ 11 bilhões tenham sido aprovei-
tados, talvez pelas limitações do BB. O
pessoal vai lá, recebe R$ 300 mil, quan-
do na verdade precisa de muito mais,
fora a papelada exigida. E um dos fato-
res que dificulta o crédito, principal-
mente para nosso setor, é que o produ-
tor compra semente, calcário, adubo e,
quando vai adquirir defensivo, não tem
mais recursos. Sabemos bem que o
agricultor só tem o dinheiro quando ele
vende a produção, e isso obriga o nos-
so setor a financiar a quase totalidade
da nossa venda ao agricultor, cerca de
US$ 2 bilhões, a prazos longos. O ris-
co é muito grande e somos obrigados a

David Makin, diretor da Agro-Pecuária CFM



30 - JANEIRO 2003

REPORTAGEM DE CAPA

▲▲ ▲▲▲

assinar como fiador dos poucos que
obtém o financiamento agrícola. Gos-
taria de voltar à exposição do Gallas-
sini, porque acho que ele colocou o
dedo na ferida do seguro agrícola.
Hoje, você consegue seguro até para a
mala quando se viaja ao redor do mun-
do. Nos Estados Unidos, por exemplo,
100% da agricultura tem seguro. E
uma boa parte do prêmio do seguro
agrícola é financiada pelo governo.
Fica mais barato financiar o seguro do
que pagar depois as indenizações. No
Estado de São Paulo, hoje vemos que
o seguro, apesar de muitas restrições,
já tem uma legislação, onde o gover-
no financia 50% do prêmio. E já exis-
tem leis federais em trâmite e que po-
dem, a partir do trabalho em bloco, ser
aprovadas. Toda a atividade econômi-
ca tem que estar segurada, menos a
agricultura. Menos de 1% da agricul-
tura tem seguro, e ele seria algo muito
benéfico à agricultura, poderia se fa-
zer uma venda financiada e, se o pro-
dutor estivesse segurado, independente
do insumo vendido, seria menor o ris-
co. O prazo poderia até não ser redu-
zido, mas o risco seria bem menor.
Essa é uma bandeira que precisamos
para modernizar a agricultura e real-
mente tratá-la como agronegócio.
Como já se falou, a área plantada no
País continua a mesma: embora a pro-
dutividade venha crescendo, atribuo
esse quadro também ao nosso traba-
lho de produção de insumos com tec-

nologia, sem precisar
derrubar matas. Esta-
mos fazendo nossa par-
te.

DARIO
HIROMOTO

Hoje o cerrado cha-
ma a atenção em função
da sua potencialidade,
realmente vivemos um
momento muito especi-
al. A Fundação MT vê
a pesquisa como instru-
mento para a vida das
pessoas, através da tec-
nologia aplicada à agri-
cultura. Estamos traba-
lhando em tudo que está
dentro dessa missão da
empresa, desde a área
genética, que é o nosso
forte,  além de áreas
como fertilidade, nutri-
ção, sanidade, entomo-
logia e difusão de tec-
nologia. Trabalhamos
dentro deste conceito,
transformamos a pes-
quisa em instrumento
de melhoria da vida das
pessoas que trabalham
na agricultura. A grande novidade é
que estamos buscando expandir esse
conceito para outras áreas do Brasil.

Estamos instalados tam-
bém no Paraná com um
centro de pesquisa já
em funcionamento. O
desenvolvimento da
agricultura brasileira é
uma interação de fato-
res de vários segmen-
tos, como máquinas,
defensivos, fertilizan-
tes, sementes e serviços.
A pesquisa faz parte
disso, pois hoje o mais
importante hoje é que a
interação de segmentos,
empresas e pessoas está
fazendo com que esse
crescimento seja muito
mais rápido. Esse mo-
delo de desenvolvimen-
to econômico através da
agricultura é interessan-
tíssimo. Vimos ao lon-

go desses 20 anos várias comunida-
des no Mato Grosso, onde não exis-
tia nada e hoje são cidades-modelos
no País. Acompanhamos o desenvol-
vimento econômico e agrícola e,
principalmente, a distribuição de
renda. Isso nos dá uma satisfação
muito grande pelo que está ocorren-
do naquele Estado. Nosso projeto de
desenvolvimento do Mato Grosso
para os próximos 10 anos é plantar
mais 8 milhões de hectares. Hoje,
plantamos 4,2 milhões de hectares de
soja. Há 10 anos, era 1,1 milhão.
Esse aumento é possível porque, ao
longo desses anos, os empresários
rurais adquiriram know-how para fa-
zer essa revolução. Eles aprenderam
a fazer esse modelo de desenvolvi-
mento bancados pelo Moderfrota,
pelas indústrias e pelas empresas de
insumos e de fertilizantes. O desa-
fio é gerir esse modelo de desenvol-
vimento agrícola sobre cinco itens.
O primeiro é a gestão da produtivi-
dade, pois temos que gerir nossa

José Roberto Da Ros, presidente do Sindag

País tem potencial para produzir até 120 mil toneladas de borracha
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competitividade de forma a torná-la
competitiva, sendo igualmente funda-
mental a gestão da rentabilidade. Bai-
xar custos e melhorar nossa rentabili-
dade são preocupações constantes.
Uma necessidade imediata da agricul-
tura do Cerrado é a gestão da qualida-
de. Quando se pensa em mercado in-
ternacional é preciso incluir esse item:
qualidade do produto e do processo.
Dois outros itens que não fazem parte
do nosso planejamento, mas estamos
tentando incorporá-los, são as gestões
social e ambiental, importantes no
mundo inteiro. Acredito que, nesse
sentido, a agricultura seja uma ferra-
menta muito importante. Podemos dar
uma aula sobre gestão social e respon-
sabilidade ambiental, dentro do pro-
grama de desenvolvimento que esta-
mos fazendo. Temos um desafio bas-
tante grande pela frente, e uma pecu-
liaridade bastante grande, pois há um
presidente da República operário e um
governador produtor de soja. Precisa-
mos olhar tudo isso de forma bastante
positiva. Dentro desse planejamento de
crescimento nos próximos 10 anos, a
pesquisa terá um papel decisivo para
cada um dos segmentos aqui represen-
tados. Um gargalho bastante importan-
te nesse processo é que estamos crian-
do variedades fantásticas mas, quan-

do chega-se na pon-
ta, elas estão sendo
usadas de qualquer
jeito. Foram criadas
máquinas com GPS,
computador de bor-
do e nossa equipe de
apoio mal sabe ler,
escrever e calcular.
Então, de imediato,
toda nossa evolução
esbarra em um fator
fundamental: educa-
ção. Estamos sentin-
do isso agora, e re-
verter esse quadro a
curto prazo é difícil.
Não adianta criamos
biotecnologia, varie-
dades fantásticas,
GPS e agricultura de
precisão, se nossas
equipes de apoio não
têm educação para
poder entender e uti-
lizar essas tecnolo-
gias: de imediato, te-

remos que investir na educação das
equipes de apoio e, para o futuro, in-
vestir nas futuras gerações que farão
parte dessas equipes, que vão estar
produzindo e colhendo os frutos plan-
tados hoje. Uma coisa que acredito ser
a saída para todos nossos desafios é a
interação dos setores. Nos últimos três
anos, o Mato Grosso tem a liderança
mundial em produtividade de soja.
Queremos seguir com essa liderança

e, para isso, precisamos da união dos
produtores, em busca desse resulta-
do. A perspectiva para 2003 é muito
boa, com a previsão de uma produ-
tividade fantástica.

O Mato Grosso chegou a produ-
zir quase 60% do volume nacional
de algodão, concentrado em poucas
pessoas, não mais do que 200 pro-
dutores. O que nos últimos anos ti-
vemos foi uma retração da área plan-
tada, principalmente em função, do
mercado mundial. Com a retração
nos preços, a soja consolidou-se
como uma oportunidade melhor. No
ano passado, tanto para a soja quan-
to para o algodão, tivemos uma va-
riação de preços muito grande. Na
safra estávamos vendendo soja a R$
16, passaram-se seis meses foi a R$
45. No algodão aconteceu a mesma
coisa. Os preços dispararam ao lon-
go do ano, fazendo com que o pro-
dutor começasse a olhar o produto
de uma forma diferente. Se por um
lado estávamos em um processo de
retração de área, hoje temos manu-
tenção com ligeira expansão da área.
Está acontecendo o que previmos: os
aventureiros estão saindo da ativida-
de e os profissionais estão permane-
cendo e ganhando dinheiro. Em
2002, tivemos um problema sério
com uma queda de 15% a 20% na
produtividade, em função do clima.
Mas neste ano, com o El Niño, para
o Mato Grosso,  a produção poderá
ser fantástica. O setor agrícola em

Dario Hiromoto, diretor técnico da Fundação MT

Perspectivas para a cana-de-açúcar são as mais favoráveis possíveis



A GRANJA - 33

2002 ganhou dinheiro e o planejamen-
to é mais do que dobrar a área planta-
da no Mato Grosso. Um fato impor-
tante também foi a valorização das
terras. Vejo terras no Estado custan-
do hoje 300 sacas de soja por hecta-
re. Então há dois caminhos: buscar
novas áreas e novas oportunidades ou
maximizar o uso da terra através da
irrigação. Há uma tendência a insta-
lar-se números gigantescos de pivôs
centrais no Mato Grosso, em função
da valorização da terra. Se esta pas-
sou a valer 300 sacas/ha, ao invés de
comprar-se mais terra, irriga-se e faz-
se duas safras ao ano. Em Primavera
do Leste, já deve haver mais de 100
pivôs centrais. Na região de Sorriso,
muitos deles estão sendo instalados e
a perspectiva é de vários equipamen-
tos. Aí vem a questão da gestão da
água, pois todo o problema ambien-
tal precisa ser colocado no programa
de desenvolvimento. Nos próximos
anos, teremos uma área irrigada mui-
to grande no Mato Grosso.

SEBASTIÃO COSTA
GUEDES

Nossa prioridade como setor de
saúde animal é prosseguir com o pro-
grama de erradicação da febre aftosa,
iniciativa que tem dado muitos e re-
levantes benefícios ao País. Saímos de
uma campanha com superávit de 8%
em doses vendidas em 2002, compa-
rado a 2001. Isso mostra um bom de-
sempenho do da iniciativa, que pode
ser considerada o primeiro grande
programa de sucesso da pecuária de
corte do Brasil. No que se refere à
saúde animal, estamos procurando
exercer uma sintonia muito próxima
com a Confederação Nacional da
Agricultura, Confederação Nacional
da Pecuária de Corte e Láctea Brasil,
amarrando esses dois setores, pois
achamos que a união faz a força. E
temos tido muito êxito.  Junto com o
Conselho Nacional de Pecuária de
Corte, estamos procurando priorizar
o combate à brucelose. Só para ter-
mos uma idéia, trata-se de uma doen-
ça que a União Soviética erradicou em
1970, mesmo com todo aquele exces-
so de planejamento comunista arcai-
co. O Brasil, 32 anos depois, ainda
titubeia. Existe ainda a raiva, que ga-

nhou uma dimensão
maior,  devido ao
avanço das grandes
rodovias, cujas passa-
gens de níveis, pontes
e riachos,  têm verda-
deiras cavernas mo-
dernas onde o morce-
go se abriga. A raiva
está se expandindo
para regiões onde an-
tes não era detectada.
Esse é um programa
também de grande
importância, pois vai
gerar economia para
o País e ao produtor.
Hoje dentro da certi-
ficação internacional,
temos que provar que
o animal não morreu
de vaca-louca, e a rai-
va é uma das doenças que exige diag-
nóstico diferenciado. Em certos casos,
a única técnica disponível é a france-
sa, que custa US$ 60 por cabeça. O
governo francês dá US$ 15 de subsí-
dio para cada prova e o pecuarista
paga US$ 45. Agora, no Brasil, qual-
quer vacina anti-rábica custa menos
de R$ 1 e nós não a usamos. Ambas
as cadeias produtivas, da carne e do
leite, estão imbuídas desse programa.
Outro item importante é combater a
tuberculose, embora para nós da área
de saúde animal essa doença não te-
nha muita importância do ponto de
vista de faturamento. Mas é um do-
ença de extraordinária importância
social que estamos focando. Temos
observado que o Brasil, também em
nossa área, importa muito “badula-
que”. Importa produtos baratos de
países vizinhos, que não estão em
conformidade com a legislação bra-
sileira de segurança do consumidor e
que não estão envolvidos em compro-
missos de segurança alimentar. Esses
produtos milagrosos e baratos muitas
vezes não contêm em suas fórmulas
aquilo que dizem ter. E pior do que
isso: têm substâncias não identifica-
das. Então queremos que o Ministé-
rio da Agricultura aprimore seus me-
canismos de fiscalização de produtos
farmacêuticos de uso veterinário, para
que separemos o joio do trigo. Den-
tro das premissas mundiais, o Brasil
não pode afastar-se dos programas de
qualidade e segurança alimentar. Te-

mos um bom programa nacional de
controle de resíduos, sob gestão do
MAPA, que tem mostrado ser vitori-
oso, e a segurança alimentar hoje é
um pré-requisito. Com relação à sa-
nidade animal, somos o quarto mer-
cado de produtos veterinários do mun-
do. Problemas cambiais deslocam
essa produção, mas o Brasil tem tudo
para ser o segundo mercado veteriná-
rio e o vice-líder em produção de ali-
mentos. O mundo cresce, todos os
dias, em 250 mil habitantes. Como fa-
bricante de produtos veterinários, o
Brasil tem um nível muito bom, uma
pecuária excelente e é competitivo.

Sebastião Costa Guedes, consultor do Sindan
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Ouvi, em Bruxelas, que Brasil e Ar-
gentina responderão, juntos, por mais
de 70% do mercado mundial de carne
bovina, e acredito que têm tudo para
isso. O Brasil deve começar alguns
programas de melhoria da qualidade da
carne. Muitos dizem que, atualmente,
o País participa muito bem do merca-
do de carne, mas com uma carne nor-
mal, considerada de segunda que mui-
tas vezes vai interessar aos mercados
asiáticos. Mas o Brasil deveria abrir
mais nichos em programas específicos
de carne de melhor qualidade, em uma
tentativa de melhorar os preços médi-
os para certos segmentos de exporta-
ção e para evitar importações. Em re-
sumo, acho que o País tem qualidade
e conceito muito bons. A produção
poderia ser maior.

O caso das exportações de frango
contaminado com furanos, embora tais
produtos estejam fora do mercado ve-
terinário no Brasil. Só existem litofu-
ranos para aplicações pequenas em
cães e gatos. Ninguém consegue com
essas aplicações tópicas para cães e
gatos lotes para serem aplicados em
frangos de exportação. Então, a sus-
peita é que realmente esses produtos
estejam entrando ‘por baixo do pano’,
oriundos de países vizinhos com uma
pior situação sanitária e uma pior de-
fesa do consumidor, como o Paraguai.
Alguns criadores brasileiros desavisa-
dos usam e depois caem no sistema de
análise. O governo está trabalhando e
nessa área ele atua muito bem. O co-

ordenador do Programa Nacional de
Controle de Resíduos é um profissio-
nal gabaritado, muito dedicado e que
já corrigiu os suíços no início de 2002
em técnica de análise de resíduos. Ele
foi até aquele país e provou que a téc-
nica usada estava errada. Temos que
acabar com os produtos contrabande-
ados, antes que afetem seriamente a
produção brasileira. Não prejudica
tanto o Paraguai porque não é um
grande exportador, mas o Brasil afeta
rapidamente. E pode ser que alguns até
tenham interesse nisso, mas é um pro-
blema sério ainda pendente.

A Granja – Se percebe que os tra-
tores e as colheitadeiras estão ficando
cada vez mais sofisticados e mais ca-
ros também. O que está havendo na
área de implementos, existe alguma
novidade nessa área que não é tão vi-
sível como o que acontece em colhei-
tadeiras e tratores?

Fábio Hayashida
A Semeato é especialista em plan-

tio direto e, como é um sistema novo,
está ainda em constante evolução.
Ainda não se conseguiu chegar a um
ponto de maturação do plantio direto
onde é possível controlar totalmente
o sistema. É preciso estar sempre in-
vestindo em pesquisa e desenvolvi-
mento para seguir as tendências do
plantio direto. As tendências do mer-
cado são máquinas cada vez maiores,
com tecnologia agregada, uso de in-

formática e tecnologia de informa-
ção. Estamos trabalhando não só
nesta parte, mas também na área
agronômica. O nosso produto mexe
com o solo. E por isso,  costumo di-
zer que é um dos piores setores na
agricultura, porque depende muito
de clima, solo, topografia. Cada país
tem as suas legislações para este tipo
de equipamento. A nossa empresa
procura sempre a diferenciação atra-
vés de tecnologia. Deixamos de fa-
bricar máquinas para plantio conven-
cional como grades e arado e esta-
mos especializados em plantio dire-
to. Concordo que o cerrado foi a des-
coberta do século, mas considero que
a grande descoberta da humanidade
foi o plantio direto, porque é um sis-
tema que conserva o solo. Civiliza-
ções antigas como a Mesopotâmia se
extinguiram através da agricultura.
Muitas cidades na China e rios fo-
ram sedimentados e se extinguiram
por causa da agricultura convencio-
nal.  Como o plantio direto é um sis-
tema novo, ainda há um campo enor-
me para se trabalhar. Agora o nosso
objetivo é exportar o know-how ad-
quirido para fora. Os agricultores
vêm recebendo suporte de órgãos
brasileiros para receber informação,
mas no exterior é ainda muito novo,
principalmente na Europa. Estamos
fazendo pesquisa tecnológica para
implantar esse sistema na Europa.

A Granja – Estamos aqui para
abordar questões abrangentes a to-
das as pessoas envolvidas técnica ou
politicamente nas áreas do agrone-
gócio. Agora, vamos conversar um
pouco sobre a produção de borracha
e subprodutos da seringueira. Como
está esse setor no País?

João de Almeida Sampaio Filho
O seringueiro histórico continua

existindo, mas hoje o Brasil voltou
a produzir borracha em larga escala.
Produzimos 90 mil toneladas, e o
produto oriundo dos seringais extra-
tivos da Amazônia não chega a 5 mil
toneladas, cerca de 5% da produção
nacional, que foi altamente incenti-
vada na década de 80, desenvolvida
principalmente nos Estados do Cen-
tro–Sul, considerados zonas de es-
cape. Estudamos na escola a histó-
ria da seringueira, a Hevia brasili-

Especialistas de diversos setores debateram os rumos do agronegócio brasileiro neste ano
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ensis, quando havia o monopólio da
produção de borracha no final do sé-
culo 19. Em 1876, um inglês pegou
essas sementes e as plantou no Sudes-
te Asiático. Por volta de 1910, já pro-
duzia muito mais do que o Brasil e
acabou desbancando o País como o
líder na produção de borracha. Para
que se tenha uma idéia, o mundo pro-
duziu 6,6 milhões de toneladas de
borracha em 2002, sendo que 5 mi-
lhões são produzidos no Sudeste Asi-
ático. Os seringais de cultivo não de-
ram certo no Brasil. Nas décadas de
70 e 80, o Brasil descobriu que no
Planalto Paulista e em algumas áreas
do Mato Grosso, Espírito Santo, Goi-
ás e Minas haviam regiões perfeita-
mente aptas à produção de borracha.
A partir disso, promoveu-se um plan-
tio intenso, em substituição aos cafe-
zais antigos de baixa produção no Pla-
nalto Paulista. No Mato Grosso, ele
foi desenvolvido com incentivo do go-
verno, mas no Espírito Santo, Minas
e São Paulo foi desenvolvido por ini-
ciativas próprias. Hoje, o Brasil tem
uma tecnologia respeitada no mundo
inteiro e recebemos visitas de estran-
geiros que observam como estamos
conseguindo explorar esses seringais
com altos índices de produtividade:
em Minas e São Paulo, ela é superior
à do Sudeste Asiático. Embora mui-
tos não saibam, os paulistas são res-
ponsáveis por 50% da produção naci-
onal de borracha. O Brasil ainda é um
grande importador de borracha, com
um consumo próximo a 230 mil tone-
ladas, mas com produção de 90 mil
toneladas. Temos um potencial que
deve chegar, no máximo, a 120 mil
toneladas. A partir daí, só vamos con-
seguir aumentá-lo se fizermos novos
plantio.

Em 1997, o Governo Federal esta-
beleceu a Lei 9.479, de subvenção a
borracha. Ela determinou parâmetros
de preços e estabeleceu que, se os pre-
ços caíssem abaixo de determinados
valores, o Governo daria um subsídio
aos produtores brasileiros. Com a al-
teração do câmbio e a melhoria dos
preços internacionais, essa subvenção
acabou em junho do ano passado.
Hoje, conseguimos produzir sem a
subvenção, tantos nos seringueiros
extrativistas quanto nos de cultivo, e
estamos percebendo uma procura
muito grande por mudas.

Neste ano, esperamos preços me-
lhores, após quatro anos de valores
ruins. A partir do momento em que
conquistamos o mercado livre, a pro-
dução brasileira melhorou e a quali-
dade é tão boa ou superior à de qual-
quer produto importado. Tanto é as-
sim, que as indústrias de pneus prefe-
rem comprar o produto brasileiro.

David Makin
A cultura da cana-de-açúcar tem

perspectivas realmente brilhantes. O
Brasil está tranqüilo com o rendimen-
to da cana, em um momento no qual
todos os outros países estão quebran-
do. Essa é nossa vantagem compara-
tiva e não há como bater o Brasil nis-
so. Podemos ainda elevar nossa pro-
dução e os outros países, como Aus-
trália e Índia, continuarão quebrando.
As oportunidades a serem dadas pelo
Protocolo de Kyoto, caso ele saia do
papel, são muito boas. A curto prazo,
o País não é capaz de elevar a área
plantada de cana para suprir a deman-
da gerada pela Alemanha e Japão, que
estudam o que funciona por aqui, a
exemplo da mistura do álcool à gaso-
lina, bem como grandes quantidades
do produto ao diesel, o que geraria um
consumo fantástico. Nós, da CFM,
maior produtor independente de cana,
estamos vendo um futuro muito gran-
de e por isso, na fazenda de São Pau-
lo, estamos tratando de plantar cana
onde é possível. Estamos trazendo
também uma usina para dentro da pro-

prietária.
João de Almeida Sampaio Filho
Sobre suco de laranja, a fruta teve

momentos muito ruins e a Sociedade
Rural Brasileira, na gestão de Hafers,
soube conduzir a negociação que exis-
tia entre produtores e indústria, de for-
ma muito competente. Hoje, o mer-
cado internacional judiou tanto dos
produtores que a produção nacional
caiu muito, fazendo com que os pre-
ços internos ficassem muito atraentes.
O ano passado foi excelente para o ci-
tricultor e, para este ano, as perspec-
tivas de receita são ótimas. No caso
da laranja, diferentemente da cana,
temos uma situação mais complicada,
mas acho que a citricultura ainda deve
ter uns dois ou três anos bons pela
frente. Depois disso, vai depender
muito de como forem conduzidos seus
novos plantios, suas negociações e,
principalmente, seu controle de pra-
gas internas e externas. A fruta, com
esse nível de preço, a produção por
hectare e o custo de produção por hec-
tare, somados os investimentos, vai
remunerar mais que a cana e a serin-
gueira. Há dois anos, a situação esta-
va tão lastimável que muitos poma-
res chegaram a ser abandonados.

No caso da cana há a vantagem que
hoje as usinas são altamente especi-
alizadas no plantio e no cultivo e o
produtor pode trabalhar como parcei-
ro, não se encarregando de toda a ope-
ração. Já no caso da laranja isso não
acontece. O produtor tem que ser res-

Apesar das restrições climáticas, é recomendável investir na cultura do trigo no Brasil
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ponsável pelo plantio, por todos os tra-
tamentos fitossanitários e hoje, dife-
rentemente do que ocorria no passa-
do, é responsável também pela colhei-
ta, carregamento, transporte. Ele ven-
de a chamada fruta posta, que é no
portão da fábrica. Antigamente as in-
dústrias faziam toda a colheita e hoje,
desde 1994, isso não ocorre mais.
Quem tem que fazer todo processo,
desde o plantio até a entrega da fruta
é o produtor. E no caso da cana a
maior parte das usinas trabalha senão
no arrendamento, mas com certeza no
sistema de parceria. É muito raro um
produtor tradicional fazer corte, car-
regamento e transporte. Isso pratica-
mente inexiste dentro do setor.

No caso de borracha no Estado de
São Paulo um hectare produz ao re-
dor de 1,3 mil quilos de borracha seca
por hectare. Os seringais são arren-
dados ao redor de 30% a 40% desse
valor. Então o produtor estaria rece-
bendo cerca de 350 a 400 quilos de
borracha seca por hectare/ano. No
preço atual isso daria uma remunera-
ção líquida de R$ 1,3 a R$ 1,5 mil.
No caso da cana-de-açúcar,  varia de
acordo com a região. Se for em Ri-
beirão Preto/SP se tira 60 toneladas
por alqueire, mas em outras regiões,
tira-se 40 toneladas, em média. Você
tem o preço da cana em torno de R$
27 a tonelada até R$ 30 ou R$ 1,2 mil
por alqueire/ano. A partir deste qua-
dro, a seringueira estaria hoje melhor
do que a cana, sempre lembrando que
a seringueira demora sete anos para
produzir. No caso da laranja, se você
imaginar uma produção de 2,2 ou 2,5
caixas por pé e que a produtividade
em um alqueire seja de 1 mil pés,  se
colheria 2,5 mil caixas por alqueire.
Agora, os custos de produção serão
elevados, em função da pulverização.
Mas no nível de preço, hoje a laranja
é melhor do que a seringueira e do que
a cana. Pela ordem, em receita, seria
a laranja, a borracha e a cana. Agora,
em termos de segurança, sem dúvida,
a cana está na frente dessas duas ou-
tras culturas.

José Aroldo Gallassini
Certa vez, em São Paulo, pergun-

tei à diretoria de um banco qual o se-
tor que estaria bem para que se ga-
nhasse dinheiro. A resposta foi a se-
guinte: em todos os setores há gente

que vai bem e gente que vai mal. De
repente, um setor está ruim e alguém
está ganhando muito dinheiro. Assim
são as cooperativas. Acho que, levan-
do o negócio com seriedade e profis-
sionalismo, o sistema cooperativista
no meio rural pode ficar bem, princi-
palmente onde há pequenos produto-
res. Temos 72% de pequenos e mini-
produtores e acredito que o grau de
inadimplência é de 1%. No entanto,
houve um período em que conta não
se pagava, o que cria uma cultura de
inadimplência.  Na minha opinião, a
saída é a profissionalização. No Pa-
raná, isso está acontecendo e as coo-
perativas estão bem. Mas a agricul-
tura tem um limite. Estamos com 57
cooperativas no Estado e tudo indica
que ainda vamos passar por algumas
fusões. Com isso, devemos ficar com
umas 10, no máximo. As cooperati-
vas de crédito que existiam no passa-
do quebraram e agora estão voltan-
do. Os maiores bancos europeus são
cooperativas de crédito, e a Coamo
tem uma cooperativa independente.
Desde que levado a sério, esse é um
sistema que pode crescer bastante.

Werner Santos
Vou fazer um comentário sobre o

nível de inadimplência. Há uns cinco
ou seis anos, era difícil o Banco do
Brasil financiar máquinas, e as em-
presas começaram a ter seus própri-
os bancos nas fábricas. Nossa gran-

de discussão com o agricultor foi
justamente que nosso banco não
poderia dar as mesmas condições
que o Banco do Brasil, pois existe
a questão do seguro, do risco. O que
se nota hoje é que o profissionalis-
mo do agricultor levou a um nível
muito baixo o índice de inadimplên-
cia. Hoje, praticamente 60% do cré-
dito em máquinas agrícolas é feito
através dos bancos das fábricas,
principalmente por essa questão de
credibilidade que tem o agricultor.
Apenas 20% das máquinas são fi-
nanciadas pelo Banco do Brasil.

David Makin
O Brasil deve muito ao ministro

Pratini de Moraes. Ele defendeu a
causa e ganhou muitas. Eu vejo es-
pecialmente pelas vantagens que o
Brasil tem nas áreas de produção
agrícola e pecuária, que evidente-
mente continuarão sendo alvo de
barreiras comerciais. Hoje, conse-
guimos vencer a barreira da aftosa,
e a de rastreabilidade muita gente
acha que é fácil mas não é. Se en-
trarmos na Alca, tem que ser em
igualdade de condições. Será um
acordo em que o Brasil não ganhará
absolutamente nada se não forem
evidenciadas regras para que possa-
mos participar em pé de igualdade.

Luiz Hafers
A Alca, OMC, União Européia

Questões técnicas e do mercado agrícola fizeram parte das discussões entre os especialistas
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e seus subsídios são temas muito
complicados. Acho que já passamos
da fase de reclamar e estamos fazen-
do um esforço muito grande para nos
aliar contra os subsídios. Nos Esta-
dos Unidos, apenas 2% da popula-
ção vive no campo: no entanto, o
pessoal que faz doce, refrigerante e
chocolate está se unindo ao Brasil
para acabar com as barreiras ao açú-
car. O que precisamos é nos unir aos
mais interessados, ir aos países para
discutir. A política americana destro-
çou as lavouras de algodão da Áfri-
ca, que tinham o perfil de subsistên-
cia. Agora estamos aprendendo a tra-
balhar com isso e eu sou otimista em
relação à queda de subsídio.

Gostaria de fazer outras duas con-
siderações. A primeira sobre a irres-
ponsabilidade do pagamento: o efei-
to não é uma causa da loucura de in-
flação que vivíamos. Em seguida, ha-
via uma enorme iniqüidade porque os
juros subiam e os preços não. A últi-
ma foi feita em 1995 que quase que-
bra, e ocasionou então uma solução,
que foi o Pesa. Em 1920 a elite toda
era agrícola, em 1930 passou a ser
industrial e em 1950 passou a ser fi-
nanceira. Qualquer pessoa com um
QI razoável ou era poeta ou não era
agricultor. Mas a verdade é que são
poucas as companhias e grupos que
ficaram na agricultura esse tempo
todo. Ou eles tiveram algum sucesso
que migraram para área melhores.

Você imagina que éramos 80% rurais
e 20% urbanos e hoje somos o con-
trário. Houve uma brutal transferên-
cia de recursos. Então a nossa parte
política ficou extremamente debili-
tada. Aqui em São Paulo quando veio
a grande crise o sujeito que tinha
quatro filhos: um ia ser engenheiro,
outro político, outro advogado e um
ficava na fazenda. Isso vocês podem
olhar: sempre o menos competente fi-
cava na fazenda. Então houve uma
diáspora de competência também. O
meu neto está numa das melhores
escolas de São Paulo. Será que ele
diz para os colegas que o pai e o avô
são fazendeiros? Se fosse banqueiro
diria. Então nós precisamos entender
a situação política. Hoje, principal-
mente depois da “vaca louca”, levan-
tou-se um orgulho nacional pela agri-
cultura. Indiscutivelmente o ministro
Pratini foi o condutor dessa revira-
volta.

Fábio Hayashida
A agricultura brasileira é uma das

mais competitivas do mundo e o bra-
sileiro consegue sobreviver sem sub-
sídios e ainda obter lucros. Quanto
aos novos mercados, acredito que
existam inúmeras possibilidades. Há
tendências de aumento do consumo
de grãos e de carnes, de consumo de
calorias e proteínas e fora isso o au-
mento da população. Como não exis-
te um aumento de área plantada sig-

nificativa, você tem sempre que pen-
sar em produtividade. Deve-se bus-
car novos mercados, e o governo bra-
sileiro tem que ser competente nisso.
Existe a possibilidade de utilização do
óleo diesel à base de soja. No Japão,
já  tem tinta de caneta à base de soja.
Existem, então, inúmeros mercados e
a possibilidade de encontrar nichos.
Fui à Rússia e eles criticaram o café
brasileiro. Quando olhei o produto
que eles estavam tomando constatei
que era colombiano. O que nos falta
é marketing e união dos produtores
para vender nossos produtos.

José Roberto Da Ros
Eu vivi na Europa e posso dizer

que o protecionismo faz parte da his-
tória. Só que isso está custando mui-
to dinheiro. Hoje você fala de um sub-
sídio para a agricultura de mais de
US$ 360 bilhões, ou seja, mais de
US$ 1 bilhão por dia, que os gover-
nos estão dando a seus agricultores.
É muito difícil lutar contra isso, mas
não através da OMC. Considero in-
justo que esse subsídio exista e que
esta produção entre no mercado inter-
nacional para fazer guerra de preço.
Acho muito difícil eliminar esse sub-
sídio, isso vai acontecer naturalmen-
te, como no caso União Européia,
quando entrarem mais países do Les-
te.

Vejam o que está acontecendo nos
Estados Unidos. Lá a agricultura é
muito forte, eles têm uma bancada ru-
ralista muito atuante. O relator do
Farm Bill  disse claramente, “ tenho
que ser a favor dos subsídios porque
foi esse pessoal que me elegeu”.  Mas
não há como dar as costas para o mer-
cado mundial dos Estados Unidos.
Olhem o que acontece com o suco de
laranja e com o açúcar. Na Europa é a
mesma coisa, o subsídio já faz parte
da história. Acredito que o subsídio
vai diminuir, mas é muito difícil isso
ocorrer de uma hora para outra. En-
tão qual é a solução? Existem merca-
dos enormes a serem trabalhados. É
o caso da China. Esse grande país
adora o Brasil. A parte agrícola lá
padece de água. Nós temos condições
enormes de exportar não só para a
China, mas  para a Índia, para a Ásia
e outros países. Temos que abrir ou-
tros mercados para não ficarmos de-
pendentes dessas praças que estãoCitricultores devem dobrar a atenção nas negociações comerciais e controle de pragas e doenças
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dando subsídio. O
Brasil infelizmente
vende muito mal os
seus produtos. Eles
têm de vir de fora para
comprar da gente.

Daniel Glat
Nos Estados Uni-

dos, a partir dos aten-
tados de 11 de setem-
bro, a questão da se-
gurança ganhou uma
importância maior,
diminuindo os recur-
sos da agricultura.
Ouve-se comentários
crescentes de que a maior parte da po-
pulação não é rural e se opõe ao ex-
cesso de subsídio posto na agricultu-
ra principalmente agora, que se tem
disputa desse orçamento com o da se-
gurança. Trata-se de um elemento
novo. Sobre a lei que determinou mu-
danças nos subsídios aos agricultores
norte-americanos, gostaria de infor-
mar que, dentro do mesmo pacote des-
sa lei, foi julgada a distribuição de tí-
quetes de leite para orfanatos e polí-
ticas de alimentação favorecendo mi-
norias, coisa que nossa bancada rura-
lista deveria aprender a fazer, ou seja,
no mesmo projeto que se discutia sub-
sídio agrícola havia uma série de pe-
quenos itens sociais. Deveríamos cri-
ar leis que dificultassem a oposição,
e o apelo social atende a essa carac-
terística. Muita gente que não votaria
pelos subsídios votou por conta dis-
so.

Dario Hiromoto
Se eu estivesse na posição dos go-

vernantes europeus, iria preferir man-
ter os subsídios agrícolas para conti-
nuar com a paz no campo a ter outros
gastos como os que mantemos no Bra-
sil. Aqui, temos custos enormes e não
há tranqüilidade no campo. Talvez
fosse necessário sair desse embate
mercadológico e olhar a questão so-
cial, e o grande segredo é esse mes-
mo: olhar o que está por trás desse
subsídio, olhar o lado social, porque
esse é o apelo que a gente tem. Na
agricultura, a gente sempre olha para
produtividade, rentabilidade, merca-
do e não olhamos o lado social. In-
corporar essa questão da responsabi-
lidade social no meio produtivo tal-

Participantes tiveram a oportunidade de expor o cenário dos principais produtos e atividades agrícolas do País

vez seja uma grande tônica dos pró-
ximos anos.

Temos um desafio muito grande
pela frente. Se você mexer com a
questão social no Brasil, interfere em
toda a cadeia. Nossos problemas es-
tão intimamente ligados a nossos va-
lores, como na questão de não pagar
dívidas, por exemplo. Educação é um
fator fundamental para mudar esses
valores e a geração de renda advém
desse processo.

A Granja — Existem teses que di-
zem que não podemos ser grandes
produtores de trigo. Fica mais barato
comprar esse produto fora, por uma
questão de interesses comerciais...

José Aroldo Gallassini
O Brasil não tem clima para trigo.

Estamos plantando, avançamos mui-
to, mas não somos uma Europa, Es-
tados Unidos, Austrália, nem Cana-
dá ou Argentina. Hoje, contamos com
variedades altamente produtivas e
avançamos em termos de fungicidas
eficientes contra doenças, mas não
acabamos com a geada, nosso maior
problema. Temos que conviver com
estes dois fenômenos. Terra para am-
pliar a produção existe. O trigo, como
quase todos os produtos em 2002,
teve seus preços elevados. Chegamos
a R$ 38,50 o preço da saca, algo nun-
ca visto. Na safra, estava R$ 19. Mas
pela alta do dólar, a importação ficou
cara, fazendo com que todo mundo
saísse a comprar no mercado. O re-
sultado foi que ficamos 40 dias sem
venda de trigo, e o preço caindo por-
que os contratos dos produtores ven-
cem e não há quem compre. A ques-

tão comercial é complicada em fun-
ção de haverem poucos comprado-
res. Mas eu acredito que precisamos
ampliar a produção, mesmo com
todos os riscos, pois a cultura é uma
boa opção para o inverno.

Dario Hiromoto
 Nós já estudamos o trigo no cer-

rado. As duas vantagens de se plan-
tar o cereal naquela região é por-
que lá não ocorrem geadas e doen-
ças. Hoje, o entrave do trigo na re-
gião é a genética. Estamos testamos
e, de uma maneira preliminar, as
produtividades são boas, cerca de
2,5 mil quilos por hectare de trigo
plantado em safrinha em fevereiro
em áreas acima de 600 metros. É
possível produzir trigo na safrinha
competindo com o milho.  É possí-
vel produzir trigo no cerrado não só
na safrinha,  como na área irrigada.
Hoje está havendo um avanço mui-
to grande no número de pivôs ins-
talados no Cerrado e o trigo vai ser
uma alternativa. Teremos uma sur-
presa nos próximos anos.

A Granja — Sobre a questão da
educação. As propriedades rurais
estão com grandes dificuldades para
conseguir capatazes de campo. Essa
é uma situação que abrange todo o
Brasil?

David Makin
Além da falta de instrução e edu-

cação de muitos produtores, acho
que também na pecuária há algo re-
almente nocivo ao setor, que é o or-
gulho tradicionalista. Eu estive em
uma exposição de gado e escutei
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uma mulher falar para a filha: “— Esse
gado era a paixão do seu pai, por isso
nós criamos esse gado”. Eu pensei que
é por isso que se está morrendo de
fome. Imagine quanto tempo tinha esse
gado. Esse dogma de que cada um acha
que escolheu é muito nocivo. Devem
ser poucos os pecuaristas no Brasil que
conseguem fazer corretamente um
cálculo de desfrute de rebanho. É
muito mais fácil ainda fazer um cál-
culo de quanto é o ágio que ele preci-
sa para vender seu bezerro. E digo
mais: isso é falta educação econômi-
ca, principalmente, em nossa pecuá-
ria e agricultura. Não estou falando
do técnico agrícola que sai da escola,
mas do veterinário que sai da facul-
dade sabendo de economia rural um
pouquinho mais que zero.

Dario Hiromoto
Na questão da educação há duas

vertentes: a médio e longo prazos edu-
car nossos jovens, e a curto prazo re-
solver o problema de imediato. Em
2002, comemoramos 20 anos de Fun-
dação Nishimura, que educou e colo-
cou várias pessoas extremamente ca-
pacitadas e habilitadas no mercado.

É louvável a atitude de Shunji
Nishimura, que enxergou antes algu-
mas coisas que nós só estamos vendo
agora no problema da educação. A
fundação forma técnicos, que hoje po-
dem operar máquinas. Eu queria ci-
tar o caso de uma das empresas mais
eficientes do segmento agrícola naci-
onal, que tem fazendas espalhadas
pelo Brasil, e cujos operadores são
todos técnicos agrícolas.  Ela é a que
mais ganha dinheiro com a agricultu-
ra. Para resolver nosso problema de
educação no campo, deve-se empre-
gar corretamente os recursos, muitas
vezes direcionados em cursos de
peão-de-boiadeiro, sem que forme-
mos operadores, aplicadores de pro-
dutos e colhedores e outras itens ex-
tremamente importantes. Por isso,
estamos focando nossa atenção na
interação entre os diversos segmen-
tos fabricantes das instituições repre-
sentativas do setor, do Senar, das fe-
derações e de outros, para fazer esses
centros de treinamento realmente fun-
cionarem. É preciso integrar empre-
sa, produtor, equipe dos produtores e
instituições de classe que temos. Fa-
zendo isso funcionar, acredito que

vamos conseguir resolver, de imadi-
ato, esse problema que nos limita e
impede a evolução e a melhoria da
nossa competitividade.

José Roberto Da Ros
Quanto ao treinamento, não vou

falar de educação básica, pois indús-
tria pensa que isso é problema do go-
verno. Vou focar a questão da educa-
ção e treinamento no uso de nossos
produtos. Acho que o setor de defen-
sivos é o que mais gasta dinheiro com
treinamento neste país. Só para se ter
uma idéia, investimos US$ 150 mi-
lhões para desenvolver um novo pro-
duto. De cada 50 mil novas molécu-
las, apenas uma vai ter chance de en-
trar no mercado e, logicamente, será
a molécula menos tóxica possível, a
mais eficiente e a mais viável econo-
micamente. Temos muita preocupa-
ção se esse novo produto vai ser bem
usado. Por isso, nos sentimos na obri-
gação de preparar esse pessoal. São
milhares de pessoas que já foram trei-
nadas, usando não só os recursos da
indústria mas também o pessoal das
revendas. Estamos unidos a quem
pode nos ajudar, como o Senar, mas
há um Senar que funciona e outro que
não funciona. Temos no Paraná, por
exemplo, um projeto que se chama
Agrinho, que deu resultados fabulo-
sos. Mas em muitos a coisa realmen-
te não funciona, pois não há interes-
se.

Então eu acredito que a indús-
tria, quando vende um produto,
principalmente máquinas e colhei-
tadeiras, não pode colocá-las na
mão de um analfabeto, sem treina-
mento para cuidar de tanta tecnolo-
gia. O agricultor não dá o fusqui-
nha dele para capataz dirigir, e, nes-
se caso, não vai dar a colheitadeira.
No ramo de defensivos agrícolas,
temos muita preocupação, pois se o
produto não for bem usado, não vai
funcionar e teremos mais proble-
mas.

José Aroldo Gallassini
 O problema é que desde a nos-

sa colonização, tivemos uma edu-
cação péssima. Se tivéssemos sido
colonizados pelos ingleses estaría-
mos em uma situação bem diferen-
te, porque nos países colonizados
pelos ingleses e irlandeses, a agri-
cultura foi importante. Quando hou-
ve a explosão dos centros urbanos
eles foram para as cidades, mas ti-
nham condições, formação, não
eram analfabetos e podiam fazer
qualquer coisa na cidade, seja no
setor do comércio, da indústria ou
de serviços. E no Brasil,  uma pes-
soa sem formação nenhuma tinha
que ir para mão-de-obra mesmo,
como foi o caso do período onde
houve o predomínio de bóia-fria.
Essa população adulta que está aí,
vivendo nas favelas, que é o grande

Plantio direto revolucionou conceitos e ainda tem muito a crescer nos campos brasileiros
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problema social do Brasil. O que pre-
ciso ser feito agora é investir na ju-
ventude. Eu não o conheci profun-
damente, mas Nelson Mandela pare-
ce que fez algo semelhante na Áfri-
ca do Sul. Investir no jovem é fun-
damental. Os mais velhos nunca vão
trabalhar em um escritório com com-
putação. Eles vem para a cidade tra-
balhar como jardineiro, servente, pe-
dreiro ou coisa assim. Acho que é
preciso criar um plano de 20, 30 anos
com este objetivo.

Fábio Hayashida
Os principais países colonizadores

do Brasil, Itália, Portugal, Alemanha
e Japão, são todos países de Primeiro
Mundo. Não há como ficarmos copi-
ando os colonizadores. Na minha opi-
nião os problemas do Brasil são de-
correntes da má administração do
País. Concordo que é preciso um pro-
grama de educação no Brasil. Espe-
cificamente na área agrícola, acredi-
to que o que falta é encará-la como
um negócio, e não apenas vê-la ape-
nas como um estilo de vida, como era
antigamente. Acho que a palavra cer-
ta não é educação e sim, treinamento
e profissionalização no campo.

Werner Santos
Tivemos muita dificuldade para

trazer algumas tecnologias para o
Brasil, justamente pela falta de ca-
pacitação dos operadores de máqui-
nas agrícolas. Em função disso, cri-
amos alguns cursos. Hoje, a empre-
sa mantém oito centros de treinamen-
to em todo o Brasil, um está na im-
portante região de Rondonópolis/MT
e o último foi estabelecido em Ma-
ringá/PR. Tivemos muita dificulda-
de de fazer com que as pessoas en-
tendessem algumas tecnologias. Co-
metemos muitos erros, por exemplo,
trazendo computador de bordo de
colheitadeira nas primeiras máqui-
nas, com comandos em inglês. Aca-
bamos mudando todo o software para
colocá-lo em português e em espa-
nhol, para atender todo o mercado da
América do Sul. Isso melhorou bas-
tante a relação da máquina com o
operador, mas mesmo assim não foi
suficiente.

Então começamos a fomentar os
revendedores para fazer cursos de
treinamento para operadores dentro

da própria revenda. Hoje temos tido
um relativo sucesso nesse aspecto.
Disponibilizamos o centro de treina-
mento, não apenas para capacitar me-
cânicos, mas também para treinar
operadores de máquinas. Alguém co-
mentou que o operador tem que ser
um mecânico, mas na verdade, é isso
que acontece hoje: o operador não é
um mero operador de máquina. Se ele
ouve um barulho diferente na máqui-
na acaba tomando alguma ação no
sentido de verificar e resolver o pro-
blema. Estamos investindo muito no
treinamento de operadores e muito a
nível de revendedor, para que este
possa treinar operadores da sua re-
gião.

Daniel Glat
Algo que gosto muito no Brasil e

que talvez fosse uma área que em-
presas da área agrícola poderiam tra-
balhar mais, são as escolas técnicas
agrícolas. Em minha empresa empre-
gamos muitos técnicos agrícolas,
muitas vezes eles são tão bons quan-
to os agrônomos. A diferença é que
são pessoas, por uma origem social
mais pobre, que se dispõem a fazer
certos trabalhos que muitas vezes um
agrônomo não quer fazer. Considero
que esta seja uma área que  podía-
mos investir mais. Estamos inician-
do um projeto em Santa Cruz do Sul/
RS, com a participação de várias
multinacionais, no intuito de come-
çar a se criar essas escolas técnicas

A agricultura familiar é um modelo de atividade que gera riqueza e evita o êxodo rural
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agrícolas, que podem ser, inclusive,
mais abrangentes no âmbito social.

José Aroldo Gallassini
Anotei alguns pontos que eu gos-

taria de comentar. Sobre o meio am-
biente, devemos lutar pela mata cili-
ar. Essa todo mundo aceita, não tem
discussão. E também precisamos
combater a reserva legal dos 20%.
Essa é uma briga jurídica. No Para-
ná fizeram associações de meio am-
biente, executaram muitos por não
terem cumprido os 20%. O governo
durante mais de 30 anos financiou
para estocar,  agora obriga a plantar
mato? Existem até ações aqui em São
Paulo contra isso. Quem compra ter-
ra vai ser multado ou vai ter que
plantar?

Sobre os frigoríficos, um comen-
tário. Na minha opinião, o pior mer-
cado é o de gado, pela insegurança
de receber pelo produto entregue à
indústria. Lembro do Dilson Funaro,
não sei se é verdade, mas falavam
que ele reduziu o ICMS para 1%, e
arrecadou mais do que quando era
10%, 12%. Geralmente é assim: se
baixarem o imposto realmente pode-
se entrar competindo e, assim, arre-
cada-se mais.

Na questão da comercialização do
milho, quando o preço está baixo as

Pesquisa foi determinante para o desenvolvimento da agricultura no cerrado, região com grande potencial de crescimento nos próximos anos

indústrias importam e quando o pre-
ço está bom lá fora, exportamos.
Tudo bem que o dólar está proibiti-
vo, mas querer acusar qualquer um
que exporta por estar faltando milho
no mercado interno, não cabe. Esse
é um problema conjuntural, está
aberta a importação e exportação,
conseqüentemente, todos podem im-
portar ou exportar quando quiser.
Bem, também é preciso buscar, atra-
vés do nosso trabalho, a diversifica-
ção de renda da propriedade. Esse
negócio de só plantar soja, ou seja,
monocultura, é prejudicial em qual-
quer lugar, No nosso caso, as regi-
ões do Paraná, São Paulo, Mato
Grosso do Sul, o milho e a soja são
produtos de mercado interno e ex-
portação. Tínhamos o algodão mas
perdemos, mas acho que deveríamos
voltar de forma organizada para ter
pelo menos três produtos que pos-
sam ser produzidos em grande esca-
la, tanto para o mercado externo
quanto para o mercado interno. Sem-
pre o produtor deve ter mais de uma
renda, isso é uma coisa importante.

O plano agrícola do governo de
2001/2002, 2002/2003 foi muito
completo, abrangendo desde correção
da acidez do solo, da fertilidade do
solo, programas de gado de leite, de
gado de corte, fruticultura. Programas

neste sentido precisam continuar.
Isso foi uma coisa boa que aconte-
ceu nos últimos anos. Outro progra-
ma que acredito que tem futuro aqui
no Brasil é o Biodiesel. A idéia é
boa e a Coamo deve fazer um pro-
grama-piloto, para iniciarmos a pro-
dução de 40 litros por hora, a fim
de usar na nossa frota de 250 carre-
tas. Nosso plano depois é expandir
para as capitais, mas antes é preci-
so convencer o governo de que é um
plano bom. Trata-se de um biodie-
sel que origina do óleo de soja. É
um plano bom, que já existe na Eu-
ropa e eu acho que seria um bom
caminho a seguir no Brasil.

A Granja – A agricultura fami-
liar no Brasil tem futuro?

Luiz Hafers
A agricultura familiar é uma so-

lução boa, social, razoável e econô-
mica. Ela não precisa competir com
a agricultura empresarial. Tenho
dito que temos uma massa de alguns
milhões de pessoas pobres no inte-
rior que eu não vejo outra solução,
senão a agricultura familiar. Os in-
tegrantes da esquerda são contra a
nossa agricultura, porque acreditam
que vamos competir com a agricul-
tura familiar. Eu conheço lugares
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como a região oeste do Paraná e a
zona da mata no Espírito Santo que
são altamente competitivos. Acho
que não podemos ser contra a agri-
cultura familiar, cobrando dela o su-
cesso da agricultura empresarial. É
muito mais barato ter um sujeito no
campo, com alguma ajuda, educan-
do o filho. Mas existe uma posição
dogmática contra a agricultura fami-
liar. Agricultura de subsistência num
País desenvolvido é um retrocesso.
Num País pobre é um avanço. E nós
ainda temos uma pobreza muito gran-
de no campo.

José Aroldo Gallassini
No Paraná, preocupados com esse

pequeno produtor, criamos um pro-
jeto chamado Projeto Colono. Trata-
se de um bom exemplo de agricultu-
ra familiar. Nesse projeto, eu costu-
mo dizer que o pequeno produtor só
tem que comprar sal, açúcar e roupa,
o resto ele tem que produzir na pro-
priedade. Nós fornecemos ovos de
galinha poedeira, até cinco vacas,
para que o pequeno produtor tenha
renda, além do cultivo de uma lavou-
ra, que pode ser algodão, soja, mi-
lho. É um projeto fechado que tem
dado certo.

Depois de um certo ele passa a re-
ceber assistência técnica do corpo de
agrônomos da Coamo. Mas projetos
como esse precisam ser desenvolvi-
dos de forma organizada, com acom-

Capacitação de trabalhadores do campo é fundamental para o sucesso da atividade agrícola

Produtores precisam investir em qualidade para buscar novos mercados internacionais

panhamento. Não sei se um projeto
a nível da Secretaria da Agricultura,
Emater, daria certo, mas é necessá-
rio um trabalho no sentido de fomen-

tar a agricultura familiar no Brasil.

Hugo Hoffmann (A Granja) –
Em nosso entendimento, os comentá-
rios foram muito importantes. Gosta-
ria de agradecer pela presença de vo-
cês, que tiveram a gentileza de expôr
suas opiniões aos leitores da nossa
revista. Como veículo de comunica-
ção, temos a obrigação de levar infor-
mação e conhecimento ao homem do
campo. Neste mês estamos comemo-
rando 58 anos e, seguramente, não por
tradição, mas simplesmente por atua-
lização, sempre queremos ser a voz
daqueles que falavam em itens como
defensivos agrícolas, rastreabilidade
e plantio direto, quando ninguém sa-
bia o que era isso. Entendemos que
os profissionais aqui presentes con-
tribuirão para um conhecimento “ma-
cro” e também específico de todos os
temas abordados. Com cordialidade e
amizade, agradecemos a estas vozes
que têm autoridade no segmento do
agronegócio. Ouví-las é nossa missão.
Obrigado. ■
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O Show Rural Coopavel 2003,
 realizado pela Cooperativa
 Agropecuária Cascavel, pas-

sou por um amadurecimento que lem-
bra o desenvolvimento de uma plan-
ta. A fase em que a “semente” foi co-
locada no solo, há 14 anos, contou
com a participação de apenas 100 as-
sociados. Hoje, no momento que pode
ser chamado de ‘‘colheita’’, a feira
deve receber 120 mil visitantes, 10 mil
a mais do que no ano passado, e se
consagra como um dos acontecimen-
tos mais marcantes do segmento no
Brasil, por apresentar diversificação
agropecuária, lançamentos e tecnolo-
gias para o campo.

De acordo com os organizadores,
neste ano estarão expostas mais de
4,5 mil novidades, com profissionais
dispostos a ensinar e portões abertos
a todos que queiram aprender. Esta-
rão presentes entidades de pesquisa
como a Embrapa (com experimentos
de todas as suas unidades), Iapar,
Coodetec e Emater. O objetivo é
mostrar aos agropecuaristas os pri-
meiros passos para que seja atingida
a eficiência produtiva. Serão de-
monstrados experimentos com soja,
milho, algodão, girassol, feijão e
outras culturas alternativas. Essas di-
nâmicas envolverão a análise de po-
tencial genético de híbridos e culti-
vares, fertilidade e manejo de solo,
tecnologia de defensivos e análise da
eficiência de produtos químicos, tra-
tamento de sementes e tratos cultu-
rais. Além disso, estarão expostos
equipamentos e genética voltada para
as pecuárias bovina (de corte e de lei-
te), suína e avícola.

Os organizadores prometem ain-
da 160 apresentações técnicas reali-
zadas no campo, ao lado dos experi-
mentos e demonstrações. Para os que
procuram se inteirar sobre lançamen-
tos em máquinas, implementos e in-
sumos agrícolas, o Show Rural Coo-

pavel é o local adequado. Em termos
de máquinas, será possível encontrar
o que existe de mais novo em tratores,
colheitadeiras, máquinas de fenação e
silagem e peças agrícolas, representa-
dos pelos maiores fabricantes do País.

Ver para crer — Diariamente, das
8h às 17h, haverá demonstrações dinâ-
micas, nas quais o visitante poderá ob-
servar o desempenho de cada máquina
ou implemento agrícola. Um dos pon-
tos positivos é que em cada experimen-
to agrícola, seja da Coopavel ou de ou-
tras empresas, os profissionais da área
estarão prontos para passar as informa-
ções conforme o interesse de cada pes-
soa ou grupo.

Na cultura da soja, por exemplo,
os interessados poderão obter infor-
mações sobre variedades, controle de
ervas daninhas, controle de pragas e
doenças, além de fertilidade do solo.
Já na cultura do milho, também um
referencial na produção brasileira de
grãos, haverá mostra de novos híbri-
dos, controle de pragas e ervas dani-
nhas, espaçamento e população de

Uma feira TÉCNICA na essência
Se você procura novidades em agropecuária, a data e o local já estão marcados:

Show Rural Coopavel 2003, de 17 a 21 de fevereiro, em Cascavel/PR

plantas, adubação de base e nitroge-
nada. Já os plantadores de feijão terão
a oportunidade de obter informações
sobre novas cultivares, tratamento de
sementes, manejo de dessecação e
plantio, entre outras coisas.

Pensando no bem-estar dos partici-
pantes, os organizadores modificaram
o lay-out do Centro Tecnológico Coo-
pavel, o que inclui a construção de pra-
ças de descanso com sombra e bancos.
O sol inclemente de fevereiro não vai
castigar os participantes nesta 14ª edi-
ção da feira técnica. Outro fato interes-
sante é que não há divulgação de ba-
lanço de vendas no Show Rural Coo-
pavel, ao contrário do que ocorre em
acontecimentos similares pelo Brasil
afora. A explicação dos responsáveis
pela organização é de que essa não é
uma feira de negócios, apesar de haver
comercialização de máquinas, imple-
mentos agrícolas e insumos. O que vem
em primeiro plano são as questões téc-
nicas – a essência do evento, que é vol-
tado para o ganho de produtividade e
produção dos agricultores. ■
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H á 27 anos, o Sistema Coopera-
tivo de Pesquisa Agropecuária,
coordenado pela Embrapa

Soja, vem gerando e repassando tecno-
logias para melhorar a produtividade da
oleaginosa. Logicamente, para que isso
aconteça, o produtor de soja deve utili-
zar as tecnologias disponíveis, o que
muitas vezes não acontece.

Em recente viagem com o pesqui-
sador da Embrapa Soja Antônio Car-
los Roessing, especialista em econo-
mia rural, foram visitadas 22 regiões
do Brasil, onde verificou-se que mui-
tas vezes os recursos não são utiliza-
dos de acordo com a recomendação
técnica. Quando isso acontece, a pro-
dutividade da soja fica abaixo da mé-
dia e, mesmo com rendimentos bons,
em alguns casos o retorno econômico
pode ser menor.

Avaliando a questão da fertilidade
do solo e nutrição de plantas, detec-
tam-se algumas tecnologias não utili-
zadas – ou o são incorretamente. O uso
de molibdênio (Mo) e cobalto (Co),
por exemplo, misturados às sementes
da soja, em casos de deficiência des-
ses nutrientes pode promover aumen-
tos significativos na produtividade. Ve-
rifica-se claramente essa situação
quando se mostram os resultados obti-

dos em cinco anos de pesquisas com a
aplicação desses micronutrientes na
soja. No município de Londrina/PR, em
três anos obteve-se um acréscimo mé-
dio de 36% na produtividade. Em Me-
dianeira/PR, o aumento chegou a 61%
e, em Ponta Grossa/PR, a 29%. No Ma-
ranhão, o aumento verificado foi de
30%. Os dois elementos são essenciais
à fixação biológica do nitrogênio (N),
melhorando a nodulação. A falta de um
ou de ambos pode causar deficiência de
nitrogênio. No estudo feito nas regiões
produtoras de soja, verificou-se que, em
média, somente 57% dos produtores de
soja utilizam no Brasil essa tecnologia
e, nas regiões onde Mo e Co não foram
utilizados, a produtividade sempre foi
menor. De modo geral, pode-se ter no
País um acréscimo de 20% na produti-
vidade da soja quando se usa a tecnolo-
gia. Devido ao baixo custo, o aumento
do lucro praticamente equivale ao da
produtividade.

Por isso, pergunta-se: por que não
usar essa tecnologia, se ela possibilita
maior retorno econômico? O uso de
fertilizantes fosfatados e potássicos é,
entre as tecnologias existentes, a mais
antiga e, talvez, a mais utilizada pelos
produtores de soja. Entretanto, em
muitos casos, a utilização se dá de ma-

Gedi Jorge Sfredo — pesquisador da Embrapa Soja

Economia com o uso
CORRETO de tecnologia

neira incorreta, podendo levar à sub ou
super estimação das quantidades apli-
cadas. Isso oferece riscos de perda de
lucro. Como? Se a aplicação ocorre em
excesso, a produtividade não aumenta
na mesma proporção, há um gasto
maior, sem retorno com a venda do
produto. Se o procedimento é realiza-
do de forma reduzida, a produtividade
pode cair na mesma proporção. Em
ambos os casos, prejuízo à vista! ■

Gedi: histórico da área ajuda a determinar a
 quantidade certa de adubos a ser aplicada
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AQÜICULTURA

O mercado pesqueiro (pesca e
 aqüicultura) foi o setor que
apresentou o maior cresci-

mento na economia alimentícia mun-
dial, com 11% ao ano. Conforme da-
dos da FAO, o Brasil participou com
apenas 0,3% da aqüicultura mundi-
al, ocupando a 19ª posição entre as

nações produtoras. Esse número re-
presenta pouco no mercado interna-
cional, diante do potencial do País,
que conta com 12% de toda a água
doce disponível no planeta e de 8,4
mil quilômetros de costa marítima.
Ainda assim, a aqüicultura nacional
tem condições de gerar 10 milhões

de toneladas/ano, de forma sustentá-
vel. O grande destaque tem sido a
carcinicultura (camarões marinhos),
atividade que mais cresce por aqui.

Embora a aqüicultura só tenha sido
inserida entre as atividades integran-
tes do Censo Agropecuário em 2002,
calcula-se que a área a ela destinada

Embora o segmento esteja crescendo no País,

a representatividade da produção aqüícola no cenário mundial

 ainda é muito pequena diante de nosso potencial

Um gigante
ADORMECIDO no

agronegócio brasileiro
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seja de aproximadamente 165,7 mil
hectares. A estimativa leva em conta
o crescimento da área de cultivo na
mesma proporção da produção aqüí-
cola (levantada pelo Ibama no perío-
do entre 1995 e 2000) e projeções efe-
tuadas com base nesse crescimento.

Segundo o coordenador geral de
Aqüicultura do Departamento de
Pesca e Aqüicultura (DPA, órgão do
Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento), Alexandre Caixe-
ta Spínola, com dados do Ibama de
2000 estimou-se uma produção aqüí-
cola de 219,32 mil toneladas em 2002.
“Essa projeção pode ser considerada
conservadora, diante do crescimen-
to da atividade nos últimos anos”,
afirma. “No ano de 2001, acredita-
se que a produção tenha sido de
193,38 mil toneladas.”

Com base na evolução da produ-
ção de rações, dados do Comitê de
Organismos Aquáticos da Associa-
ção Nacional dos Fabricantes de Ali-
mentos para Animais apontam para
2002 uma projeção de crescimento de
20,4% em relação a 2001, quando fo-
ram produzidas cerca de 165 mil to-
neladas de ração para a aqüicultura.
A esses números, salienta Spínola,
deve-se acrescentar a contribuição
(embora menor) das cooperativas, as-
sociações, pequenas indústrias e pro-
dutores isolados que formulam seus
alimentos. O coordenador geral diz
ainda que as estimativas de produ-
ção para 2003, compreendendo as
três cadeias produtivas aqüícolas se-
lecionadas pelo DPA/MAPA, são de
20 mil toneladas de moluscos, 80 mil
toneladas de tilápia e 60 mil tonela-
das de camarão marinho.

De acordo com dados do Ibama
sobre a atividade pesqueira, em 2000
a aqüicultura brasileira produziu
176,5 mil toneladas de pescado, ten-
do a região Sul se destacado com
49% dessa produção e as regiões
Nordeste e Sudeste com 18,4% e
19,3%, respectivamente. Os 10 prin-
cipais Estados produtores contribuí-
ram com 149,96 mil toneladas, o que
equivale a 85% da produção aqüíco-
la daquele ano. O Rio Grande do Sul
obteve uma produção de 33,18 mil to-
neladas (87% correspondeu à produ-
ção de carpas), Santa Catarina parti-
cipou com 30,23 mil toneladas (pro-
duzindo 54,5% de moluscos, 31% de

carpa e 23% de
tilápia) e o Para-
ná atingiu 23,09
mil toneladas
(57% corres-
pondeu à produ-
ção de tilápias).

O Estado de
São Paulo par-
t icipou com
19,07 mil tone-
ladas (42,3%
de t i lápias e
41% de car-
pas),  a Bahia
produziu 10,06
mil toneladas
(69% de cama-
rão marinho e
25% de t i lá-
pia) ,  o  Mato
Grosso produ-
ziu 8,67 mil to-
neladas (das
quais  61,9%
foram de tam-
bacu),  Minas
Gerais produziu 7,1 mil toneladas
(sendo 37% de carpa e 30% de tilá-
pia), o Rio Grande do Norte produ-
ziu 7,05 mil toneladas (das quais
99% foram de camarão marinho), o
Rio de Janeiro participou com 5,8
mil toneladas (sendo 69% de cama-
rão de água-doce) e o Ceará com
5,66 mil toneladas (87% de cama-
rão marinho).

Carcinicultura — O camarão
marinho é a atividade aqüícola que
vem apresentando os maiores índices
de crescimento. Passou de 7,2 mil
toneladas em 1998 para 15 mil tone-
ladas em 1999 e 25 mil toneladas em
2000, chegando ao patamar de 40 mil
toneladas em 2001, o que colocou o
Brasil em nono lugar entre os maio-
res países produtores. Nesse último
ano, 37,57 mil toneladas foram pro-
duzidas no Nordeste, onde se encon-
tram as melhores vantagens compa-
rativas para o desenvolvimento do
setor. Esse aumento da produção vem
acompanhado do incremento das ex-
portações: US$ 2,8 milhões em 1998,
US$ 14,2 milhões em 1999, US$
71,5 milhões em 2000 e US$ 106,3
milhões em 2001. O camarão culti-
vado é o principal produto na pauta
das exportações de pescado e o que
mais contribui para o superávit da ba-

lança comercial do setor pesqueiro,
com participação de US$ 73,92 mi-
lhões no primeiro semestre de 2002.

Segundo o doutor em tecnologia
de alimentos Raúl Malvino Madrid,
do Departamento de Pesca e Aqüi-
cultura, a adaptação às condições
brasileiras da tecnologia desenvolvi-
da pelos países do Pacífico para a
espécie Litopenaes vannamei permi-
tiu alcançar em 2001 a produtivida-
de anual de 4,7 toneladas por hectare,
o que posiciona o Brasil como o país
que apresenta a maior produtividade
no mundo nesse segmento. Uma pre-
visão elaborada pela Associação Bra-
sileira dos Criadores de Camarão
(ABCC) para o ano de 2002 é de 60
mil toneladas e a estimativa para
2003 é de 80 mil toneladas. Este au-
mento de produção, conforme Raúl
Madrid, não ocorrerá somente pelo
aumento da área implantada, mas
também pela projeção de aumento da
produtividade, prevendo-se passar
das 4,7 t/ha/ano em 2001 para 5,2 t/
ha/ano em 2002 e 5,3 t/ha/ano em
2003. Quanto ao número de produ-
tores de camarão, também segundo
dados da ABCC, em 2001 havia 507,
dos quais 458 contavam com áreas
menores a 20 hectares (pequenos), 29
produtores entre 21 e 100 hectares

Agroindustrialização da piscicultura garante liquidez e produtos  de maior
valor agregado, tanto para o mercado interno quanto para exportação
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(médios) e 20 produtores com áreas
maiores de 100 hectares (grandes).

Plano safra — Incluída recente-
mente entre as atividades prioritári-
as do Plano Safra do Governo Fede-
ral, a aqüicultura ainda se depara com
alguns entraves. Os principais “gar-
galos” enfrentados pelas cadeias pro-
dutivas envolvem questões relativas
ao acesso a canais de comercializa-
ção, baixa organização associativa,
legislação, estatísticas e divulgação
de informações.

O Programa de Apoio ao Desen-
volvimento da Aqüicultura no Plano
Safra 2001/2002 teve, diante das ex-
pectativas, uma pequena utilização
de recursos. Acredita-se que vários
fatores contribuíram para isso, sendo
os principais a falta de garantias,
endividamento dos produtores em
outras linhas, pouca informação dos
agentes financeiros sobre a ativida-
de e falta de conhecimento dessa li-
nha de crédito pelos produtores. Dos
recursos disponibilizados, foram
aplicados 41% na região Nordeste,
26% no Sudeste, 31,6% no Sul e
1,4% no Centro–Oeste.

Algumas alterações, que repre-
sentam ganhos para o setor, foram in-
corporadas no novo Plano Safra. O
Programa da Aqüicultura passa a
abranger todas as espécies aqüícolas
cultivadas, e o limite de financiamen-
to por beneficiário aumentou de R$
80 mil para R$ 150 mil. Permanece-
ram inalteradas as demais condições,
como taxa de juros fixa de 8,75%

ao ano, prazo total de cinco anos
(incluída uma carência de até dois
anos) e finalidade exclusiva para
investimentos fixos e semifixos.

Além do Plano Safra, a atividade
foi beneficiada por outras linhas que
têm por objetivo apoiar seu desenvol-
vimento. Alexandre Spínola, do Mi-
nistério da Agricultura, cita entre
eles o Finame Especial (destinado à
aquisição de equipamentos para be-
neficiamento e conservação de pes-
cado oriundo da aqüicultura), uma
resolução do Banco Central que per-
mite aplicar até 5% dos recursos con-
trolados do crédito rural em opera-

A região Sul se destaca na atividade pesqueira, com quase 50% da produção nacional
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ções de desconto de nota promissó-
ria rural destinada à comercialização
do camarão – com vencimento em
qualquer época do ano – e a resolu-
ção nº 12 da Camex,  dispondo que o
benefício do Drawback poderá ser
concedido para matéria-prima e ou-
tros produtos utilizados no cultivo de
camarões destinados à exportação.

Perspectivas — As projeções
para o setor nos próximos anos são
as melhores possíveis. “Os Estados
Unidos apresentam uma disposição
governamental de estímulo ao con-
sumo de pescados e frutas, com a
conseqüente redução de consumo de
batata e bacon, como mecanismo
para diminuir a obesidade da popu-
lação,  o que gera um cenário otimis-
ta para o setor aqüícola”, explica
Alexandre Spínola.

Ao estimular o processamento do
produto, observando as tendências
e o potencial do consumidor final, a
criação de peixes está ampliando o
leque de comercialização. Essa fase
de agroindustrialização da piscicul-
tura vem somada a mecanismos de
integração entre produtores e indús-
trias processadoras, possibilitando
maior liquidez e produtos com mai-
or valor agregado, tanto para o mer-
cado interno quanto para a exporta-
ção. Outras cadeias produtivas vêm
se destacando, como a de moluscos,
truta, catfish, pintado e peixes or-
namentais. ■

A carcinicultura é a atividade aquícola que apresenta os maiores índices de crescimento
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EXPLORAÇÃO agropecuá
Prof. Valdo Rodrigues Herling — vrherlin@usp.br / Prof. Pedro Henrique de Cerqueira Luz — phcerluz@usp.br

N a atividade agropecuária, ao pro-
dutor interessa a diferença obti-
da entre os preços de seus pro-

dutos e os custos de produção, sendo
extremamente importante conscientizá-
lo que as vantagens nessa operação ma-
temática serão obtidas, imprescindivel-
mente, respeitando as características dos
componentes do ecossistema.

Muito se fala em sistemas de produ-
ção de leite e de carne como sendo reali-
zados em propriedades. No entanto, exis-
te uma distância muito grande entre aqui-
lo que se menciona e o que é feito de
fato. Para iniciar a exploração dos ani-
mais domésticos, considerando como
mais econômica a alta produção de for-
ragem de boa qualidade, inclusive para
melhorar a produção por unidade de área,
o sistema como um todo precisa ser bem
manejado. A produção final dependerá da
inter-relação de fatores como solo (quí-
mica e física), planta (morfologia e fisi-
ologia), clima e animal. Mesmo assim, a
continuidade do produtor no mercado
fatalmente estará associada à habilidade
em administrar os recursos disponíveis
em sua propriedade, e ao modo como o
produto conseguirá espaço no mercado.

O componente animal é formado por
representantes que têm como caracterís-
tica principal o aproveitamento de alimen-
tos menos nobres.  É preciso o produtor
saber que, para produzir alimento bom
e barato para os animais domésticos ru-
minantes, antes de mais nada será ne-
cessário explorar sua principal caracte-
rística como transformadores de alimen-
tos volumosos, possuidores de uma câ-
mara de fermentação que ocupa 80% de
seu estômago e é composta por micro-
organismos especialistas nessas transfor-
mações. É preciso respeitar suas exigên-
cias para que, inclusive, seja mantida a
saúde desse compartimento.

No Brasil, embora haja vasto territó-
rio e clima favorável à produção de ali-
mentos para seus animais, com qualida-
de e baixo custo, ano após ano o que se
observa é o desprezo com que nossos
produtores tratam as pastagens. Muitas
vezes com áreas mal formadas e mane-

jadas, eles esperam conseguir bons ren-
dimentos comparados ao que se obtém
com culturas domesticadas. Os índices
zootécnicos, porém, continuam inalte-
rados há décadas.

É preciso garantir aos animais uma
forragem farta e de qualidade para que,
ao menos, eles possam expressar seu
potencial como ruminantes e produto-
res de leite ou carne. Outro aspecto,
muito mencionado, refere-se à intensi-
ficação da produção, associanda à utili-
zação de tecnologias caríssimas para
explorar animais também melhores ge-
neticamente. Faz-se necessário melho-
rar a utilização dos recursos disponíveis
das propriedades para garantir melho-
res produções a baixo custo.

É verdade que, nos últimos anos, a
defasagem entre as produções da safra e
entressafra tem sido estreitada. No en-
tanto, a maior parte dos produtores con-
tinua sofrendo a influência da estaciona-

lidade de produção de forragens, princi-
palmente em virtude aos efeitos conjun-
tos de fotoperíodo e temperatura baixos.
Algumas medidas, consideradas capazes
de resolver esses problemas, parecem es-
tar ressurgindo, como a irrigação das pas-
tagens (considerada intensificadora da
produção). Mas os problemas para sua
aplicação continuam a existir (latitude as-
sociada à baixa temperatura e ao fotope-
ríodo). Por que fazer uso dessa tecnolo-
gia se os resultados em tais locais serão
de pouca valia, inclusive aumentando os
custos de produção e com retorno extre-
mamente baixo ?

Assim, após estudar o mercado e de-
finir a exploração que fará em sua área,
o produtor deverá começar a atividade
agropecuária pela melhor caracterização
do mais importante recurso disponível
nesse caso: o solo. A análise química do
solo é então o principal método de avali-
ação de fertilidade, sendo determinante
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Os caminhos do agronegócio
em 2003
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ária: por onde começar?

para a exploração das culturas. Proble-
mas com a nutrição mineral das plantas
muitas vezes comprometem as colhei-
tas e o desempenho dos animais que as
utilizam.

Com a análise química da terra, po-
dem ser feitas as recomendações de

correção e aduba-
ção para as diversas
culturas, bem como
possibilitado o ma-
nejo da fertilidade
do solo, tendo em
vista programas de
correção (calagem,
gessagem, fosfata-
gem e potassagem)
e adubação a médio
e longo prazos.

O programa de
fertilidade do solo
considera as se-
guintes etapas: pla-
nejamento de amos-
tragem, coleta das
amostras, análise laboratorial; interpreta-
ção da análise e recomendação de adu-
bos/corretivos e aplicação dos insumos.
Para a realização da amostragem de solo,
em primeiro lugar é necessário fazer
um planejamento, considerando-se o
calendário agrícola. Antes de iniciar a
coleta das amostras, é necessária a di-
visão da  propriedade em “glebas” ou
“talhões”, que deverão ser o mais ho-
mogêneos possível. Para tanto, devem
ser levados em conta aspectos como
coloração de solo, posição topográfi-
ca, cultura anterior; sistema de plantio
e histórico da área, entre outros.

Para cada “gleba” ou “talhão” de 10
hectares, deve-se realizar amostragens
em 15 a 20 pontos de amostras simples,

para cada profundidade selecionada, uti-
lizando-se uma ferramenta adequada,
sendo posteriormente misturadas dentro
de um recipiente (um balde plástico lim-
po, por exemplo) para compor uma
amostra composta que, após identifica-
da, será enviada ao laboratório.

Diante dos resultados das análises de
solo e dos objetivos da exploração agro-
pecuária, faz-se as recomendações de
correção e de adubação. O Laboratório
de Solos das Agrárias – FZEA/USP está
ligado às atividades de pesquisa, através
de projetos científicos e de extensão,
prestando serviços a produtores rurais,
cooperativas e associações de classe e
de docência, dando apoio aos cursos de
graduação e pós-graduação. ■
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Análise química do solo resulta em recomendações de correção
e adubação para as diversas culturas
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Encaminhado ACORDO comercial com o México Trigo
Com demoras pelas chuvas, a co-

lheita do trigo alcança 27% da su-
perfície plantada, com uma média de
produtividade de 1,84 mil quilos. Até
o momento, a produtividade média
é inferior (em 6%) à do ano passa-
do. Projeta-se que a produção final
ficará entre 12,5 e 12,8 milhões de
toneladas.

Soja
O plantio de soja avançou até

66% do total da intenção de plantio,
estimada para este ano em 12,9 mi-
lhões de hectares. Se ela for confir-
mada até o fim da colheita, o cresci-
mento da área deve ser de 10%.

Novilho
Os preços dos animais em pé se

mantêm firmes, alavancados por uma
exportação que demanda novilhos
pesados, escassos no mercado. Esti-
ma-se que essa situação poderia ser
revertida no primeiro semestre.

Leite
Os preços pagos ao produtor

argentino estão entre os mais bai-
xos do mundo. Nos últimos dois
anos, o consumo interno caiu cer-
ca de 19% e a produção 30%.

EXPORTAÇÕES de trigo lentas
O saldo exportável de trigo está situado em torno de

8 milhões de toneladas, volume que será o mais baixo
desde a safra 1998/1999. A comercialização do exce-
dente exportável está se desenrolando a um ritmo lento,
como conseqüência da agressiva competitividade que
estão exercendo Rússia e Ucrânia, além da ausência do
Irã como principal comprador no mercado argentino.
Os países ex-integrantes da União Soviética estão com-
pensando em excesso a menor oferta derivada da drás-
tica diminuição da colheita australiana. A ausência do
Irã deve-se a uma menor necessidade de importação por
parte desse país e a um conflito diplomático em aberto.
As vendas do trigo argentino ao exterior alcançaram 2,2
milhões de toneladas, concentradas basicamente pelo
Brasil, frente às 4,7 milhões de toneladas negociadas
em igual período do ano anterior.

Preço de TERRAS em recuperação

Empresários argentinos e mexicanos
começaram a percorrer o árduo cami-
nho que levará a acordos particulares
que podem dar consistência a um trata-
do de livre comércio entre ambos os
países. O secretário de Economia do
México indicou que o acordo entre os
países não apenas deve estar voltado
para a criação de novos mercados, mas
também ter um senso de complementa-
riedade que possibilite alcançar o cres-
cimento por meio de investimentos no
campo tecnológico. A delegação argen-
tina que visitou a nação asteca incluiu
diversos funcionários e mais de 70 em-
presários. “Chegamos a este país em

busca de complementação de estraté-
gias comerciais que nos permitam
crescer”, disse no encontro o vice-
chanceler argentino, Martin Redrado.
As discussões em nível governamen-
tal, que começaram em meados de
dezembro, paralelo à rodada de negó-
cios dos empresários argentinos com
seus pares mexicanos, têm por obje-
tivo chegar até 28 de fevereiro com
uma lista de produtos que poderão ser
comercializados sem pagamento de
tarifas de importação por um período
de 10 anos. 0 objetivo é que o tratado
de livre comércio possa ser firmado
no primeiro semestre de 2003.

Lentamente, o valor
dos campos vai atingindo
a normalidade,  depois
que a desvalorização o
tenha paralisado e feito
perder operações e pontos
de referência. É justo re-
conhecer que, a partir do
segundo semestre, pas-
sou-se a vislumbrar certo
movimento em matéria de
negócios  imobi l iá r ios
vinculados ao agronegó-
cio. O ponto positivo é que as ope-
rações em dólar estão sendo retoma-
das e, com muita cautela, se come-
ça a falar de prazos. Os valores, que
tinham caído pelo efeito da desva-

lorização, começaram a se recupe-
rar e são qualificados como razoá-
veis. Ainda assim, estão 10% abai-
xo dos preços de 2001, apesar da de-
manda superar a oferta.
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ECONOMIA garantida
para o produtor

Geraldo Augusto de Melo Filho — engenheiro agrônomo da Embrapa Agropecuária Oeste, Dourados/MS (geraldo@cpao.embrapa.br)
Alceu Richetti — Adm, M.Sc., Embrapa Agropecuária Oeste, Dourados/MS (richetti@cpao.embrapa.br)

Uma pesquisa mostrou que as perdas no solo em plantio
direto são nove vezes inferiores às do sistema convencional

P L A N T I O D I R E T O

Seu endereço rural na internet

www.agranja.com

Matérias jornalísticas

Seções

Sites rurais

Bolsas de valores

A GRANJA DO ANO

Números anteriores das

revistas e

Artigos técnicos

Plantio Direto

Agendas de eventos e leilões

A GRANJA AG Leilões

A
 G

ra
nj

a

O  sistema de plantio direto
 (SPD) é uma tecnologia con-
servacionista, e como tal reduz

de forma significativa as perdas de
solo, água e nutrientes decorrentes da
erosão, se comparado com o sistema
convencional (SC).

O SPD é definido como um proces-
so de semeadura em solo não revolvido,
no qual a semente é colocada em sulcos
ou covas, com os seguintes fundamen-
tos que se interagem: eliminação/redu-
ção das operações de preparo do solo;
uso de herbicidas para o controle de er-
vas daninhas; formação da cobertura
morta; rotação de culturas e uso de se-
meadoras específicas. Por seus efeitos
benéficos sobre os atributos físicos, quí-
micos e biológicos do solo, pode-se afir-
mar que essa tecnologia é uma ferramen-
ta essencial para se alcançar a sustenta-
bilidade dos sistemas agropecuários.

Resultados de pesquisa realizada du-
rante 10 anos na Embrapa Agropecuá-
ria Oeste (Dourados/MS), mostram que
as perdas de solo no plantio direto che-
gam a ser nove vezes menores que as do
SC, no qual se realiza o preparo do solo
com o uso de grades. As perdas de água,
nutrientes e matéria orgânica também fo-
ram significativamente menores no SPD.

As vantagens são totalmente reco-
nhecidas pelos produtores. Foi por esse
entendimento que a técnica, que come-
çou a ser adotada nos Estados do Pa-
raná e Rio Grande do Sul na década
de 1970, está sendo adaptada e utili-
zada em quase todas as regiões do Bra-
sil. Dos 45 milhões e hectares em pro-
dução agrícola hoje no País, cerca de
17,3 milhões são cultivados em plan-
tio direto, nas mais diversas regiões,
tipos e solos, clima, topografia e cul-
turas, inclusive sobre pastagens.

Mesmo com tantas vantagens sobre
o sistma convencional, o SPD ainda en-
frenta resistências. Um estudo mostra
que, em decorrência da elevação da taxa
de câmbio do real em relação ao dólar
(em 1999), ocorreu um aumento no pre-
ço dos herbicidas, motivando alguns pro-
dutores a abandonarem o plantio direto,
alegando que o custo desse sistema es-
taria maior que o do convencional.

Com certeza, o SPD apresenta uma
despesa com herbicidas mais elevada,
pois além dos que são usados em pós-
emergência, também são necessários os
de dessecação. No entanto, como já foi
mencionado, o plantio direto dispensa
uma série de operações agrícolas que
necessariamente são utilizadas no sis-
tema convencional. Consequentemen-
te, ele requer menor número de máqui-
nas e de horas/máquina, compensando
a despesa mais elevada com herbicidas.

Utilizando-se metodologia correta
para as estimativas de custo de produ-
ção, pode-se afirmar que o plantio di-
reto apresenta custo menor que o plan-
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O PD exige menor número de máquinas e de horas/
máquina, compensando a despesa maior com herbicidas

tio convencional, pois ao se analisar a
planilha de custo de produção das la-
vouras de soja, milho e algodão (tabe-
la acima) constata-se que os gastos
com herbicidas são maiores no SPD,
mas a diferença está nos custos das
operações agrícolas que no sistema de
plantio direto são significativamente

menores que no convencional. Outro
fator importante na redução do custo
no SPD é o fato de o SC exigir maior
número de máquinas e equipamentos.
Assim, os juros do capital aplicado em
máquinas e equipamentos, embutidos
no custo fixo, fazem com que este seja
maior no sistema convencional. A con-
clusão a que se chega é que os custos
totais no SPD, estimados para as cul-
turas de soja, milho e algodão, são
menores que no sistema convencional
em 6,08%, 1,93% e 8,47%, respecti-
vamente.

No SC, as operações de conserva-
ção de terraços, escarificação e grada-
gens são requeridas a mais, implican-
do em maior número de máquinas e ho-
ras de serviço. No total das operações
agrícolas, o plantio direto requer me-
nor número de horas que o convencio-
nal (tabela ao lado).

O menor número de operações agrí-
colas do SPD apresenta, portanto, duas
importantes conseqüências: a primei-

ra, de caráter ambiental, pois o revol-
vimento desagrega o solo, degrada a
matéria orgânica e eleva a perda de
solo e nutrientes pela erosão, e de água
por escorrimento superficial; a segun-
da, de caráter econômico, pois o me-
nor consumo de horas/máquina do
SPD o torna mais econômico.

CUSTOS FIXO, VARIÁVEL E TOTAL DAS CULTURAS DE SOJA, MILHO E ALGODÃO,
NOS SISTEMAS PLANTIO DIRETO (SPD) E CONVENCIONAL (SC) EM R$/ha, SAFRA

2002/03. DOURADOS/MS, 2002

Componentes do custo
                    Soja1                      Milho1                    Algodão2

SPD SC SPD SC SPD SC

A – Custo fixo 249,53 278,01 251,27 262,13 243,51 314,63

B – Custo variável 590,10 615,99 722,01 730,31 1.899,99 2.027,20

B.1 – Insumos 433,40 410,92 533,15 515,83 1.183,62 1.153,09

  Sementes 72,80 72,80 63,00 63,00 102,00 102,00

  Herbicidas 139,92 117,44 145,82 107,50 115,90 114,17

  Inseticidas 29,70 29,70 35,45 35,45 403,81 403,81

  Fertilizante 134,00 134,00 244,50 244,50 413,60 413,60

  Outros insumos 56,98 56,98 44,38 65,38 148,31 119,51

B.2 – Operações agrícolas 45,22 99,66 48,08 72,67 355,97 505,51

B.3 – Outros custos 111,48 105,41 140,78 141,81 360,40 368,60

Custo total 839,63 894,00 973,28 992,44 2.143,50 2.341,83

Fonte: Richetti & Melo Filho (2002); Melo Filho & Richetti (2002a; 2002b).
1 Custo de produção em Dourados/MS, estimado em agosto de 2002;
2 Custo de produção em Naviraí/MS, estimado em agosto de 2002.

NÚMERO DE HORAS/MÁQUINA POR HECTARE DAS OPERAÇÕES
AGRÍCOLAS NAS CULTURAS DE SOJA, MILHO E ALGODÃO (NO SPD E SC)

  
 Operações agrícolas

               Soja                 Milho      Algodão

SPD SC SPD SC SPD SC

Conservação de terraços - 0,15 - 0,15 - 0,40

Aplicação de calcário 0,15 0,15 0,15 0,15 0,13 0,13

Escarificação - 1,00 - 1,00 - -

Gradagem aradora - 0,80 - 0,80 - 2,40

Gradagem niveladora - 0,33 - 0,33 - 0,80

Aplicação de herbicida – ppi - 0,15 - - - 0,23

Aplicação de herbicida dessecante 0,15 - 0,15 - 0,23 -

Aplicação de herbicida pré-emergente 0,15 - - - - -

Aplicação de herbicida pós-emergente 0,15 0,15 0,15 0,15 0,23 1,23

Incorporação herbicida – ppi - 0,33 - - - 0,80

Semeadura/adubação 0,50 0,50 0,70 0,50 1,00 1,00

Aplicação inseticidas 0,60 0,60 0,45 0,45 1,61 1,61

Aplicação fungicidas 0,15 0,15 - - - -

Adubação de cobertura - - 0,30 0,30 1,40 1,40

Aplicação de desfolhante - - - - 0,23 0,23

Colheita 0,50 0,50 0,50 0,50 - -

Destruição de soqueira - - - - 0,50 0,50

Total 2,35 4,81 2,40 4,33 5,33 10,73

Fonte: Richetti & Melo Filho (2002); Melo Filho & Richetti (2002a; 2002b).
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Por suas características e exigências, o plantio direto
na palha resulta em produtividade mais elevada

COMPARAÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO MILHO 1ª SAFRA ENTRE O SPD E O
SISTEMA CONVENCIONAL NAS REGIÕES NORTE E SUL E A MÉDIA DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

       Prod. maior no SPD      Prod. menor no SPD Prod. igual

Local Observações Acréscimo Observações Redução Observações

(%) (%) (%) (%) (%)

Estado 39,55 13,80 24,85 11,30 35,60

Sul 60,90 17,70   4,30 15,00 34,80

Norte 18,20 10,00 45,40   7,60 36,40

COMPARAÇÃO DA PRODUTIVIDADE DA SOJA ENTRE O SPD E O
SISTEMA CONVENCIONAL NAS REGIÕES NORTE E SUL E A MÉDIA DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

       Prod. maior no SPD      Prod. menor no SPD Prod. igual

Local Observações Acréscimo Observações Redução Observações

(%) (%) (%) (%) (%)

Estado 60,00 12,40 2,90 5,00 37,10

Sul 55,80 12,00 5,80 10,00 38,40

Norte 64,20 12,80 0,00   0,00 35,80

PRODUTIVIDADE DO MILHO
E  DA SOJA NO PLANTIO

DIRETO E CONVENCIONAL

O sucesso do plantio direto depen-
de da adoção de várias medidas para
melhorar o nível tecnológico da produ-
ção, como correção e adequação do solo
e rotação de culturas, entre outras. Por-
tanto, o SPD por suas características e
exigências, acaba por resultar em pro-
dutividade mais elevada que a do siste-
ma convencional.

Resultados de pesquisa conduzida
por oito anos no campo experimental

da Embrapa Agropecuária Oeste, com-
provam que as culturas de soja e trigo
no plantio direto apresentam, em mé-
dia, produtividade 17% maior que as
obtidas no sistema convencional.

Outro trabalho de pesquisa, destina-
do a verificar a produtividade das cul-
turas no SPD, foi realizado junto à rede
de assistência técnica pública e privada
de Mato Grosso do Sul. As constata-
ções do técnicos baseiam-se em obser-
vações junto aos agricultores aos quais
prestam assistência.

Aa maioria dos técnicos verificou
que as produtividades das culturas de

soja, milho 1ª safra  e milho safrinha são
superiores no SPD quando comparadas
àquelas do sistema convencional. Os re-
sultados do estudo encontram-se nas ta-
belas aqui apresentadas.

Com relação à cultura da soja, a maio-
ria dos técnicos (60%) constatou que essa
cultura, quando conduzida no plantio di-
reto apresenta produtividade 12,4% maior
à do sistema convencional; para apenas
37,1% a produtividade é igual. Portanto, é
insignificante o entendimento que a pro-
dutividade da soja no SPD é menor. Não
são grandes as diferenças entre o norte e o
sul do Estado de Mato Grosso do Sul (pri-
meira tabela da página abaixo).

Quanto ao milho 1ª safra, que é cul-
tivado na época do verão, os resultados
são muito interessantes. Na média do
Estado, 75,15% dos técnicos atestam
que a produtividade do SPD é superior
ou, no mínimo, igual. Mas há diferen-
ças entre as duas regiões do Estado, pois
para 60,9% dos técnicos que atuam na
região Sul a produtividade do milho 1ª
safra é maior (17,7%), mas na região
norte é maior apenas para 18,2% (tabe-
la acima). Dois fatores podem explicar
a diferença entre o sul e o norte. O pri-
meiro é que o maior acréscimo de pro-
dutividade do SPD, na região sul, pode
estar ligado ao fato que nesta região a
instabilidade climática é maior.

No caso do milho safrinha, no sul
do Estado, a produtividade do SPD foi
apontada como 19,9% maior por, pra-
ticamente, 70% dos técnicos. Outra
constatação é que no plantio direto
ocorre maior acréscimo de produtivi-
dade do milho safrinha (19,9%) do que
o milho 1ª safra (13,8%). Isso talvez
possa ser explicado pelo fato do mi-
lho safrinha, no SPD, poder ser culti-
vado mais cedo que no sistema con-
vencional, desenvolvendo-se em me-
lhores condições climáticas, principal-
mente quanto à temperatura. Outro fa-
tor é que, não ocorrendo o preparo do
solo, a perda de umidade é menor, em
uma época de precipitação pluviomé-
trica normalmente mais baixa. ■
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
Tailândia cresce no mercado internacional de açúcar

Carlos Alberto Widonsck / Anna Carolina Mac Dowell — carlosw@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/12/2002

ALGODÃO
Alta do dólar fortalece as exportações

Plínio Penteado de Camargo — gma@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/12/2002

S egundo a Overseas Merchandise
Inspection Co., do Japão, as ex-

portações da Tailândia tiveram um
crescimento de 38% entre janeiro e
setembro deste ano, chegando a um
volume de 3,8 milhões de toneladas.
Os principais importadores foram: Ja-
pão, Indonésia, Rússia e China. Con-
forme o último relatório do Departa-
mento de Agricultura Americano
(USDA), a previsão é que a produção
de açúcar do Brasil chegue a 22,7 mi-
lhões de toneladas, um incremento de
11,5% em relação à safra passada. A
produção de açúcar refinado na Rús-
sia, segundo fontes internacionais,
deverá ser um pouco abaixo das 1,6
milhão de toneladas produzidas na sa-
fra passada, devido à queda de pro-
dutividade. Nas bolsas de Londres e
de Nova York, forte alta para o ven-
cimento Mar/2003 nesta semana. Na
Liffe as cotações para Mar/2003 su-
biram 4,3% e na CSCE 3,6% para o
mesmo vencimento. Nos contratos

futuros de açúcar da BM&F, as cota-
ções não acompanharam as oscilações
das bolsas internacionais, apresentan-
do uma pequena valorização de me-
nos de 1% para o vencimento Mar/
2003 (veja o gráfico). É interessante
a observação por parte dos players
dos vencimentos Mar/2003 e Mai/
2003 do açúcar e do dólar futuro.
Apesar da sus-
pensão do financi-
amento para esto-
cagem de álcool
determinada pelo
Conselho Inter-
ministerial do
Açúcar e do Ál-
cool (CIMA), se-
gundo a diretoria
de agronegócio
do Banco do Bra-
sil, cerca de 23%
dos recursos dis-
poníveis foram fe-
chados. De acordo

com fontes do setor sucroalcooleiro,
a demanda para esse tipo de recurso
foi pequena, devido à alta de preços
do produto no mercado. No mercado
futuro de álcool anidro da BM&F, as
cotações permaneceram praticamen-
te estáveis em relação à semana pas-
sada, com ligeira alta para os venci-
mentos mais curtos (veja o gráfico).

D evido à alta do dólar nos últimos
dias – chegando a R$ 3,75, alia-

da ao déficit de suprimento nesta
temporada, o preço do algodão tipo
6 posto fábrica em São Paulo pode
ser considerado entre R$ 1,80 e R$
1,82 /lp, contra R$ 1,79 na semana
passada.

A exportação permanece sendo a
melhor opção de venda para os que
ainda detêm algodão, devido também
a um câmbio favorável. O mercado
segue aguardando o leilão de pouco
mais de 12 mil toneladas dos esto-
ques governamentais.

As fiações continuam mantendo a
postura cautelosa, pelo receio de  não
conseguirem repassar o aumento do
custo da matéria-prima para o pro-
duto final. No momento, existe a ex-
pectativa entre os agentes do merca-
do com relação às medidas tomadas
pelo Brasil, no âmbito da Organiza-

ção Mundial do Comércio (OMC),
contra os subsídios existentes nos Es-
tados Unidos.

Os negócios para exportação da
próxima safra têm sido realizados a
US$¢ 45,50/lp para o tipo 6, FOB
porto, para embarques de julho de
2003 em diante.

Nos registros
de algodão, feitos
pelos corretores
da BM&F, ocor-
reu uma ligeira
queda em relação
à semana anteri-
or. Foram anota-
das 14.863 tone-
ladas, o que repre-
senta 3.064 tone-
ladas a menos.

Para exporta-
ção, foram regis-
tradas 1.234 to-

neladas, sendo:  1.134 toneladas do
Estado de Mato Grosso e 100 tone-
ladas de Goiás.

O índice Esalq ficou em R$
181,87/lp; na bolsa de Nova York, o
vencimento Mar/2003 fechou a US$¢
50,31/lp e o índice “A” da Cotlook
foi fixado em US$¢ 55,50/lp.

Evolução dos preços do açúcar cristal especial
para vencimento março/2003
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CAFÉ
Queda no café arábica futuro

Fábio Eduardo Meneghin — fmeneghin@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/12/2002

Sergio Beczkowski/Adriano Freitas de Azevedo — sergioib@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/12/2002

MILHO
Cotações perdem fôlego com a proximidade da safra de verão

B R A S I L

O mercado de café arábica apresen-
tou-se em queda, entre os dias 28

de novembro e 4 de dezembro, sem ne-
nhuma modificação substancial de fun-
damentos, segundo analistas.

Nesse período, em São Paulo, a co-
tação base Dez/2002 caiu, chegando
a US$ 63,50/saca – baixa de apenas
US$ 3,00/saca. Já em Nova York, para
a mesma base, a baixa foi de US$¢
0,80/lp, encerrando à US$¢ 65,80/lp.
Em Londres, base Jan/2003, o merca-
do fechou cotado a US$ 795,00/ton,
baixa de US$ 20,00/t. O Conilon em
São Paulo fechou o período a US$
45,40/saca para Maio/2003.

Os estoques certificados de café na
Bolsa de Nova York (CSCE) cresceram
10 mil sacas no período, chegando a
2,57 milhões de sacas. Em São Paulo,
os estoques atingiram 665 mil sacas –
aumento de 50 mil sacas. Segundo ana-
listas, o suporte e a resistência em Nova
York, base Mar/2003, estão em US$¢

68,50/lp e US$¢ 71,00/lp, respectiva-
mente. O Mercado FOB encerrou o
período com os diferenciais em leves
quedas, Swedish – 23¢, contra posição
Março/2003 NY.

A cotação do mercado físico do
café interno esteve em alta. O Bica
Dura tipo 6 (ou melhor) foi cotado
a R$ 202,00/ saca
(aumento de R$
5,00/saca); o Bica
Rio Tipo 7, pra-
ça Vitória/ES, a
R$ 122,00/saca
(acréscimo supe-
rior a R$1,00/
saca) e o Coni-
llon T7 a R$
146,00/saca (su-
bindo mais de R$
3,00/saca).

Os contratos
de opções em
aberto do arábica

na BM&F encerraram o período em
4.650, sendo que os estrangeiros repre-
sentaram 55% (média), entre as posi-
ções compradas e vendidas. O Futuro
fechou com 14.200 contratos em aber-
to; entretanto, os não residentes (inves-
tidores internacionais) participaram de
20% na média.

Evolução dos preços do contrato de café
para o vencimento março/2003
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Evolução dos preços do contrato de milho
para o vencimento março/2003
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O  Mercado Futuro de milho da
BM&F esteve operando em baixa

durante o período compreendido en-
tre 28 de novembro e 4 de dezembro.
A expectativa da entrada dos primei-
ros lotes de milho da safra de verão
fez com que as cotações futuras so-
fressem sucessivas quedas durante o
período. O vencimento março/2003
foi cotado no dia 4 de dezembro a R$
19,20/sc, e o maio/2003 fechou a R$
19,30/sc. Os vencimentos de safrinha
ficaram ajustados da seguinte manei-
ra: R$ 19,40/sc para julho/2003 e R$
21,30/sc para setembro/2003. O in-
dicador FGV/BM&F de preço à vista
do milho posto em Campinas/SP so-
freu queda de 2,93% fechando a R$
29,16/sc.

As quedas nas cotações do merca-
do spot de milho são fundamentadas
por vários motivos. Dentre eles estão
os atuais preços, que ainda estão em
patamares muito altos e que já se equi-
valem ao preço de exportação, portan-

to muitos produtores tendem a ven-
der seus possíveis estoques agora. As
quedas também são influenciadas
pela redução da Tarifa Externa Co-
mum (TEC) de 9,5% para 2% para
compra de milho de países não per-
tencentes ao Mercosul, facilitando a
entrada de milho importado no País.
O leilão de aquisição de milho da
Conab, foi reali-
zado no dia 4 de
dezembro e arre-
matou 81 mil to-
neladas, com o
objetivo de abas-
tecer pequenos
avicultores e su-
inocultores, con-
sumidores tradi-
cionais de milho,
a preços que não
i n v i a b i l i z e m
suas atividades
até a entrada da
safra de verão

prevista para fins de dezembro. Para
2003, a Conab já estimou a produção
da safra de verão e também da safrinha,
que ficaram em 30,8 e 6,18 milhões de
toneladas, respectivamente (revelando
um quadro de oferta apertada no ano
que se inicia), mantendo assim as co-
tações em patamares que representam
boa lucratividade ao produtor.
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SOJA
Forte demanda chinesa pelo produto norte-americano

BOI GORDO
Retração na oferta ocasiona aumento dos preços

Antonio Bueno — bueno@bmf.com.br

Artigo redigido em 5/12/2002

Fabiana S. Perobelli/Graziela Braga — fabianap@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/12/2002

B R A S I L

O mercado do boi gordo continuou a
trajetória de queda no período de 28

de novembro a 4 de dezembro. O Indica-
dor Esalq/BM&F fechou no dia 4 a
R$55,66/@. As ofertas voltaram a retra-
ir-se na maior parte dos Estados, com ex-
ceção do Mato Grosso, o que pode difi-
cultar as compras. Os pecuaristas espe-
ram o momento oportuno para venderem
seu produto, pois a procura ainda não é
muito grande para provocar alguma rea-
ção nos preços. A expectativa gira em
torno da demanda das próximas semanas,
o que pode trazer uma grande movimen-
tação no setor devido às festas de fim-
de-ano, que geralmente aumentam a pro-
cura por carnes. No atacado, a pressão de
venda é forte, entretanto os varejistas ain-
da não definem seus negócios na espera
da demanda do próximo final de semana
que definirá o potencial do mercado. As
escalas de abate estão montadas para uma
semana e, segundo os frigoríficos, estão
completas. Os cortes traseiro e dianteiro
foram cotados a R$ 3,90/kg e R$ 2,50/

kg, respectivamente. Na reposição, o In-
dicador do bezerro Esalq/BM&F, referên-
cia Mato Grosso do Sul, fechou no dia 4
de dezembro a R$ 360,98/cabeça.

No pregão do dia 4 as negociações do
boi gordo foram encerradas da seguinte
forma: dezembro/2002 a R$56,03/@,
janeiro/2003 a R$ 54,75/@, fevereiro/
2003 a R$ 54,23/
@, março/2003 a
R$ 53,95/@, abril/
2003 a R$54,00/
@ e maio/2003 a
R$53,20/@. No
mercado futuro de
bezerro, os venci-
mentos fevereiro/
2003, março/2003,
abril/2003, maio/
2003 e junho/2003
fecharam no dia 4
a R$ 395/cabeça,
R$ 403/cabeça,
R$ 403/cabeça, R$
4 0 5 / c a b e ç a  e

R$ 409/cabeça, respectivamente. A rela-
ção de troca está em 2,27; 2,21; 2,21 e 2,17
para fev/2003; mar/2003; abr/2003 e mai/
2003; respectivamente, e começa a refle-
tir a sazonalidade do mercado pecuário:
safra no boi e entressafra do bezerro. Os
preços do bezerro para 2003 continuam in-
teressantes para fixações de venda.

A análise dos fatos do mercado glo-
bal nos últimos dias parece indi-

car possibilidade de iminente altera-
ção do padrão de sazonalidade na bol-
sa de Chicago. Foi digno de nota o
substancial retrocesso dos preços in-
ternacionais de grão e óleo ocorrido
em 3 de dezembro. Segundo analis-
tas internacionais, o acentuado volu-
me dos embarques chineses nas últi-
mas semanas e em portos norte-ame-
ricanos pode estar por terminar por
volta do Natal, coincidindo com o tér-
mino do acordo provisório Estados
Unidos–China sobre exigências docu-
mentais relativas a material transgê-
nico. Calcula-se que o total a ser im-
portado pelos asiáticos em 2002/2003
atinja 14 milhões de toneladas, con-
tra 10,38 milhões e 13,24 milhões de
toneladas nos anos-safra 2001/2002 e
2000/2001, respectivamente. É admis-
sível, entretanto, outra versão sobre
os reais motivos referentes à concen-

trada presença chinesa nas praças nor-
te-americanas em semanas recentes.
Os asiáticos estariam reforçando es-
toques de forma a reduzir sensível e
estrategicamente sua atuação na pon-
ta compradora a partir de meados de
dezembro, particularmente nos Esta-
dos Unidos.

Sua intenção poderia consistir em
somente voltar a
agir comercial-
mente, com inten-
sidade relevante
já nas vésperas do
pico de colheita
da ‘‘mega-safra’’
sul-americana (se
o clima permitir)
– quando os prê-
mios em nossos
portos geralmente
despencam. Se
esta lógica vier a
ser confirmada,

os fundos especulativos não têm por
que continuar pesadamente compra-
dos e possivelmente logo presencia-
remos a antecipação da acomodação
de preços futuros que historicamente
costumava a ocorrer já em pleno mês
de janeiro, ou seja, quando são defi-
nidos os volumes das safras na Amé-
rica do Sul.

Números de contratos em aberto de boi gordo
para vencimento dezembro/02
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TRIGO
Safra frustrada mas com preços favoráveis

ARROZ
Cenário é de oferta reduzida em 2003

Mercado físico nacional - saca 60 kg

29,00
30,00

34,00

28,50

31,50
33,00

Ijuí
(RS)

Palmeira
das Missões

(RS)

Irati
(PR)

Toledo
(PR)

São Miguel
do Oeste

(SC)

Assis
(SP)

Mercado nacional (R$)

Arroz em casca (50kg) Arroz em casca (60kg)

Jaraguá do Sul
(SC)

São Vicente
do Sul
(RS)

Campo Mourão
(PR)

Rondonópolis
(MT)

Goiânia
(GO)

Ponta Grossa
(PR)

34,00

27,00
25,00

28,00

32,00

25,00

O s dois maiores Estados brasileiros
orizicultores – Rio Grande do Sul

e Mato Grosso – apresentaram, respec-
tivamente, atraso de 17% e 22% no an-
damento do plantio do cereal na safra
2002/2003, em relação ao plantio da
safra 2001/2002. Nos primeiros 15 dias
de dezembro, cerca de 1,7 milhão de
hectares de arroz estavam semeados em
território nacional, o equivalente a 52%
da área total, estimada em 3,27 milhões
de hectares. Por essa razão, é possível
que haja redução na produção nacional
do grão, que poderá intensificar-se ain-
da mais pelas conseqüências do fenôme-
no El Niño. Se a projeção se confirmar,
a colheita nacional do cereal não deverá
ultrapassar 11 milhões de toneladas. O
mercado interno do grão, mesmo que
apresente uma oferta superior as 10,5
milhões de toneladas registradas na sa-
fra 2001/2002, não deverá se livrar dos
preços altos e das pressões pela impor-
tação. Na Argentina, estima-se em

155,9 mil hectares a área total de arroz,
enquanto que no Uruguai as projeções
chegam a 130 mil hectares. No que se
refere à última safra, esses números
correspondem a acréscimos de 23,5% na
produção e de 26% na área, e a uma re-
dução de 2% na produtividade argenti-
na, de 7,5% na produção e de 17% em
área cultivada, além de um acréscimo de
12% na produtivi-
dade uruguaia.
Com base nessas
informações, exis-
te a expectativa de
que 1,05 milhão de
toneladas de arroz
excedentes des-
ses países vizi-
nhos  podem ser
direcionados ao
mercado brasilei-
ro. O Ministério da
Agricultura prevê
que a colheita na-

cional alcancará 10,92 milhões de tone-
ladas, em um crescimento de 2,5% so-
bre em relação à de 2001/2002, embora
com recuo de área. Apesar do clima
desfavorável no momento, em algumas
regiões estima-se que, nesta safra de
2002/2003, a área seja de 3,23 milhões
de hectares, um pouco menor (0,7%),
que no ano anterior.

Embora tenha apresentado bons preços
de venda em 2002, a safra brasileira

de trigo não alcançou o resultado espera-
do. Apesar do aumento de mais de 20%
na área plantada no ano passado, a insta-
bilidade climática nas regiões Sul e Cen-
tro–Oeste impossibilitou o aumento da
produção. Em dezembro, na fase final de
colheita do cereal, a produção brasileira
era estimada em torno de 3,2 milhões de
toneladas, cerca de 1,5% a 2% inferior à
safra 2000/2001. No Paraná, maior pro-
dutor nacional, apesar da área ter sido
20% superior neste ano, a produção está
estimada em, no máximo, 1,6 milhão de
toneladas, volume 15% a 20% inferior
ao colhido em 2001. A produtividade
média das lavouras de trigo no Paraná foi
estimada em 1,45 kg/ha, contra os 2,1 kg/
ha de rendimento em 2001. No Rio Gran-
de do Sul, as condições de desenvolvi-
mento das lavouras não foram diferentes,
também sofrendo com excesso de chu-
vas e geadas. Quando mais de 95% da

área já estava colhida, a projeção de que-
bra era superior a 21%, com expectativa
inicial de rendimento de aproximadamen-
te 1,83 kg/ha. A comercialização nesse
Estado apresenta-se um pouco lenta, em
função da baixa qualidade do grão colhi-
do e da retração dos moinhos locais. Os
prejuízos à qualidade foram provocados
pela geada ocorri-
da no mês de se-
tembro. Segundo o
Departamento de
Agricultura dos
Estados Unidos
(USDA), a produ-
ção mundial de tri-
go em 2002/2003
está estimada em
569,3 milhões de
toneladas, inferior
ao consumo mun-
dial, projetado em
595,1 milhões de
toneladas. Enquan-

to a produção mundial deve recuar 9,4
milhões de toneladas na safra 2002/2003
em relação à safra 2001/2002, o consu-
mo deve crescer 10,3 milhões de tonela-
das, o que levará a uma queda nos esto-
ques finais mundiais. O consumo mundi-
al de trigo na atual safra deve ficar 25,8
milhões de toneladas acima da produção.
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F L A S H

Farsul faz balanço POSITIVO
da agricultura

A GRANJA conquista prêmio CNA

Sociedade Rural Brasileira
INAUGURA portal

Sicredi COMEMORA 100 anos de
cooperativismo

Agrale COMPLETA 35 anos
produzindo motores

E m entrevista coletiva,
concedida no mês de

dezembro, quando comentou
o desempenho do agronegó-
cio gaúcho em 2002, o pre-
sidente da Farsul, Carlos
Sperotto (na foto), fez um ba-
lanço positivo da agricultu-
ra. O dirigente atribuiu o
bom momento à solução do
endividamento agrícola. Se-
gundo ele, 95% das dívidas
agrícolas estão parceladas em
25 anos, com juros anuais de
3%. “Hoje existem mais pro-
dutores utilizando o crédito
rural e, com isso, estão con-
seguindo dissolver a oferta

ao longo do ano,
de acordo com o
mercado”, avalia.
Sperotto considera
que a boa adminis-
tração dos preços
agrícolas foi um
dos responsáveis
pelo crescimento
apresentado pela
agricultura no ano
que se encerrou. O

dirigente ainda fez proje-
ções para 2003: uma delas
diz respeito ao Programa
Fome Zero, do Governo Fe-
deral. Segundo ele, a inicia-
tiva terá pleno apoio dos
produtores rurais. Já foi
apresentado até mesmo um
plano que prevê um aumen-
to de 25% na área de 40 mi-
lhões de hectares cultivada
no País, e ainda uma expan-
são de cerca de 10 milhões
de hectares na fronteira agrí-
cola, criação de 5 milhões
de empregos e incremento
de 26 milhões de toneladas
de grãos na produção.

O 3º Prêmio CNA de
Jornalismo 2002 pre-

miou, em sua última edi-
ção, as melhores reporta-
gens sobre o tema Proteci-
onismo e o Crescimento da
Agropecuária Brasileira. O
repórter da revista A
Granja, Glauco Meneghe-
ti, ficou com o segundo lu-
gar na categoria Revista,
com a reportagem Queda
de braço: o jogo está ape-
nas começando, publicada
na edição de abril. O traba-

lho concorreu com outras
12 publicações de todo o
País. O prêmio é concedi-
do pela Confederação da
Agricultura e Pecuária do
Brasil e tem o objetivo de
estimular, divulgar e pres-
tigiar reportagens e foto-
grafias publicadas e veicu-
ladas em jornais, revistas,
emissoras de rádio e tele-
visão e que contribuam
para esclarecer a opinião
pública sobre a realidade
do campo brasileiro.

A Sociedade Rural Bra-
si leira (SRB) agora

tem um endereço na internet
(www.srb.org.br). Trata-se
do Portal SRB, no qual será
possível encontrar assuntos
como política e economia
voltados para o setor rural.
Os internautas encontrarão
de notícias do dia-a-dia a
análises sobre o agribusiness
nacional e internacional. O
objetivo é construir uma fer-
ramenta de comunicação
dinâmica e de fácil enten-

dimento ao produtor.
De acordo com o presi-

dente da entidade, João de
Almeida Sampaio Filho, a
entrada na web reforça o es-
forço da SRB para prestar
novos serviços aos colabo-
radores. “A informação é o
bem mais precioso do pro-
dutor e, ao abrirmos mais
um novo canal de comuni-
cação, fortalecemos nossa
luta por melhores condi-
ções para o campo”, afirma
Sampaio Filho.

O Sistema de Crédito Co-
operativo (Sicredi) co-

memorou, em dezembro,
100 anos de cooperativismo
na América Latina com pri-
oridade ao associado. Funda-
do em 28 de dezembro de
1902, o sistema já conta com
mais de 110 Cooperativas de
Crédito Singulares, institui-
ções que prestam serviços fi-
nanceiros e bancários às co-
munidades onde atuam.
Além de mais de 740 pontos
de atendimento, o Sistema
conta também com cinco
centrais estaduais (Mato

Grosso do Sul, Paraná, Rio
Grande do Sul e, mais recen-
temente, São Paulo), uma
confederação (Corsecoop),
uma administradora de car-
tões (BC Card) e uma empre-
sa de informática (Redesys).
O diferencial do Sicredi é
que sempre tratou o produ-
tor como associado e não
como um simples cliente.
Através das cooperativas, o
associado recebe verba para
investimento na lavoura e
ainda tem espaço para opi-
nar e decidir o melhor cami-
nho para a cooperativa.

A fabricante Agrale está
comemorando 35 anos

na produção de motores, pe-
ríodo em que atingiu a marca
de 340 mil unidades produzi-
das. O primeiro motor diesel
fabricado pela empresa, em
1967, foi o M90 monocilín-
drico.

Ele deu
origem a uma
das mais
completas li-
nhas de pro-
pulsores, com
potência en-
tre 4 cv e 38
cv, que atende
a diversos
segmentos.

Desse tempo para cá, a
família de motores foi ampli-
ada. Hoje, a empresa de Ca-
xias do Sul/RS fabrica e co-
mercializa 11 diferentes mo-
delos, utilizados da agricul-
tura ao segmento de constru-
ção.
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ANOTE AÍ
AGCO é PIONEIRA na obtenção da norma OHSAS 18000

Defensivos na sala de AULA

Coamo INVESTE no aumento da produção

A Embrapa Recursos Genéti-
cos e Biotecnologia está orga-
nizando a 11º Feira Botânica
Casapark, com início em 25 de
janeiro. O acontecimento con-
tará com uma exposição botâ-
nica e a comercialização de
produtos relacioanados ao
tema. O evento também en-
volve a disseminação de co-
nhecimentos, valores e atitu-
des relacionadas à conserva-
ção da natureza. O local será
a Praça de Eventos do Casa
Park Shopping Center, em Bra-
sília/DF. Maiores informações
pelo fone (61) 448-4773.

A Escola Superior de Agricul-
tura Luiz de Queiroz (Esalq/
USP), através do Departamen-
to de Solos e Nutrição de Plan-
tas, promove o Curso de Espe-
cialização em Gerenciamento
Ambiental, nos períodos de 1º
de fevereiro a 28 de junho. O
curso é destinado a profissio-
nais de formação superior que
tenham interesse no tema. Os
candidatos devem ligar para
(19) 3422-2755 ou escrever
para fealq@esalq.usp.br.

De 6 a 9 de março estará
acontecendo o Show Agríco-
la 2003, na cidade de Palma
Sola/SC. Entre as atrações
estarão a apresentação pa-
lestras técnicas, dinâmicas,
exposição e demonstração
de máquinas e equipamentos
agrícolas, difusão de técni-
cas de manejo, e novas cul-
tivares nas principais cultu-
ras do Sul do País. Maiores
informações pelo fone (49)
652-0152.

A Universidade Federal de
Viçosa promove o workshop
internacional Biowork IV –
Melhoramento de Plantas na
Era da Genômica, que ocor-
rerá nos dias 27 e 28 de mar-
ço. Maiores detalhes pelo
fone (31) 3899-2614.

Manah
PATROCINA vitrine
tecnológica

A Vitrine Tecnológica, pro-
grama da Fundação Cha-

padão/MS e com o patrocínio
da Manah, foi desenvolvido
para os produtores brasileiros.
Eles contam com o apoio de
empresas ligadas ao setor de
agronegócio que pretendem
difundir tecnologia de forma
racional. O objetivo da inicia-
tiva é propagar novas tecnolo-
gias para aumentar a produti-
vidade das diversas culturas.
Para a próxima safra, o progra-
ma vai ter como campo de tra-
balho a colheita de 20 hecta-
res de milho, 20 hectares de
soja e 24 hectares de algodão.
A colheita dura três dias e con-
ta com a participação dos agri-
cultores, que poderão conhe-
cer todo o trabalho desenvol-
vido nestas culturas por meio
de vídeos e fotografias.

A AGCO do Brasil, fabri-
cante dos produtos Mas-

sey Fergusson, acaba de
obter a certificação OHSAS
18000, depois de uma audi-
toria de cinco dias nas fá-
bricas de Canoas/RS (trato-
res) e Santa Rosa/RS (colhei-
tadeiras). Avaliadores da
BVQI examinaram o cum-
primento da norma interna-
cional que fornece os requi-
sitos a um sistema de gestão
de segurança e da saúde no
trabalho e permite à organi-
zação controlar riscos de aci-

dentes e doenças
ocupacionais. A
mesma audito-
ria recertificou
por mais três
anos a norma
ISO 14.000, que
fornece subsídios
ao sistema de
gestão ambiental.
“Adotamos práti-
cas de trabalho
que respeitam o meio ambi-
ente, a segurança e a saúde
ocupacional dos colaborado-
res, investindo permanente-

mente na melhoria contínua
desses indicadores”, disse o
superintendente da AGCO,
Normélio Ravanello.
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M  aior cooperativa da
  América Latina, a Co-

operativa Agropecuária Mou-
rãoense (Coamo) realizará
um investimento de R$ 66 mi-
lhões de 2003 a 2004. Os re-
cursos serão destinado ao au-
mento da produção, moderni-
zação e ampliação da estrutu-

ra operacional. Uma das prin-
cipais obras é a duplicação da
capacidade da unidade de es-
magamento de Campo Mou-
rão/PR, com investimentos de
R$ 26,8 milhões. Os recursos
contemplarão também as
unidades de refino de óleo,
de produção de margarina e

fiação de algodão. A Coamo
tem a expectativa de conso-
lidar 2002 com um fatura-
mento 25% superior ao de
2001, tendo em vista os re-
sultados de janeiro a novem-
bro. Segundo as projeções,
o volume de receitas ficará
próximo a R$ 2 bilhões.

H á 11 anos, a Syngenta
iniciou o projeto Escola

no Campo para educar cri-
anças para o uso adequado
dos defensivos agrícolas. Al-
guns dos ensinamentos: sen-
sibilizar pais e a comunidade
em geral sobre o uso correto
e seguro de defensivos agrí-
colas e enfatizar que, antes de
completar 18 anos, nenhum
jovem ou criança deve manu-
sear agrotóxicos. Outro obje-
tivo é demonstrar a importân-
cia da preservação do meio
ambiente e do uso da tecno-

logia para a produção de ali-
mentos saudáveis.

Criado em 1991, através
de parceria com o Governo do
Estado de São Paulo, o proje-
to já educou mais de 270 mil
crianças do campo. Apenas
em 2001, 27 mil participaram
das aulas e, em 2002, mais de
32 mil. O trabalho inicia com
o planejamento e definição
das escolas que vão partici-
par e a preparação e impres-
são do material didático. O
projeto já foi realizado em 11
Estados brasileiros.
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B I O T E C N O L O G I A

BRS Talento é nova cultivar para
TERRAS-ALTAS

China e Filipinas desenvolvem
arroz GENETICAMENTE modificado

Inseto traz BENEFÍCIOS à fruticultura

Tomate para COMBATER o câncer
O CBI – Coun-

cil for Biotechno-
logy Information
(Conselho de In-
formações sobre
Biotecnologia) di-
vulgou uma pes-
quisa sobre cinco
avanços da bio-
tecnologia consi-
derados os mais importan-
tes, na opinião dos norte-
americanos. Cerca de 65%
dos mil entrevistados cita-
ram como invenção mais
relevante o tomate transgê-
nico que previne certos ti-
pos de câncer. O produto
foi desenvolvido pela Uni-
versidade de Purdue (no
Estado de Indiana) e pelo
Departamento de Serviço
de Pesquisa Agrícola dos

Estados Unidos. Com um
nível três vezes mais alto
do antioxidante licopeno,
essa variedade pode dimi-
nuir o risco de câncer de
próstata e de mama, além
de prevenir doenças cardí-
acas. O segundo organis-
mo geneticamente modifi-
cado citado pelos entrevis-
tados foi a batata-doce re-
sistente a vírus, desenvol-
vida no Quênia (África).
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A Embrapa Mandioca e
Fruticultura iniciou o proces-
so de registro da vespa Dia-
chasmimorpha longicaudata
para uso no controle biológi-
co de uma das principais pra-
gas da fruticultura: a mosca-
da-fruta (Ceratitis capitata). O
inseto foi importado da Flóri-
da (Estados Unidos) em 1994
e submetido a testes, que com-
provaram eficácia no contro-
le da praga. Agora, a Embra-
pa passará a produzir a vespa
para fins de comercialização.
Avaliações comprovaram que
o controle biológico das mos-
cas-da-fruta com esse orga-
nismo é possível e poderá ser
utilizado com sucesso no Bra-
sil, com a exemplo do que já é

feito em outros países. O re-
gistro do inseto tornou-se
inadiável para dar condições
legais à sua multiplicação em
regime industrial pela biofá-
brica de insetos que o Minis-
tério da Agricultura vai insta-
lar em Juazeiro/BA dentro de
dois anos.

A Embra-
pa Arroz e
Feijão lançou
a BRS Talen-
to, uma nova
cultivar de
arroz de ter-
ras-altas re-
sistente ao
acamamen-
to. Seu po-
tencial pro-
dutivo é cer-
ca de 5% a
10% superior ao de outras
variedades de arroz agulhinha
(classe longo-fino). A BRS
Talento apresenta maior to-
lerância à mancha de grãos
e à brusone. Os testes com
o material tiveram início em
1998 e, de lá para cá, foram
realizados 200 ensaios, en-

volvendo oito estados bra-
sileiros (GO, MA, MG, MT,
PA, PI, RO, TO). A Embra-
pa já disponibilizou mais de
mil toneladas de sementes e
realizará dias de campo com
BRS Talento de fevereiro a
março, nos estados do MA,
MT, PA, PI e RO.

Duas novas variedades
geneticamente modifica-
das de arroz estão sendo
testadas em países asiáti-
cos. A China desenvolveu
o arroz resistente a inun-
dações, também conheci-
do como “super arroz
inundado”. A variedade é
cultivada em 200 mil hec-
tares. Primeiro país asiá-
tico a desenvolver lavou-
ras a partir de organismos
geneticamente modifica-
dos, a China conta atual-
mente com cinco varieda-

des dessas plantas apro-
vadas para a comerciali-
zação. Já as Filipinas in-
vestiram em uma varieda-
de resistente a pragas, es-
pecialmente à bactéria
Xanthomonas oxyzae, co-
mum nas lavouras daque-
le país. A nova variedade
está sendo testada em
campo com a medição das
plantas, pesagem das se-
mentes e acompanhamen-
to da data de florescimen-
to. Em três anos, deve
chegar ao mercado.

Ciência anuncia soja sem substâncias causadoras de ALERGIA
O que antes parecia impossível tornou-se realidade: ci-

entistas do Departamento de Agricultura dos Estados Uni-
dos (USDA) removeram da soja a proteína P34, substância
responsável por cerca de 65% dos casos mundiais de aler-
gia ao grão. Os pesquisadores já testaram a nova soja gene-
ticamente modificada em filhotes de porcos, comparando

suas reações às dos animais alimentados com ração con-
vencional. Tanto nesses estudos quanto nos testes realiza-
dos com seres humanos, não houve reação alérgica ou ad-
versa. Os testes de campo, iniciados em 2001, mostraram
que a soja sem a P34 tem as mesmas características nutri-
cionais que o produto convencional.
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Precisão na DISTRIBUIÇÃO de insumos

Motobombas de uso VERSÁTIL

PNEUS para areia e concreto

Agente ESPUMANTE
Agroplus

A Tecfarm Tecnolo-
gia Química lançou no
mercado o Agente Es-
pumante Agroplus. Pro-
duzido nacionalmente,
destina-se ao uso agrí-
cola para marcação de
linha, orientando e mi-
nimizando perdas e cus-
tos de produção. O produto é comerci-
alizado em embalagens de 5 litros e se
destaca pelo rendimento e desempenho.

Tecfarm Tecnologia Química Ltda.
— Rua Rio Branco, 761, Cachoei-
rinha/RS. Fone: (SAC) 0800-
5105377, tecfarm@tecfarm.com.br

Os distribuidores pendulares de
fertilizantes, calcário e sementes
Royalflow, da Nogueira, estão dispo-

Simulador PORTÁTIL
de erosão

A Embrapa Solos e a Universidade
Federal de Goiás desenvolveram um si-
mulador portátil de erosão, que mostra,
de maneira didática, as três fases do pro-
cesso: desagregação do solo pelo efeito
da chuva, transporte pelo escorrimento
superficial da água não infiltrada e as-
soreamento do material erodido. O apa-
relho vem em uma mala de metal, com
menos de 20 quilos e fácil transporte.

Embrapa Solos — Rua Jardim
Botânico, 1024, Rio de Janeiro/RJ.
Fone: (21) 2274-4999. E-mail:
sac@cnps.embrapa.br

Importada do Japão, a linha de
motobombas Honda se diferencia pela
alta tecnologia. Acoplado a um motor
estacionário de quatro tempos, arrefe-
cido a ar e movido à gasolina, o pro-
duto é ideal para quem busca pratici-
dade, economia, durabilidade e a me-
lhor relação custo–benefício. Com-

pactas, portáteis e de fácil operação,
elas estão disponíveis em cinco mo-
delos, com potências que variam de
1,5 a 5,5 HP. Da irrigação no campo
ao abastecimento de caminhões-pipa
em grandes centros, do saneamento de
galerias ao auxílio à construção civil
ou indústria, o produto se caracteriza

por ser um grande ali-
ado quando se exige
versatilidade.

Honda do Brasil —
Rua Sena Madurei-
ra, 1500, Vila Cle-
mentino, CEP 04021
-001, São Paulo/SP.
Fone: (SAC) 0800-
701-3432.
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A Caterpillar está lançando no Bra-
sil sua linha de pneus, rodas e conjuntos
montados para minicarregadeiras e para
manipuladores telescópicos. O objetivo
é ampliar a produtividade de seus equi-
pamentos nas mais diversas aplicações
e reduzir custos de manutenção. Com-
posta por seis modelos e com várias me-
didas, a linha apresenta como novidade
o pneu de perfil baixo (Low Side Wall),
que permite operar a máquina com o
pneu furado, sem danificá-lo. Os pneus
Caterpillar podem ser adquiridos como
conjuntos montados  prontos para uso.

Caterpillar Brasil Ltda. — Rod. Luiz de
Queiroz, km 157, s/nº, CEP 13400-970,
Piracicaba/SP. Fone: (19) 3422-2100.

níveis em quatro versões: 400,
600, 750 e 1.200 litros. A unida-
de pendular é igual em todos os
modelos, diferenciados apenas
pelas características de chassi e
capacidade de caçamba. Eles
oferecem maior diversidade na
distribuição de adubos, calcário
e sementes nos cultivos de arroz
pré-germinado, trigo, pastagens
e azevém, entre outros.

Nogueira S.A. Máquinas
Agrícolas — Rua 15 de No-

vembro, 781, Itapira/SP, CEP
13974-903. Fone: (19) 3863-9750.
Site: www.nogueira.com.br
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Agronegócio não é só produzir grãos e vender para o
primeiro que aparece. Não podemos mais só exportar
matéria-prima, e sim marcas com tecnologia embutida

Integrar cadeias e agregar
valor é o caminho para a

COMPETITIVIDADE

A
 G

ra
nj

a Dante Scolari
Diretor executivo da Embrapa

P O N T O D E V I S T A

O relatório da Organização das
 Nações Unidas (ONU) de
 2001, que mede o Índice de

Desenvolvimento Humano, diz que as
novas tecnologias podem desempenhar
papel central na redução da pobreza
mundial nos próximos anos. O docu-
mento refuta o ponto-de-vista de que
a tecnologia é um luxo que cabe aos
países ricos. As questões relacionadas
à miséria estão diretamente ligadas ao
poder tecnológico dos países. Pode-
mos perceber isso quando vemos que
as nações mais ricas são as mais de-
senvolvidas tecnologicamente. É o
caso dos Estados Unidos e de diver-
sos países europeus.

No Brasil ainda não se tem conse-
guido transformar em tecnologia paten-
teada os artigos científicos publicados,
embora a quantidade destes tenha au-
mentado nos últimos anos. O País con-
ta hoje com cerca de 80 mil cientistas
– 82% estão trabalhando em órgãos pú-
blicos (sejam eles universidades ou en-
tidades de pesquisa). Nos Estados Uni-
dos, grande parte do contingente de
900 mil cientistas atua em empresas
privadas. Na prática, a inovação tec-
nológica acontece nas empresas, en-
quanto as instituições auxiliam no de-
senvolvimento e melhoramento das
novas tecnologias.

Algumas medidas podem ser toma-
das para que o Brasil se torne mais com-
petitivo. Na área governamental, é ne-
cessário um arcabouço legal e financi-
amento estável à pesquisa e desenvol-
vimento. As universidades, por sua vez,
devem se preocupar com a formação de
cientistas e engenheiros para as empre-
sas privadas, como acontece nos Esta-
dos Unidos e Coréia do Sul, por exem-
plo. As instituições de pesquisa, por sua
vez, têm que viabilizar soluções tecno-
lógicas integradas e fazer parcerias com
empresas privadas.

A participação do Brasil no cenário do
agronegócio mundial é de apenas 4%. Pre-
cisamos aumentar o valor dessa atividade,
através da agregação de valores aos pro-
dutos, pois a cada novo ciclo da agricultu-
ra, a atividade primária perde seu valor. Do
PIB agrícola de 27%, 8% é da agricultura
primária e 19% dos produtos com valor
agregado. A integração antes, dentro e
depois da porteira, é fundamental para ge-
rar competitividade. O consumidor quer
segurança, funcionalidade, sustentabilida-
de, rastreabilida-
de e certificação.
Por isso, precisa-
mos integrar ca-
deias, diferenciar
produtos e agre-
gar valor.

‘‘Agronegócio’’ não significa só pro-
duzir grãos e vender para o primeiro que
aparece. Não podemos mais só exportar
matéria-prima, e sim exportar uma mar-
ca com tecnologia embutida. O empresá-
rio brasileiro ainda não sabe vender.  Te-
mos grandes desafios pela frente, e eles
passam, necessariamente, pelo aumento
de nossa competitividade. Para que ela
ganhe espaço, precisamos dar atenção a
alguns aspectos: sustentabilidade ambi-
ental (processos limpos, rastreabilidade),
redução de custos, formação de uma cul-
tura empresarial empreendedora, dispo-
nibilidade de crédito, seguro rural e fi-
nanciamento. Algumas áreas são consi-
deradas estratégicas e merecem atenção
especial: biotecnologia, processamento
de alimentos, sanidade animal e vege-
tal, energia renovável, uso racional da
água, tecnologia da informação e agri-
cultura de precisão.  Temos tudo para au-
mentar nossa competitividade no agro-
negócio. Uma prova disso é que a pro-
dutividade de grãos no Brasil cresceu
70% nos últimos 10 anos. ■




